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Ficha_00. INTRODUÇÃO E FERRAMENTAS  
PARA OS PROMOTORES DE PROJECTOS 



01. INTRODUÇÃO E OBJECTIVOS GERAIS DO GUIA 



O presente guia é um instrumento básico destinado a informar e ajudar os promotores de projectos 



do Programa de Cooperação Territorial Espaço Sudoeste Europeu (doravante designado por PO 



SUDOE), constituindo tanto uma ferramenta de ajuda metodológica e prática como um meio eficaz 



de informação. 



Em termos mais concretos, os objectivos do mesmo são os seguintes: 



 Permitir aos promotores de projectos orientar-se entre as diferentes prioridades do PO 



SUDOE, tendo em conta a lógica e os objectivos do PO, 



 Definir quem são considerados potenciais promotores de projectos e que tipos de projectos 



são elegíveis em conformidade com o PO SUDOE, 



 Proporcionar indicações práticas aos promotores de projectos para preparar uma 



candidatura de projecto, 



 Orientar os promotores de projectos na elaboração do plano financeiro, 



 Dar transparência aos procedimentos que se seguirão na avaliação das candidaturas e 



 Responder às perguntas mais frequentes dos promotores de projectos. 



 



Tendo por finalidade elaborar uma apresentação correcta do projecto, solicitamos que as 



indicações contidas neste guia sejam lidas atentamente. Este último, juntamente com o acesso à 



aplicação informática, assim como toda a informação complementar sobre o PO e as condições de 



apresentação de projectos, encontram-se na página Web do Programa: www.interreg-sudoe.eu, e 



podem igualmente ser solicitados ao Secretariado Técnico Conjunto do Programa 



(stcsudoe@interreg-sudoe.eu). 



 



O Guia está estruturado em 11 fichas. Nas duas primeiras fichas faz-se uma breve apresentação 



do Programa (ficha 01) e dos órgãos de gestão do mesmo (ficha 02). Na ficha 03 indicam-se as 



principais responsabilidades, tanto do beneficiário principal como de outros beneficiários. 



Seguidamente, as fichas 4.1, 4.2, 4.3, 4.4 e 4.5 tratam os passos e as etapas a seguir para a 



preparação de um projecto de cooperação transnacional. Em particular, na ficha 4.3, são 



apresentados os beneficiários potenciais do Programa. Na ficha 4.5. é apresentada uma série de 



indicações a ter em conta quanto à elaboração do plano financeiro e à elegibilidade das despesas. 



A ficha 5.1 apresenta o tipo de projectos procurados pelo Programa. A ficha 5.2 reúne toda a 
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informação específica relativa à segunda convocatória, nomeadamente as prioridades e as 



temáticas abertas, bem como as modalidades de apresentação das candidaturas para a 



convocatória em curso. A ficha 5.3 explica o processo de selecção dos projectos.  



Complementarmente, encontra-se à disposição dos beneficiários um guia de gestão de projectos 



transnacionais no qual se discriminam com mais pormenor todos os aspectos relativos à gestão 



efectiva de um projecto com estas características.  



 



02. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA E OUTRAS FERRAMENTAS AO DISPOR DO 



PROMOTOR DE PROJECTOS 



O presente guia estruturado em fichas forma parte do kit de candidatura da convocatória de 



projectos do PO SUDOE complementado pelos seguintes documentos: 



 Texto da convocatória: notificação pública da abertura do prazo oficial de apresentação 



de candidaturas assim como o desenvolvimento, as condições e as diferentes modalidades 



da mesma. 



 Formulário de candidatura – plano financeiro: modelo através do qual os beneficiários 



poderão realizar os cálculos necessários para, posteriormente, introduzirem a informação 



financeira na aplicação informática  



 Modelos dos documentos que acompanham a candidatura de projectos: declaração 



responsável e de compromisso, carta de compromisso, Acordo de Colaboração e carta de 



certificação da contrapartida nacional.  



 Guias para o preenchimento do formulário de candidatura: as candidaturas de 



projectos devem obrigatoriamente ser apresentadas através da Aplicação Informática do 



programa SUDOE. Uma série de guias está disponível para auxiliar os promotores de 



projectos no preenchimento das informações e impressão das diferentes partes do 



formulário de candidatura a enviar ao Secretariado Técnico Conjunto. 



 



Complementarmente ao presente guia e ao texto da convocatória , o promotor de projectos tem à 



disposição, através da página (www.interreg-sudoe.eu) um conjunto de outras ferramentas que 



podem ser de grande utilidade para a preparação e apresentação de uma proposta de projecto de 



cooperação transnacional no âmbito deste programa, como sejam:  
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 Bolsa de projectos  



Na página Web do PO SUDOE criou-se um espaço para a procura de parceiros. Os promotores de 



projectos que desejem procurar parceiros deverão preencher uma ficha para esse fim que será 



publicada posteriormente. 



 Formulário de ajuda 



Os potenciais promotores que necessitem de assistência e ajuda relativamente a qualquer aspecto 



ligado à sua proposta do projecto, poderão preencher esta ficha, na qual se colocarão as questões 



concretas que desejem apresentar ao Secretariado Técnico Conjunto. 



 FAQs 



Está também publicada na página Web, e actualizada regularmente, uma lista com as perguntas 



mais comuns e as correspondentes respostas para consulta por parte dos potenciais promotores 



de projectos. 



 



Poderão também igualmente consultar-se através da página Web, os documentos de referência 



do programa: 



 Programa Operacional de Cooperação Territorial “Espaço Sudoeste Europeu 2007-2013” 



 Avaliação ex-ante do Programa Operacional de Cooperação Territorial “Espaço Sudoeste 



Europeu 2007-2013” 



 Avaliação estratégica ambiental do Programa Operacional de Cooperação Territorial 



“Espaço Sudoeste Europeu 2007-2013” 



 Regulamentação comunitária aplicável à gestão do PO SUDOE (anexo III) 
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1.1 VISÃO GLOBAL DO PROGRAMA OPERACIONAL SUDOE 2007-2013 



No período de programação 2007-2013, a ajuda no contexto da política de coesão fica 



limitada ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), ao Fundo Social 



Europeu (FSE) e ao Fundo de Coesão. Com o objectivo de aumentar o valor 



acrescentado desta política, os seus objectivos foram redefinidos da seguinte forma: 



- Convergência. 



- Competitividade Regional e Emprego. 



- Cooperação Territorial Europeia. 



O objectivo de «cooperação territorial europeia» por seu lado, pretende atingir um 



objectivo triplo: 



- Intensificar a cooperação transfronteiriça através de iniciativas locais e 



regionais conjuntas. 



- Fortalecer a cooperação transnacional por meio de actuações direccionadas 



à obtenção um desenvolvimento regional integrado e ligado às prioridades da 



Comunidade. 



- Fortalecer a cooperação inter-regional e o intercâmbio de experiências no 



nível territorial apropriado. 



O PO SUDOE 2007-2013, enquadra-se no âmbito transnacional do objectivo da 



Cooperação Territorial Europeia. Foi aprovado pela Decisão da Comissão Europeia C 



(2007) 4347, de 26 de Setembro de 2007.  



 



 



1.2 ÁREA GEOGRÁFICA DO PROGRAMA OPERACIONAL SUDOE 2007-



2013 



As regiões do espaço de Cooperação Transnacional do Sudoeste Europeu abarcam 



cerca de 770.120 km2 (aproximadamente 18,2% do total da UE-27) com uma 



população total de 61,3 milhões de habitantes (cerca de 12,4% do total da UE-27).  



O espaço transnacional SUDOE é constituído por regiões que pertencem a quatro 



Estados: Espanha, Portugal, França e Reino Unido. 



De acordo com o anexo II da Decisão da Comissão de 31 de Outubro de 2006, a área 



geográfica do Espaço SUDOE é composta pelas seguintes regiões NUTS II: 
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Países Regiões e cidades autónomas 



Espanha 



Galicia, Asturias, Cantabria, País Vasco, Navarra, Aragón, 



Cataluña, Castilla y León, La Rioja, Madrid, Extremadura, 



Castilla-La Mancha, Comunidad Valenciana, Murcia, Andalucía, 



Baleares, Ceuta e Melilla. 



França 
Aquitaine, Auvergne, Languedoc-Roussillon, Limousin, Midi-



Pyrénées e Poitou-Charentes. 



Portugal Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve. 



Reino Unido Gibraltar. 



 



 



Ilustração 1. Mapa do espaço geográfico Sudoeste Europeu 2007-2013 



 



 



1.3 OBJECTIVOS DO PROGRAMA OPERACIONAL SUDOE 2007-2013 



A estratégia do PO SUDOE responde às necessidades e questões colocadas no 



diagnóstico socioeconómico, territorial e da cooperação presente no PO SUDOE com 



o objectivo de reforçar os domínios em que o espaço SUDOE tem vantagens e 



oportunidades e minimizar os outros aspectos que implicam debilidades e ameaças 



para a sua área territorial. 



Em complemento, enquadra-se também com os objectivos estabelecidos na Estratégia 



de Lisboa renovada: crescimento económico baseado no conhecimento e na inovação, 



mais postos de trabalho e de melhor qualidade e numa melhor gestão, assim como na 
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Estratégia de Gotemburgo em matéria de desenvolvimento sustentável e de protecção 



do meio ambiente. 



A estratégia do PO SUDOE apresenta uma lógica vertical, que parte de um objectivo 



final, na qual define a perspectiva a partir da qual devem realizar-se as intervenções 



do Programa. Em complemento, o sucesso desta meta de grande alcance concretiza-



se numa série de objectivos intermédios que definem a forma de atingir o referido fim.  



 



OBJECTIVO FINAL 



Consolidar o espaço SUDOE como um espaço de cooperação territorial nos domínios 



da competitividade e da inovação, do meio ambiente, do desenvolvimento sustentável 



e do ordenamento territorial, que contribua para assegurar uma integração harmoniosa 



e equilibrada das suas regiões, no âmbito dos objectivos de coesão económica e 



social da União Europeia. 



 



OBJECTIVOS INTERMÉDIOS: 



1. Desenvolver investigações de tipo tecnológico e experiências-piloto com 



elevado potencial de transmissibilidade dos resultados. 



2. Configurar redes estáveis no âmbito do SUDOE para a produção, 



intercâmbio e transferência de inovações e de novos conhecimentos. 



3. Reforçar a competitividade e a capacidade de inovação nos segmentos de 



maior interesse da economia do SUDOE. 



4. Preservar, conservar e melhorar o valor patrimonial dos espaços e dos 



recursos naturais. 



5. Melhorar a gestão dos recursos naturais, particularmente, fomentando a 



eficiência energética e a utilização sustentável dos recursos hídricos. 



6. Impulsionar estratégias de cooperação conjuntas no sentido da prevenção 



de riscos naturais e, particularmente, do risco de incêndios, de inundações, 



de carácter sísmico, de desflorestação, de desertificação ou de 



contaminação, entre outros possíveis. 



7. Integrar a multi-modalidade no transporte e a interligação das redes numa 



óptica transnacional. 



8. Promover condições de igualdade territorial no acesso às infraestruturas de 



comunicação, à sociedade de informação e ao conhecimento. 
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9. Aproveitar as sinergias das zonas urbanas e rurais para impulsionar o 



desenvolvimento sustentável do SUDOE, através da associação de recursos 



e conhecimentos. 



10.  Aumentar o dinamismo socioeconómico dos municípios e regiões do 



SUDOE através da sua inclusão em redes de cooperação. 



11. Valorizar o património cultural com interesse transnacional e a 



identidade do espaço do SUDOE. 



 



1.4 PRIORIDADES ESTRATÉGICAS DO PROGRAMA OPERACIONAL 



SUDOE 2007-2013 



O PO SUDOE articula-se em torno das seguintes prioridades ou eixos:  



 



I. Promoção da inovação e constituição de redes estáveis de 



cooperação em matéria tecnológica:  



- Investigações de tipo tecnológico e experiências piloto com elevado potencial 



para a transmissibilidade dos seus resultados; 



- Redes estáveis no âmbito do SUDOE para a criação, intercâmbio e 



transferência de inovações e de novos conhecimentos; 



- Reforçar a competitividade e a capacidade de inovação.  



 



II. Melhora da sustentabilidade para a protecção e conservação do 



ambiente e envolvente natural do SUDOE: 



- Preservação, conservação e melhora do valor patrimonial dos espaços e dos 



recursos naturais; 



- Gestão dos recursos naturais, eficiência energética e utilização sustentável dos 



recursos hídricos; 



- Estratégias de cooperação conjuntas sobre a prevenção de riscos naturais, 



incêndios, inundações, sismos, desflorestação, desertificação ou 



contaminação, entre outros possíveis.  



 



III. Integração harmoniosa do espaço do SUDOE e melhoria da 



acessibilidade a redes informação 



- Multi-modalidade e interconectividade 



- Acesso a infraestruturas de comunicação, à sociedade de informação e ao 



conhecimento.  
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IV. Impulso do desenvolvimento urbano sustentável aproveitando os 



efeitos positivos da cooperação transnacional: 



- Sinergias entre zonas rurais/zonas urbanas 



- Dinamização dos municípios e regiões do SUDOE 



- Valorização do património cultural com interesse transnacional e a identidade 



do espaço do SUDOE.  



 



1.5 DOMÍNIOS PRIORITÁRIOS DE INTERVENÇÃO DO PROGRAMA 



OPERACIONAL SUDOE 2007-2013 



De seguida, indicam-se alguns dos domínios prioritários de intervenção mencionados 



no PO SUDOE. 



 



 



Prioridade: 1. Promoção da inovação e constituição de redes estáveis em matéria 



tecnológica  



 



DOMÍNIOS PRIORITÁRIOS CATEGORIAS DE DESPESA1 



- Projectos de investigação, inovação e desenvolvimento 



tecnológico e ajudas a projectos de inovação tecnológica. 



- Constituição de equipas transnacionais especializadas em 



acções de robustecimento da capacidade de inovação, para 



acumular a experiência adquirida em diferentes quadros nacionais 



e ensaiar a sua transferência para as regiões em reconversão. 



01. Actividades de I&DT em centros de 



investigação. 



- Criação de centros transnacionais de recursos que produzam e 



difundam informação relativa à inovação (novas patentes, etc.) 



02. Infraestruturas de I&DT e centros de 



competência de tecnologia específica. 



- Transferência de tecnologias. 



- Estabelecimento de contactos entre empresas, sobretudo PME’s, 



e centros de investigação que trabalhem em questões de interesse 



comum. 



- Criação e reforço de redes de cooperação entre instituições de 



diferentes países. 



- Criação ou reforço de redes de cooperação entre empresas e 



centros de investigação de diferentes países. 



03. Transferências em tecnologia e 



melhoria das redes de cooperação. 



                                                 
1 Anexo II do Reglamento (CE) Nº 1828/2006 da Comissão  
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- Prestação de serviços tecnológicos a empresas e agrupamentos 



de empresas. 



- Serviços e aplicações TIC para empresas, em particular PME. 



- Formação de grupos transnacionais de empresas ou exploração 



do potencial das NTIC para favorecer o desenvolvimento de 



sectores comerciais internacionais para produtos regionais. 



- Criação de clusters públicos e privados sobre questões 



relacionadas com as novas tecnologias. 



- Desenvolvimento de acordos de cooperação transnacionais em 



torno de pólos europeus de excelência especializados em sectores 



com um forte conteúdo tecnológico. 



05. Serviços de apoio avançados a 



empresas e grupos de empresas.  



 



Prioridade 2. Melhorar a sustentabilidade para a protecção e conservação do ambiente e 



do meio natural SUDOE  



 



DOMÍNIOS PRIORITÁRIOS CATEGORIAS DE DESPESA 



- Definição e implementação de estratégias conjuntas de protecção e 



restauração de ecossistemas. 



- Acções para a conservação, gestão e valorização de meios naturais. 



- Comunicação e difusão em matéria ambiental. 



51. Promoção da biodiversidade 



e protecção da natureza 



- Criação de centros conjuntos de experimentação para a exploração 



de energias renováveis. 



39. Energias renováveis: Eólica 



40. Energias renováveis: Solar 



41. Energias renováveis: 



Biomassa 



- Acções de promoção do conhecimento das potencialidades de 



diversificação das fontes de abastecimento energético. 



- Utilização racional e eficiente dos recursos energéticos. 



43.-Eficácia energética, produção 



combinada, gestão da energia 



- Uso racional e poupança de água. 



- Estabelecimento de fórmulas integradas de gestão e uso conjunto da 



água superficial e subterrânea. 



- Intervenções orientadas para o planeamento e gestão coordenada 



dos recursos hidráulicos, em especial das mais importantes bacias 



hidrográficas comuns. 



45. Água potável (gestão e 



distribuição) 



- Formulação de Planos que assegurem os procedimentos e 



instrumentos necessários face a situações de risco natural (incêndios, 



inundações, de carácter sísmico, desertificação, etc.) que abranjam 



diferentes regiões.  



- Medidas tendentes a aumentar a capacidade operacional dos grupos 



de intervenção em matéria de segurança/prevenção. 



- Colocação em rede de estruturas formadas pelos agentes envolvidos 



em matéria de prevenção de riscos. 



53. Prevenção de riscos. 



- Delimitação de zonas de acção eficientes, que não sejam limitadas 



pelas fronteiras administrativas dos territórios 



54. Outras medidas para 



preservar o ambiente e para a 



prevenção de riscos. 
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Prioridade 3. Integração harmoniosa do espaço SUDOE e melhoria da accessibilidade das 



às redes de informação  



 



DOMÍNIOS PRIORITÁRIOS CATEGORIAS DE DESPESA 



- Produção de dados, alfanuméricos e gráficos, homogeneizados e 



contínuos que superem as divisões fronteiriças. 



- Acções conjuntas de desenvolvimento, aplicando as TIC, em usos 



coerentes com as características do espaço. 



- Desenvolvimento das TIC: I&D&i no âmbito das TIC e dos serviços da 



Sociedade da Informação 



-  Acções de fomento do uso das TIC por parte da população em geral 



- Outras acções, tais como conteúdos digitais, segurança, identidade 



digital, assinatura electrónica, etc. 



11. Tecnologias da informação e 



comunicação. 



 



12. Tecnologias da informação e 



comunicação (TEN-TIC). 



 



- Serviços e aplicações das TIC para cidadãos e administrações 



incluindo conectividade, equipamento e desenvolvimento de conteúdos.



- Acções para estender a utilidade das TIC a áreas de grande interesse 



social, como a saúde, a educação, a cultura e a administração em geral



- Aplicação das TIC (e das TIC-TEN): I+D+i no âmbito das TIC e dos 



serviços da Sociedade da Informação 



13. Serviços e aplicações para os 



cidadãos. 



- Estudos e relatórios com vista à resolução do problema da diferente 



bitola das vias de França, Espanha e Portugal. 
17. Vias Ferroviárias (RTE-T) 



- Desenvolvimento da grande velocidade. 



- Desenho de traçados numa perspectiva transnacional. 



- Acções para resolver a problemática física dos Pirenéus sobre o 



transporte rodoviário. 



- Modernização e melhoria da rede de estradas: acessibilidade do 



conjunto do território e incremento da sua qualidade e segurança. 



21. Auto-estradas (RTE-T) 



 



23. Estradas Nacionais 



- Estudos de viabilidade relativos à implementação de plataformas 



logísticas. 



- Redacção e implementação de projectos e planos para melhorar a 



segurança e acessibilidade nas diferentes formas de mobilidade 



sustentável. 



26. Transportes multimodais 



 



27. Transportes multimodais 



(RTE-T) 



- Sistemas multimodais e inteligentes. 
28. Sistemas de transporte 



inteligentes 



- Estudos para a configuração de novos modelos de organização da 



actividade de transporte aéreo e de melhoria do serviço prestado. 
29. Aeroportos 
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Prioridade 4: Impulsionar o desenvolvimento urbano sustentável aproveitando os efeitos 
positivos da cooperação transnacional 



 



DOMÍNIOS PRIORITÁRIOS CATEGORIAS DE DESPESAS 



- Acções de reorganização da mobilidade urbana e melhoria dos 
serviços de transporte público, permitindo sua transferência a outros 
territórios e a sua valorização ao nível transnacional. 



25- Transporte urbano 



52- Promoção de um transporte 
urbano limpo 



- Medidas que incentivem a reciclagem e o aproveitamento dos 
resíduos, permitindo a sua transferência para outros territórios e a sua 
valorização ao nível transnacional. 



 44- Tratamento dos resíduos 
urbanos e industriais 



- Adopção de medidas de cooperação transnacional tendentes à 
restauração de zonas degradadas e eliminação dos impactos 
negativos: preservação da paisagem como elemento do património 
rural. 



- Adopção de medidas de cooperação transnacional tendentes 
reabilitação de zonas alteradas em áreas naturais para a população 
rural desfrutar da natureza 



- Transferência dos resultados positivos obtidos num sector 
determinado (por exemplo, no campo da diversificação da oferta 
turística) 



- Configuração de unidades especializadas em questões essenciais, a 
nível transnacional, para um desenvolvimento urbano sustentável 
(controlo da expansão urbana, redução da desertificação, entre outros).



55. Promoção dos activos 
naturais 



- Constituição e desenvolvimento de redes urbanas e regionais 
destinadas a promover uma imagem transnacional num campo 
específico (turismo, recursos histórico-culturais, etc.).  



- Associações transnacionais que agrupem interesses comuns, como o 
desenvolvimento de uma rede de operadores turísticos. 



57. Outras ajudas para a 
melhoria dos serviços turísticos 



- Constituição e desenvolvimento de redes urbanas e regionais 
destinadas a promover uma imagem transnacional num campo 
específico (turismo, recursos histórico-culturais, etc.).  



- Associações transnacionais que agrupem interesses comuns, como o 
desenvolvimento de uma rede de operadores turísticos. 



- Revalorização de elementos transnacionais do património histórico e 
cultural de carácter físico que puderam estar vinculados por algum 
nexo transnacional.  



- Recuperação e protecção de monumentos do património cultural, que 
puderam estar vinculados por algum nexo transnacional. 



- Valorização dos principais eixos do SUDOE que tenham uma vocação 
dupla cultural e turística. 



- Desenvolvimento de circuitos temáticos que puderam  estar 
vinculados por algum nexo transnacional. 



- Acções de restauração e de animação do pequeno património rural e 
local. 



-Ajuda à criação de actividades culturais vinculadas ao património e à 
promoção da cultura contemporânea 



58. Protecção e preservação do 
património cultural 



- Criação de equipamentos encarregados de aumentar  a valorização 
do património histórico (museus, centros temáticos e restante infra-
estrutura cultural). 



59. Desenvolvimento da infra-
estrutura cultural 



- Planeamento conjunto para o desenho de estratégias de promoção 
conjunta de várias regiões pertencentes a países diferentes. 



- Projectos de formas inovadoras de colaboração transnacional entre 
campo e cidade em âmbitos de interesse 



61. Projectos integrados para a 
reabilitação urbana e rural 
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1.6. PLANO FINANCEIRO DO PROGRAMA OPERACIONAL SUDOE 2007-2013  



Seguidamente, indica-se o montante financeiro do PO SUDOE para todo o período 



2007-2013 e para cada Prioridade, desdobrando-se o mesmo e indicando a dotação 



financeira comunitária (ajuda FEDER) e o correspondente financiamento nacional 



público. 



 



Contrapartidas nacionais  



PRIORIDADE Total % Gasto elegível
Ajuda 



FEDER 
Contraparti
da Nacional 



Pública 



Contrapartida 
Nacional 
Privada 



Prioridade 1 33,02 43.609.847 32.707.028 8.177.114 2.725.705



Prioridade 2 23,59 31.149.891 23.362.163 5.840.796 1.946.932



Prioridade 3 23,59 31.149.891 23.362.163 5.840.796 1.946.932



Prioridade 4 14,15 18.689.935 14.017.298 3.504.478 1.168.159



Prioridade 5 5,65 7.456.075 5.964.808 1.491.267 -



TOTAL (em 
euros) 



100 132.055.638 99.413.459 24.854.451 7.787.728



Em euros 



 



Na ilustração seguinte, observa-se a distribuição financeira por prioridades, sob a 



forma de um gráfico, assinalando também a ajuda FEDER e as contrapartidas públicas 



nacionais. 



40.000.000
45.000.000



35.000.000
30.000.000
25.000.000
20.000.000
15.000.000
10.000.000
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0 
Prioridade 1 Prioridade 2 Prioridade 3 Prioridade 4 Prioridade 5 



FEDER Contrapartidas nacionais
 



 



Referências:  



 Programa Operacional de Cooperação Territorial do Espaço 



Sudoeste Europeu 2007-2013  













 
Ficha_02. ÓRGÃOS DE GESTÃO DO PROGRAMA 



 
 



Esta ficha tem por objectivo apresentar aos beneficiários, de forma clara e global, os distintos 



órgãos encarregues do acompanhamento e gestão do Programa SUDOE, além de definir as suas 



funções principais. Podemos agrupar as estruturas de gestão do Programa em três grandes 



categorias, em função do papel que desempenham, de carácter estratégico, operativo ou 



financeiro.  



 



O papel dos distintos órgãos de gestão pode representar-se pelo esquema seguinte:  



 



Comité de 
Programação



Comité de 
Programação



Comité de 
Acompanhamento



Comité de 
Acompanhamento



Autoridade
de certificação



Autoridade
de certificação



Autoridade
de



Gestão



Secretariado
Técnico 
Conjunto



Autoridade
de



Gestão



Secretariado
Técnico 
Conjunto



Autoridade de 
Auditoria



Autoridade de 
Auditoria



Correspondentes
Nacionais



Correspondentes
Nacionais



Gestão
financeira



Gestão
operativa



Gestão
estratégica



Beneficiário
Principal



Beneficiário
Principal



BeneficiárioBeneficiário BeneficiárioBeneficiário BeneficiárioBeneficiário



 



2.1. A gestão estratégica 



No Programa SUDOE, o estudo e análise dos progressos realizados assim como a adopção de 



medidas que permitam alcançar os objectivos previstos são competência do Comité de 



Acompanhamento do Programa.  
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2.1.1. O Comité de Acompanhamento 



O Comité de Acompanhamento assegura a eficácia e a qualidade da posta em marcha e da 



execução do Programa Operativo. Avalia periodicamente os progressos realizados para atingir os 



objectivos específicos do Programa. A este respeito, pode em qualquer momento propor à 



Autoridade de Gestão uma adaptação ou uma revisão da intervenção a fim de alcançar ou 



melhorar os objectivos previstos. As suas principais funções são as seguintes:  



- aprovar os critérios de selecção dos projectos, uma vez aprovado o Programa,  



- aprovar a abertura das convocatórias de projectos,  



- examinar e aprovar o relatório anual de execução antes do seu envio à Comissão 



Europeia.  



O Comité de Acompanhamento é formado por representantes de cada um dos Estados Membros 



participantes no Programa, por representantes dos organismos responsáveis em matéria de meio-



ambiente, por representantes dos organismos responsáveis em matéria de igualdade de 



oportunidades, por representantes das regiões, por representantes de organismos 



socioeconómicos, por representantes da Autoridade de Certificação, pela Autoridade de Gestão e 



pela Comissão Europeia (esta com carácter consultivo).  



 



2.2. A gestão operativa 



As decisões adoptadas no quadro da gestão operativa do Programa têm repercussões directas 



sobre as acções dos beneficiários, em particular, aquelas tomadas pelo Comité de Programação 



do Programa e pela Autoridade de Gestão (AUG). Não obstante, convém também citar os 



Correspondentes Nacionais e o Secretariado Técnico Conjunto (STC), que tem uma relação 



próxima com os beneficiários.  



 



2.2.1. O Comité de Programação 



É o responsável pela selecção e aprovação das ajudas concedidas aos projectos com base nos 



critérios de selecção definidos pelo Comité de Acompanhamento. Decide também sobre as 



modificações solicitadas pelos projectos, uma vez estes estejam aprovados. Por último, pode 



propor ao Comité de Acompanhamento as modificações ao Programa que julgue necessárias.  



É formado por representantes de cada um dos Estados Membros, pela Autoridade de Certificação, 



a Autoridade de Gestão e pela Comissão Europeia (esta com carácter consultivo).  
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2.2.2. Os Correspondentes Nacionais 



Cada um dos Estados Membros implicados no Programa deve designar um Correspondente 



Nacional no prazo de um mês a partir da notificação da decisão da Comissão Europeia de 



aprovação do Programa. Esta designação deve, por sua vez, comunicar-se à Autoridade de 



Gestão, dentro do mesmo prazo.  



Os Correspondentes Nacionais têm como funções principais:  



- Validar as despesas efectuadas pelo beneficiários do seu território, e cumprir as condições 



requeridas pelo artigo 16 do Regulamento (CE) N.º 1080/2006;  



- Proporcionar à Autoridade de Gestão toda a informação necessária para que esta possa 



cumprir com as suas obrigações (de acordo com a alínea g) do artigo 60) do Regulamento 



(CE) N.º 1083/2006;  



- Controlar a real existência das contrapartidas nacionais; 



- Velar pelo respeito pelos Regulamentos da Comissão Europeia por todos os beneficiários. 



 



2.2.3. A Autoridade de Gestão 



A Autoridade de Gestão (AUG) é responsável pela eficácia e regularidade da gestão e pela boa 



execução do Programa, estando também encarregue da posta em marcha das decisões 



adoptadas no quadro do Programa. No exercício das suas funções, a AUG tem o apoio do STC.  



 



Entre as tarefas pelas quais é responsável, as que afectam de modo mais directo os gestores dos 



projectos são as seguintes:  



- Fixar, em concordância com o Beneficiário Principal, os mecanismos de execução das 



operações co-financiadas;  



- Garantir o respeito pelas obrigações em matéria de informação e publicidade;  



- Garantir a compatibilidade com as outras políticas comunitárias e garantir a regularidade 



das operações na intervenção, em particular, mediante a aplicação de medidas de controlo 



interno compatíveis com os princípios de uma boa gestão financeira.  



- interno compatíveis com os princípios de uma boa gestão financeira.  



- Garantir que todos os organismos que intervêm na gestão e execução da intervenção 



apliquem um sistema de contabilidade separada, uma codificação contabilística adequada 



para todas as transacções relativas à operação, sem prejuízo das regras contabilísticas 



nacionais.  
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No Programa SUDOE, a AUG está a cargo da Direcção Geral de Economia da Consejería de 



Economia e Finanças do Governo da Cantábria.  



 



2.2.4. O Secretariado Técnico Conjunto  



A Autoridade de Gestão, após consulta aos Estados Membros representados no quadro no 



Programa, estabelecerá um secretariado técnico conjunto (STC) dirigido por um director designado 



para esse efeito. Esse secretariado prestará assistência à AUG, ao Comité de Acompanhamento e 



ao Comité de Programação e, se necessário, à Autoridade de Auditoria, no exercício das suas 



funções respectivas.  



A missão do STC é a de manter uma relação directa e o acompanhamento junto dos beneficiários 



principais dos projectos aprovados. De entre as funções que o Programa lhe atribui, as que têm 



maior incidência sobre os gestores dos projectos são as seguintes:  



- promover e divulgar o Programa; 



- assegurar o processo de abertura das convocatórias de projectos: a recepção, verificação 



e instrução técnica dos projectos, em colaboração com os CN e a preparação de 



documentos que suportem a tomada de decisão pelo Comité de Programação;  



- assegurar o acompanhamento da execução dos projectos, verificar que os pedidos de 



pagamento enviados pelo beneficiário principal estão em conformidade com as regras do 



programa, preparar a proposta de pagamento das contrapartidas FEDER correspondentes;  



- centralizar a informação sobre a execução física e financeira do Programa.  



 



2.3. A gestão financeira  



As competências relativas aos aspectos financeiros (fundamentalmente os pagamentos) são 



exercidos essencialmente pela Autoridade de Certificação.  



 



2.3.1. A Autoridade de Certificação  



A Autoridade de Certificação (AUC) é Subdirecção Geral de Certificação e Pagamento do 



Ministério de Economia e Finanças de Espanha. Esta está encarregue de certificar as despesas à 



Comissão Europeia e de pagar, seguindo as instruções da AUG, aos beneficiários dos projectos.  



Entre as tarefas de que é responsável, aquelas mais directamente relacionadas com os gestores 



dos projectos são as seguintes:  
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- Autorizar os pagamentos que correspondem às certificações de despesas realizadas pelos 



beneficiários principais e pelos beneficiários da Assitência Técnica que a AUG lhe envia 



antes de os encaminhar para a Comissão Europeia;  



- Receber os créditos FEDER da Comissão Europeia;  



- Emitir as ordens de pagamento aos beneficiários principais dos projectos e aos 



beneficiários da Assistência Técnica, uma vez verificados os pedidos de pagamento e as 



respectivas certificações pela AUG;  



- Recuperar as quantias irregularmente pagas ou utilizadas;  



- Manter o balanço contabilístico dos créditos FEDER;  



- Fornecer os elementos pertinentes para o controlo e o fecho das contas.  



Podemos portanto dizer que a Autoridade de Certificação intervém em dois níveis:  



- A um primeiro nível, para tudo o que concerne a recepção dos fluxos financeiros 



provenientes da Comissão Europeia, tratados sob a forma de adiantamentos, pagamentos 



intermédios ou de saldo final;  



- Posteriormente, a um segundo nível, transferindo, segundo indicação da AUG, os 



pagamentos aos beneficiários principais dos projectos.  



 



2.3.2. A Autoridade de Auditoria  



A Autoridade de Auditoria (AUA) do Programa é uma responsabilidade da Intervenção Geral da 



Adminsitração do Estado Espanhol (IGAE). Esta preside ao grupo de controlo financeiro 



constituído para esse efeito. Está encarregue da realização das auditorias a todos os órgãos que 



intervêm para verificar o funcionamento eficaz do sistema de gestão e controlo do Programa, e 



propor as medidas de correcção necessárias em caso de irregularidades.  



A lista de contactos dos órgãos de gestão está disponível na página Internet do Programa: 



http://www.interreg-sudoe.eu/FRA/d/121/Contactos-SUDOE-y-links/Contactos-SUDOE 



 



 



Referências: 



 Capítulo 8 do Programa Operacional SUDOE  



 Artigos 59 a 66 do Regulamento (CE) nº1080/2006  



 Artigos 14 e 15 do Regulamento (CE) nº 1083/2006 



 





http://www.interreg-sudoe.eu/FRA/d/121/Contactos-SUDOE-y-links/Contactos-SUDOE
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As obrigações contratuais dos beneficiários estão definidas no quadro do Acordo de Concessão de 



Ajuda FEDER e do Acordo de Colaboração (consultar ficha 3). O primeiro é um acordo assinado 



entre a Autoridade de Gestão e o Beneficiário Principal, em representação da parceria, e tem 



como objectivo definir e regular as condições de execução do projecto. O segundo é assinado por 



todos os beneficiários e nele estão definidas as modalidades de cooperação entre estes, 



determinando as respectivas responsabilidades na execução do projecto, sendo o seu conteúdo 



aprovado por todos os beneficiários.  



 



3.1. Obrigações do Beneficiário Principal (BP)  



 



O Beneficiário Principal (BP) é o responsável pela coordenação geral do projecto, tanto da parte 



técnica como da financeira e, por isso, é jurídica e financeiramente responsável pela totalidade do 



projecto.  



Deste modo, é o interlocutor único do projecto ante a Autoridade de Gestão (AUG), a Autoridade 



de Certificação (AC) e o Secretariado Técnico Conjunto (STC).  



É, em definitivo, o representante último do conjunto de todos os beneficiários do projecto, 



assumindo as responsabilidades de todos relativamente ao exterior e coordenando internamente 



as suas actuações.  



Como tal, encontram-se entre as suas obrigações:  



 



Velar  pela  implementação  e  correcta  execução  do  projecto  na  sua  globalidade,  nos 
termos  e  prazos  previstos  no  formulário  de  candidatura  do  projecto,  respeitando 
sempre as normativas nacionais e europeias.  



Enviar ao STC um primeiro Relatório de Actividade do projecto, decorridos dois meses 
desde a data de assinatura do Acordo de Concessão, provando o início das actividades.  



Respeitar e fazer respeitar o acordo assinado entre todos os beneficiários, que tem por 
objectivo  regular  as  relações  recíprocas  e  definir  as  modalidades  de  execução  das 
acções, a transferência de fundos e garantir que mantêm um sistema de contabilidade 
separado  ou  um  código  contabilístico  adequado  em  relação  a  todas  as  transacções 
relacionadas com a operação, sem prejuízo das normas de contabilidade nacional.   



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



GESTÃO 
OPERACIONAL 



Comunicar  aos  órgãos  gestores  do  Programa  qualquer  decisão  e/ou  modificação 
adoptada pelo conjunto dos beneficiários.  
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 Assegurar mecanismos de seguimento entre os beneficiários, entregando aos órgãos de 
gestão do Programa toda a informação necessária para o acompanhamento do projecto 
a nível técnico, administrativo e financeiro, de acordo com os procedimentos definidos 
no Acordo de Concessão FEDER.  



 Aceitar  os  controlos,  conclusões  e  recomendações  dos  serviços  comunitários  e  das 
administrações nacionais competentes.  



 Enviar pelo menos uma vez por ano um Relatório de Execução que apresente todos os 
progressos do projecto, em conjunto com um pedido de reembolso segundo os modelos 
de  documentos  estabelecidos  pelo  Programa.  O  pedido  de  reembolso  deve  ser 
apresentado, o mais tardar, no início do mês de Outubro de cada ano.  



 Enviar ao STC a actualização da quantificação dos  indicadores do projecto para o ano 
civil anterior, no final de Fevereiro de cada ano de duração do projecto.  



 



 Assumir  as  obrigações  definidas  para  os  outros  beneficiários  do  projecto  enquanto 
beneficiário ele mesmo. 



 



 



Organizar e manter a contabilidade da globalidade do projecto, assim como recompilar a 
documentação  contabilística  conforme  ao  que  estabelece  o  Regulamento  (CE)  n.º 
1828/2006,  assegurando  uma  pista  de  auditoria  suficiente  dos  gastos  imputados  ao 
Programa. 



Conservar  e  manter  à  disposição  todos  os  documentos  justificativos  (originais  ou 
fotocópias  certificadas)  relativos  aos  gastos  realizados  e  pagos  e  aos  controlos 
correspondentes, prevendo as solicitações de organismos de controlo de nível nacional 
e comunitário conforme ao previsto no artigo 90 do Regulamento (CE) nº 1083/2006, do 
Conselho. (ver ficha 7, ponto 7.4. ‐ documentação a conservar após o encerramento do 
projecto (art. 90 Regulamento (CE) nº 1083/2006) 



Assegurar que cada beneficiário mantenha uma contabilidade  separada ou um código 
contabilístico  adequado  em  relação  com  todas  as  transacções  relacionadas  com  a 
operação, sem prejuízo das normas de contabilidade nacional, que os gastos que estes 
apresentem  sejam  devido  a  actividades  realizadas  pelos  beneficiários  no  quadro  do 
projecto.  



 Apresentar  os  pedidos  de  reembolso  intermédios  e  final  da  ajuda  FEDER  e  demais 
documentos  de  acompanhamento  requeridos,  depois  de  verificar  que  os  gastos 
apresentados pelos beneficiários estão validados pelos controladores de primeiro nível 
ou pelos Correspondentes Nacionais, conforme os casos.  



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
GESTÃO FINANCEIRA 
  
  
  
  
 



 Transferir  integralmente  a  contribuição  FEDER  aos  outros  beneficiários  num  prazo 
máximo  de  dois  meses  depois  de  ter  recebido  o  pagamento  por  parte  da  AC, 
notificando‐o através da aplicação informática do Programa.  
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 Enviar os seus os últimos gastos ao controlador autorizado no prazo máximo de quatro 
meses  após  a  data  de  finalização  da  execução  do  projecto,  de modo  a  que  se  possa 
proceder  ao  encerramento  administrativo  e  financeiro  do  projecto  o  mais  rápido 
possível.  



 



 



 Velar pela posta em marcha e correcta execução do Plano de Comunicação do projecto 
nos  termos  e  prazos  previstos  no  formulário  de  candidatura  consolidado,  sempre 
respeitando as normativas nacionais e europeias, em particular, o Regulamento (CE) nº 
1828/2006. 



 Distribuir gratuitamente os resultados do projecto aos Estados Membros, à AUG, ao STC 
e ao público em geral interessado.  



 Assegurar a utilização de uma identidade comum do projecto por todos os beneficiários 
em todas as actividades promovidas no quadro do projecto.  



 Comunicar  ao  STC  todas  as  iniciativas  de  comunicação,  publicidade  e  informação 
desenvolvidas  pelo  projecto:  previamente,  para  integrá‐las,  sempre  que  possível,  nos 
mecanismos de publicidade e difusão do programa – e posteriormente, como forma de 
difusão dos resultados.  



 
 
GESTÃO EM MATÉRIA 
DE COMUNICAÇÃO, 
PUBLICIDADE E 
INFORMAÇÃO 
 
 



 Enviar ao STC um exemplar de qualquer material, em versão papel e/ou electrónica, de 
comunicação, publicidade e/ou informação elaborado no âmbito do projecto.  



 



 



3.2. Obrigações dos outros beneficiários  



 



Os outros beneficiários aceitam que o BP assuma a coordenação técnica, administrativa, 



financeira e o papel de interlocutor do projecto relativamente ao exterior, em especial, ante os 



órgãos de gestão do Programa. Deste modo, comprometem-se a apoiar a actuação do BP, 



assumindo as suas responsabilidades no desenvolvimento do projecto. Desta forma, os demais 



beneficiários assumem também uma série de responsabilidades que estarão reflectidas no Acordo 



de Colaboração que assinam todas as entidades que integrem a parceria (recorda-se que o 



referido acordo é um anexo do Acordo de Concessão FEDER).  



O cumprimento do estipulado neste Acordo é importante para que o BP possa desempenhar 



correctamente as suas funções de coordenação técnica, administrativa e financeira, para as quais 



deverá contar com o apoio dos demais beneficiários.  



Assim, entre as obrigações dos outros beneficiários encontram-se:  
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Ficha_03. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS  
DOS BENEFICIÁRIOS  



 



Respeitar as regras nacionais e comunitárias aplicáveis na utilização do FEDER. 



Remeter com a maior brevidade possível as respostas às solicitações de informação por 
parte do BP ou dos órgãos de gestão do Programa.  



 Comunicar  a  aceitação  relativamente  às  decisões  e  modificações  adoptadas  pelos 
órgãos de gestão do programa.  



 Executar  as  actividades  previstas  em  conformidade  com  as  modalidades  e  prazos 
estabelecidos no formulário de candidatura consolidado do projecto. 



 
 
 
GESTÃO OPERATIVA 
  
  
  
  



 Transmitir  ao  BP  do  projecto  informação  periódica  sobre  o  avanço  técnico, 
administrativo e  financeiro do mesmo, para  responder às exigências do Programa em 
matéria de acompanhamento. 



 



 



Remeter  aos  controladores  de  primeiro  nível  autorizados  e,  quando  se  aplique,  aos 
Correspondentes Nacionais (dentro do Estado onde esteja sediado cada beneficiário) os 
documentos  justificativos  necessários  para  que  estes  realizem  o  seu  trabalho  de 
verificação e validação.  



Organizar e manter uma contabilidade separada ou um código contabilístico adequado 
relativamente  a  todas  as  transacções  relacionadas  com  a operação,  sem prejuízo das 
normas  de  contabilidade  nacional,  assim  como  recompilar  a  documentação 
contabilística conforme ao estabelecido pelo Regulamento (CE) nº 1828/2006. 



Remeter  ao  BP  a  certificação  de  gastos,  uma  vez  validados  pelo  Correspondente 
Nacional respectivo.  



Assumir a responsabilidade em caso de  irregularidade nos gastos declarados e restituir 
as somas indevidamente recebidas.  



 
 
 
GESTÃO FINANCEIRA 
  
  
  
  



Enviar os  seus últimos  gastos  ao  controlador de primeiro nível  autorizado num prazo 
máximo de quatro meses após a data de finalização da execução do projecto.  



 



 



Cooperar com o BP e os demais beneficiários na implementação e correcta execução do 
Plano  de  Comunicação  do  projecto  nos  termos  e  prazos  previstos  no  formulário  de 
candidatura  consolidado,  sempre no  respeito pelas normativas nacionais e europeias, 
em especial o Regulamento (CE) nº 1828/2006. 



Respeitar a utilização de uma identidade comum do projecto para todos os beneficiários 
em todas as actividades promovidas no âmbito do projecto.  



 
 
GESTÃO EM MATÉRIA 
DE COMUNICAÇÃO, 
PUBLICIDADE E 
INFORMAÇÃO 
  
   Comunicar  e  articular  com  o  BP  todas  as  iniciativas  de  comunicação,  publicidade  e 



informação desenvolvidas pelo projecto. 



GUIA DO PROMOTOR -  10/2009  
4/5 











 



Ficha_03. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS  
DOS BENEFICIÁRIOS  
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Apenas os beneficiários do projecto podem receber uma ajuda FEDER pelas acções realizadas, 



sendo que a despesa deverá ser realizada pelo próprio beneficiário. Por razões devidamente 



justificadas e relativas às competências das entidades implicadas, e sempre a título excepcional, o 



recurso a uma terceira entidade pública ou sem fins lucrativos deve estar claramente enquadrado. 



Este aspecto deve aparecer justificado no formulário de candidatura e ser sustentado por 



documentos regulamentares justificativos como seja uma convenção. Verificar-se-á sempre se os 



documentos assinados entre as partes implicadas são compatíveis com o respeito pela directiva 



relativa à contratação pública e à legislação nacional.  



! 



 



 



Referências:  



 Artigo 90 do Regulamento (CE) nº 1083/2006, do Conselho 



 Capítulo 8 do Programa SUDOE  



 Regulamento (CE) n.º 1828/2006 



 



 













 



FICHA_4.1. PREPARAÇÃO E MONTAGEM DE 
PROJECTOS DE COOPERAÇÃO TRANSNACIONAL 



– Como elaborar e apresentar um projecto  
de cooperação transnacional? 



 



4.1.1. Qual é o ciclo de vida de um projecto europeu? 



Um projecto europeu de cooperação começa muito tempo antes de se empreender o próprio 



projecto. Um projecto começa com a preparação da proposta e a procura de parceiros. De facto, 



antes da execução de um projecto, têm lugar uma série de etapas da máxima importância para o 



seu desenvolvimento. 



 
Ilustração 1. Ciclo de vida de um projecto 



 



Preparação da 
proposta 



Avaliação da 
proposta 



Assinatura do 
contrato de 
subvenção



Publicação da 
convocatória 



Comité de 
programação 



Co-instrução += 



Redacção do 
formulário 



Execução do 
projecto 
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FICHA_4.1. PREPARAÇÃO E MONTAGEM DE 
PROJECTOS DE COOPERAÇÃO TRANSNACIONAL 



– Como elaborar e apresentar um projecto  
de cooperação transnacional? 



Qualquer projecto é desenvolvido a partir de uma ideia ou problemática correspondente a um 



âmbito de actuação ou a uma área de conhecimento sobre a qual se espera actuar. Esta ideia 



deve estar em consonância com, pelo menos, uma das prioridades descritas no Programa de 



Cooperação. 



Uma vez identificada a prioridade, devemos verificar se a nossa ideia de projecto se adapta à 



convocatória aberta para essa mesma prioridade. 



Depois da ideia de projecto, a segunda grande tarefa é constituir uma parceria de acordo com os 



requisitos da convocatória e do PO. Ambos os processos são, em geral, mutuamente 



dependentes, uma vez que a ideia determina a composição inicial da parceria, e esta gera 



adaptações na definição da ideia. 



Chegados a este ponto e, utilizando o Guia do Promotor e outros documentos disponibilizados 



pelo Secretariado Técnico Conjunto (STC), a parceria redige a proposta de projecto seguindo a 



estrutura e as formas que se estabelecem nesses documentos. Finalmente, procede-se ao seu 



envio, no prazo estipulado na própria convocatória. 



Uma vez enviada a proposta, verifica-se a sua elegibilidade, isto é, se cumpre os requisitos formais 



solicitados na convocatória (por exemplo, o número de parceiros de diferentes países, as 



contrapartidas nacionais públicas e a natureza jurídica dos parceiros). Seguidamente, o Comité de 



Programação procede à avaliação das propostas, tendo por base os critérios de selecção 



previamente estabelecidos pelo Comité de Acompanhamento.  



 



É preciso recordar que a convocatória pode ser realizada em uma ou em duas fases. Este 



facto não altera substancialmente a fase de preparação da proposta de projecto. 
! 



 



4.1.2. Como se elabora e apresenta um projecto de cooperação transnacional? 



A fase de preparação e de apresentação de um projecto é da máxima importância uma vez que 



destes trabalhos preliminares depende o êxito da proposta. Por essa razão, não se deve de 



subestimar estes esforços iniciais e deve-se realizar uma série de exercícios prévios antes de se 



iniciar a redacção definitiva do projecto no formulário de candidatura. Uma boa definição e uma 



boa configuração do projecto dão maior clareza e geram valor acrescentado ao projecto.  
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FICHA_4.1. PREPARAÇÃO E MONTAGEM DE 
PROJECTOS DE COOPERAÇÃO TRANSNACIONAL 



– Como elaborar e apresentar um projecto  
de cooperação transnacional? 



 



O objectivo principal da preparação de um projecto é definir e preparar uma proposta de projecto 



de acordo com as normas do PO, relacionando-a com os interesses dos membros da parceria e 



estruturando-a de uma maneira lógica e coerente. 



Por outro lado, a boa planificação e preparação da proposta ajudam a justificar o projecto, interna 



e externamente, a distribuir as tarefas apropriadamente e a enfrentar os inevitáveis problemas que 



possam surgir durante a vida do projecto. 



A elaboração e apresentação de uma proposta de projecto de cooperação transnacional apoia-se 



em três pilares fundamentais: a definição do projecto, nas suas características básicas; a 



construção de uma parceria transnacional que reúna os conhecimentos e capacidades 



necessárias para o desenvolvimento das tarefas; e a elaboração de um plano de trabalho 



coerente que permita alcançar os objectivos propostos. 



Ilustração 2. Etapas da preparação e da apresentação de um projecto 



Recomenda-se o equilíbrio entre a inovação e a ambição com a prudência e 
o conhecimento daquilo que razoavelmente se pode esperar que a parceria 
seja capaz de fazer.  



DEFINIR O 
PROJECTO 



CONFIGURAR A 
PARCERIA 



ELABORAÇÃO 
DO PLANO DE 



TRABALHO 



Não se deve exceder nas promessas, deve tentar ser mais atractivo do 
que outros projectos, mais modesto ou realista, de modo a ultrapassar a 
concorrência no processo de avaliação e selecção das propostas.  



Recomendação 



 



 
Também é essencial preparar e conhecer muito bem, e antecipadamente, os documentos de 



trabalho disponíveis: a convocatória do Programa, o guia do promotor, o formulário de candidatura 



e outros documentos disponibilizados aos promotores.  
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FICHA_4.1. PREPARAÇÃO E MONTAGEM DE 
PROJECTOS DE COOPERAÇÃO TRANSNACIONAL 



– Como elaborar e apresentar um projecto  
de cooperação transnacional? 



 



4.1.3. Considerações preliminares 



Antes de começar a explicação das diferentes etapas de preparação e de elaboração de um 



projecto, é conveniente recordar uma série de aspectos que se enunciam de seguir.  



 Leitura dos documentos: Programa Operacional, guia do promotor, convocatória etc.; 



 A concordância do projecto com as prioridades da convocatória e do PO; 



 Dimensão e impacto transnacional do projecto; 



 Parceria transnacional forte, equilibrada e complementar; 



 Instituições representativas das áreas de conhecimento objecto do projecto; 



 Definição clara e concisa dos objectivos do projecto; 



 O carácter inovador do projecto; 



 A planificação do projecto: apresentar um programa de trabalho com acções claras e uma 



definição das responsabilidades de cada parceiro; 



 Orçamento coerente com o programa de acções; 



 As possibilidades de divulgação e transmissão dos resultados do projecto a todas as 



regiões do Sudoeste europeu, bem como a nível europeu. 



 



 



4.1.4. Como utilizar este guia para preencher o formulário de candidatura? 



Este guia e os conselhos que nele se incluem têm um carácter indicativo. No entanto, os aspectos 



analisados permitem responder adequadamente às perguntas colocadas no formulário de 



candidatura e, consequentemente, ajudam a elaborar uma proposta de maior qualidade. 
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– Como elaborar e apresentar um projecto  
de cooperação transnacional? 
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Tabela 1. Equivalência com o formulário 



Fichas do guia Secção do formulário de 
candidatura 



4.2.1. Determinação do problema e do contexto 



4.2.2. Identificação dos objectivos 



4.2.3. Determinação das actividades a desenvolver 



4.2.4. Redacção do Sumário Executivo 



4.3. Como se configura a parceria? 



4.4.1. Sequenciar os GT de forma lógica 



4.4.2. Desagregar os GT em acções concretas 



4.4.2 Acompanhamento e avaliação do projecto 



4.4.2 Comunicação e divulgação 



4.4.3. Elaborar um cronograma 



4.5. Como se prepara um orçamento?  



 



Secção 2.1 



Secção 2.2 



Grupos de Tarefas 



Resumo  



Parceria 



Grupos de Tarefas 



Grupos de Tarefas 



Grupos de Tarefas 



Grupos de Tarefas 



Calendário 



Plano Financeiro 



 



 








			4.1.1. Qual é o ciclo de vida de um projecto europeu?


			4.1.2. Como se elabora e apresenta um projecto de cooperação transnacional?


			4.1.3. Considerações preliminares


			4.1.4. Como utilizar este guia para preencher o formulário de candidatura?
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Ficha_4.2. PREPARAÇÃO E MONTAGEM DE  
PROJECTOS DE COOPERAÇÃO TRANSNACIONAL  



_Como se define um projecto?  
 
 



Os projectos são articulados a partir de uma ideia. As ideias surgem normalmente como 



consequência de uma necessidade ou de uma problemática existente nas diversas regiões do 



Sudoeste europeu. Portanto, para identificar uma oportunidade de intervenção será necessário 



realizar uma dupla análise: por um lado, sobre as necessidades e/ou problemas existentes em 



diferentes regiões ou organizações e, por outro, sobre o contexto em que se vai implementar o 



projecto. 



 



4.2.1. Determinação do problema e do contexto 



Para a definição e determinação de um problema recomenda-se a realização de uma análise dos 



problemas ou das necessidades. Esta análise serve para determinar as causas e as 



consequências da questão a abordar e as relações de causalidade que se estabelecem entre elas. 



Esta análise é muito importante, uma vez que, quanto melhor se entender determinada questão, 



melhor será a resposta do projecto às necessidades e aos problemas detectados. 



Os passos a seguir para a realização desta análise são os seguintes: 



- Definição do problema: o problema deve ser colocado de um modo concreto e claro. 



- Determinação das dificuldades, causas e consequências, através de uma árvore de 



problemas.  



Uma vez identificadas as causas e as consequências do problema e as relações entre estas, 



recomenda-se a construção de uma árvore de problemas, na qual as causas sejam as raízes, o 



problema o tronco e as suas consequências os ramos e as folhas.  



 



Causa 2



Problema



Consequência 1



Causa 1 Causa N



Consequência 2



Consequência N



Ilustração 4.2.1. Árvore de problemas
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Ficha_4.2. PREPARAÇÃO E MONTAGEM DE  
PROJECTOS DE COOPERAÇÃO TRANSNACIONAL  



_Como se define um projecto?  
 
 



Ilustração 4.2.2. Exemplo de uma matriz SWOT 



 



- Priorizar e seleccionar as causas e as consequências onde se pretende intervir, em 



função das necessidades, dos recursos, das qualificações e dos interesses. 



- Conhecer o contexto onde se vai implementar o projecto e identificar os elementos 



que possam atingir, positiva ou negativamente, o desenvolvimento do projecto. Para isso poderá 



recorrer-se a uma análise SWOT (pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e ameaças). 



Na análise SWOT, identificam-se e indicam-se, em primeiro lugar, os elementos de carácter 



positivo (pontos fortes) e negativo (pontos fracos) que afectam o desenvolvimento do projecto e 



sobre os quais se poderá actuar, pelo menos em parte. Identificam-se também os parâmetros 



positivos (oportunidades) e negativos (ameaças) que estão fora do nosso controlo e que podem 



influir na execução do projecto. 



 



Pontos Fortes Pontos Fracos 



  



  



  



  



Aspectos positivos 



  



  



  



  



Aspectos negativos 



Oportunidades Ameaças 



  



  



  



  



Aspectos externos que podem afectar 



positivamente o projecto 



  



  



  



  



Aspectos externos que podem afectar 



negativamente o projecto 



 



- Explicar brevemente a razão que torna necessária a intervenção.  



Esta explicação permite a identificação das necessidades e facilita a definição e a elaboração de 



uma estratégia para abordar essas necessidades de um modo adequado. É utilizada, por vezes, 



para ajudar a compreender e a focalizar o problema e a forma de o abordar. 
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Ficha_4.2. PREPARAÇÃO E MONTAGEM DE  
PROJECTOS DE COOPERAÇÃO TRANSNACIONAL  



_Como se define um projecto?  
 
 



 



A ideia do projecto deve ser consistente com o Programa Operacional e a 



convocatória (área de elegibilidade, prioridades, nível de cooperação, …) 



 



4.2.2. Identificação dos objectivos 



O segundo passo na definição do projecto é a identificação dos objectivos. É muito importante 



definir a finalidade ou os objectivos do projecto para poder decidir quais são as acções que se 



devem levar a cabo para conseguir o resultado pretendido.  



Os objectivos representam a solução ou a diminuição dos problemas, das causas e dos elementos 



que foram identificados na análise do problema. 



Os objectivos classificam-se hierarquicamente, distinguindo-se em três níveis: 



 Objectivo final ou finalidade: indica a finalidade última que se quer alcançar e alude aos 



resultados gerais. Devido às limitações existentes para alcançar estes resultados e aos recursos 



disponíveis, é normal um projecto, por si mesmo, não alcançar o objectivo final pretendido mas 



contribuirá para o seu alcance. 



 Objectivos intermédios: os objectivos intermédios representam os passos a seguir para 



se conseguir a finalidade do projecto. Mesmo que um projecto contribua só parcialmente para o 



objectivo final, os objectivos intermédios devem ser realizáveis. 



 Objectivos operacionais ou resultados esperados: é o terceiro nível de concretização 



dos objectivos e corresponde aos objectivos dos grupos de tarefas (conjuntos de acções do 



projecto), e que serão explicados no ponto seguinte. Permite a prossecução dos objectivos 



intermédios. 



 



! 



Obj. final 



Obj. intermédio



Resultado



Acções 



Obj. final



Obj. intermédio



Resultado



Acções



Ilustração 4.2.3. A estrutura lógica do projecto 
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Ficha_4.2. PREPARAÇÃO E MONTAGEM DE  
PROJECTOS DE COOPERAÇÃO TRANSNACIONAL  



_Como se define um projecto?  
 
 



Tabela 4.2.1. Características dos objectivos 



 Específicos, para evitar interpretações diversas. 



 Adequados aos problemas, ao objectivo geral e à parceria. 



 Realistas: realizáveis, mas também estimulantes e significativos. 



 Quantificáveis: os objectivos intermédios e os resultados esperados devem ser medidos 



através dos indicadores de impacto e de resultado, respectivamente. 



 Terem um prazo específico para serem alcançados. 



 



 



Recomendação: os objectivos devem ser reais e não apenas para impressionar, uma vez que 



objectivos sem fundamento retiram credibilidade ao projecto 



 



Recomendação: redija os objectivos utilizando verbos de acção e evitando os que se referem a 



actividades ou estratégias de implementação. 



O esquema de objectivos pode configurar-se em forma de árvore ou de pirâmide, diferenciando 



claramente os três níveis. 



 



  
O.F 



 
O.I.1 



 
O.I.2 



 
O.I.3 



 
R.1.1 



 
R.1.2 



 
R.2.1 



 
R.2.2 



 
R.3.1 



 
R.3.2 



Ilustração 4.1.4. Árvore de objectivos 



O.F= Objectivo final 



O.I= Objectivo intermédio 



R= Resultado 











GUIA DO PROMOTOR -  10/2009  
5/7 



 



Ficha_4.2. PREPARAÇÃO E MONTAGEM DE  
PROJECTOS DE COOPERAÇÃO TRANSNACIONAL  



_Como se define um projecto?  
 
 



 



 



4.2.3. Determinação das acções previstas 



O passo seguinte é a determinação das acções que vão ser desenvolvidas para abordar os 



problemas detectados e alcançar os objectivos previstos.  



Para a identificação do tipo de acções pode-se recorrer às seguintes fontes: boas práticas, lições 



aprendidas noutros projectos, ideias dos membros da entidade potencialmente beneficiária, peritos 



na matéria e estudos. Uma ferramenta eficaz para a identificação das acções é o 



“brainstorming”. 



O “brainstorming” é uma técnica de grupo para gerar ideias sobre um determinado tema. Qualquer 



pessoa do grupo poderá dar uma ou várias ideias que julgue convenientes. Todas as ideias serão 



registadas e, posteriormente, proceder-se-á à sua selecção. 



As acções, que foram identificadas previamente, devem ser agrupadas por grupos de tarefas (GT). 



O plano do projecto deve resumir os grupos de tarefas necessários e suficientes para alcançar os 



objectivos. 



Cada projecto pode definir os seus grupos de tarefas do modo que considere mais apropriado. Em 



geral existem duas estratégias básicas: 



 
Objectivo 



Final 



 
 



Objectivos intermédios 



 
 



Resultados esperados 



Ilustração 4.2.5. Pirâmide de objectivos  











GUIA DO PROMOTOR -  10/2009  
6/7 
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PROJECTOS DE COOPERAÇÃO TRANSNACIONAL  



_Como se define um projecto?  
 
 



 Segundo as áreas de conhecimentos ou de actividade: um grupo de tarefas para a 



gestão e coordenação, outro para a parte de consultoria ambiental e outro para a 



comunicação e divulgação. 



 Segundo o encadeamento lógico das acções: estruturam-se os grupos de tarefas 



segundo os grandes grupos de tarefas que se realizarão primeiro, os que se realizarão a 



seguir, etc. 



 



Em geral, para poder controlar a evolução do projecto e atribuir responsabilidades, deve-se 



distinguir as tarefas de gestão, coordenação e comunicação das actividades concretas do projecto, 



que se definem segundo o encadeamento lógico do desenvolvimento das tarefas. 



 



Recomendação: para desenhar os grupos de tarefas será conveniente tomar em consideração as 



aptidões e a experiência dos membros da parceria. 



 



Recomendação: enumerar as actividades por número e por ordem cronológica, para o ajudar a 



referir-se a elas, tanto na proposta como nos relatórios posteriores. 



 



Recomendação: Não tentar tratar um largo espectro de acções, mas antes um número reduzido 



mas com um forte impacto. O programa procura projectos com um claro impacto e efeitos 



duradouros.  



 



Em todos os projectos de cooperação territorial europeia há uma série de grupos de tarefas 



(GT) que são comuns e que devem estar previstos no plano de trabalho. Estes grupos são:  



 



 GT.1: Coordenação e gestão do projecto: é transversal em relação aos restantes GT e 



prolonga-se por todo o período de duração do projecto.  



 



 GT. N-1: Acompanhamento e avaliação: todos os projectos devem explicar como se vai 



efectuar o seu acompanhamento e a sua avaliação.  



 



 GT. N: Comunicação, informação e publicidade 
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4.2.4. Redacção do Sumário Executivo 



Chegados a este ponto, a melhor maneira de definir o projecto é expressar por escrito a 



problemática sobre a qual se vai actuar, o que se vai fazer e o que se pretende conseguir.  



Normalmente isto faz-se através de um sumário do projecto, que não deverá ter mais de duas 



páginas e que servirá para esclarecer e para comunicar a nossa ideia e captar os parceiros 



potenciais. 



 



Pontos a tratar no sumário  



 Título do projecto 



 Eixo do programa ou tema prioritário 



 Problemática 



 Objectivo final 



 Objectivos intermédios 



 Resultados esperados 



 Enumeração dos grupos de tarefas e as acções que cada um contém 



 Parceria 



 Duração 



 Orçamento 



 



 



O objectivo do sumário executivo é dispor de uma definição inicial do projecto que possa ser 



distribuída, quer para a procura de parceiros, quer para a realização de consultas aos mesmos 



sobre o projecto que se quer realizar. 



Este sumário será um dos pilares sobre os quais se baseará a descrição do projecto e dos seus 



objectivos na proposta final. Por conseguinte, convém dedicar alguma atenção e esforço para que 



o sumário seja bem elaborado. 



O sumário executivo poderá ser apresentado aos órgãos de gestão do programa com o objectivo 



de se averiguar se a sua implementação é correcta e se está adaptado aos objectivos do PO e da 



convocatória.  
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4.3.1. Beneficiarios potenciais do Programa SUDOE 2007-2013 



 



Os beneficiários de projectos de natureza privada não concorrencial (sem fins lucrativos), 



equiparáveis a públicos, deverão cumprir os critérios estabelecidos no artigo 1º, parágrafo 9 da 



Directiva 2004/18 do Parlamento Europeu e do Conselho de 31 de Março de 2004, relativa a 



mercados públicos. Estes critérios são: 



- Criado para satisfazer especificamente necessidades de interesse geral com carácter não 



industrial nem comercial; 



- Dotado de personalidade jurídica; e 



- Cuja actividade seja financiada maioritariamente pelo Estado, pelas autarquias locais ou 



regionais ou por outros organismos de direito público, ou cuja gestão esteja sujeita a controlo por 



parte destes últimos; ou em cujos órgãos de administração, direcção ou fiscalização mais de 



metade dos membros sejam designados pelo Estado, pelas autarquias locais ou regionais ou por 



outros organismos de direito público. 



 



As entidades privadas sem fins lucrativos também podem participar na apresentação de 



candidaturas de projectos.  



 



 



Composição e formalização da parceria  



De acordo com o artigo 19.1 do Regulamento (CE) Nº 1080/2006 do Parlamento Europeu e do 



Conselho, os projectos financiados ao abrigo da cooperação transnacional devem incluir como 



beneficiários parceiros de dois países, como mínimo, dos quais pelo menos um deverá ser Estado 



membro do espaço SUDOE e que cooperarão na implementação e execução do projecto. 



Por conseguinte, todos os projectos de cooperação do Programa SUDOE devem ser 



implementados através de uma parceria composta pelo beneficiário principal (chefe de fila ou 



sócio principal) e pelos beneficiários participantes (parceiros que se comprometem a participar 



no projecto). O beneficiário principal assumirá a liderança do projecto e agirá em representação 
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dos outros beneficiários (restantes parceiros). Poderão participar no projecto um terceiro nível de 



membros participantes, denominados beneficiários associados, mas estes não poderão receber 



ajuda FEDER. 



Em seguida, são detalhados quais os beneficiários de projectos elegíveis pelo Programa SUDOE. 



Esta lista, não exaustiva, corresponde à classificação prevista no Formulário de Candidatura1. 



 A1 Governo nacional – Ministério  



 A2 Administração regional  



 A3 Administração provincial  



 A4 Administração provincial insular  



 A5 Administração local   



 A6 Estrutura intermunicipal  



 A7 Administração desconcentrada do Estado  



 A8 Parques Nacionais  



 A9 Autoridades portuária, aeroportuárias  



 B1 Associações profissionais / Associações interprofissionais  



 B2 Associações empresariais de produtores e de fabricantes  



 B3 Câmaras de comércio e de indústria, câmaras consulares  



 B4 Conselhos reguladores de denominação de origem  



 C1 Universidades e centros de ensino superior  



 C2 Outros centros de ensino  



 C3 Centros e parques tecnológicos / científicos  



 C4 Institutos, laboratórios e centros de investigação  



 C5 Actores públicos de inovação e de transferência tecnológica (agências regionais de 
inovação)  



 C6 Hospitais, clínicas 



 C7 Fundações universidade–empresa / fundações universitárias  



 D1 Agências de desenvolvimento regional  



 D2 Associações / agências de desenvolvimento local  



 D3 Associações culturais  



 D4 Fundações diversas  



                                                           
1 É ainda considerada, para os beneficiários franceses, a categoria “B5: Syndicat mixte”, que não tem equivalente em 
Espanha ou em Portugal 
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 D5 Outras associações  



 D6 Entidades para-públicas baseadas numa estrutura administrativa / entidade pública / 
empresa pública  



 D7 ONG 



 E1 Agrupamento Europeu de Cooperação Territorial  



 F1 Teatros e museus nacionais  



 F2 Festivais 



 G Privados  



 Z Outros 



 



4.3.2. Identificação dos beneficiários 



Encontrar beneficiários para um projecto não é uma tarefa difícil. Ainda assim, encontrar o 



beneficiário adequado para um determinado projecto pode supor um desafio considerável. Como 



tal, deve começar-se, quanto antes, a formação da parceria e não esperar a abertura da 



convocatória. 



 



Características de um bom beneficiário 



 Activo e responsável; 



 Que contribua e aporte valor acrescentado ao projecto, graças aos seus 
conhecimentos e experiência; 



 Implicado na fase de preparação do projecto; 



 Com competências técnicas para o desenvolvimento das acções previstas; 



 Con o qual a cooperação possa estender-se mais além da realização do 
projecto; 



 Comprometido e motivado; 



 Vinculação directa com os objectivos/acções previstas. 



 



 
Antes de avançar na busca de beneficiários deve ter-se em conta as seguintes questões: 
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 Qual é a representatividade territorial que se procura? 



 Que experiência, conhecimentos e saber-fazer são necessários? A que nível 
(técnico, infraestruturas, gestão, …)? 



 Quais são os perfis necessários (instituições governamentais, universidades, 
centros tecnológicos públicos, etc.)? 



 Quais são os contactos disponíveis? 



 



Mesmo assim, considerando todos estes factores, o elemento principal é, em geral, o âmbito de 



conhecimento ou especialização que nos faz falta para podermos assegurar que a parceria dispõe 



de todos os conhecimentos necessários para levar a cabo com êxito a realização do projecto.  



 



4.3.3. Procura e selecção de beneficiários 



Uma vez identificado o perfil dos beneficiários, passamos à etapa da procura dos mesmos. Para a 



constituição da parceria podemos seguir duas vias:  



 Cooperar com novos beneficiários, que tenham experiência em programas de cooperação 



transeuropeia ou experiência na problemática objecto do projecto ou que tenham um 



grande interesse no projecto; 



 Cooperar com parceiros que já conhecemos. 



 



Se se decidir pela primeira via, deve saber que existem numerosos recursos postos à disposição 



dos promotores para a procura de potenciais beneficiários. Na página Web do SUDOE existe 



uma secção denominada “Bolsa de projectos” onde aparecem os organismos que preparam um 



projecto e procuram parceiros, assim como são apresentados organismos com interesse em 



participar em projectos com estas características.  



A participação em jornadas, em grupos de trabalho e em seminários organizados pelo Programa, e 



durante os quais se fomenta particularmente este tipo de encontros e de relações, são também 



boas ocasiões para se estabelecerem contactos com potenciais beneficiários. Por outro lado, 



neste programa foi prevista a utilização de fichas de expressão de interesse que ajudam na 



troca de informação entre os potenciais promotores. 
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Uma vez identificados os beneficiários potenciais, procede-se à sua selecção, tendo em atenção 



os seus interesses, as suas experiências e as necessidades do projecto. Para isso, é necessário 



estabelecer contactos entre os potenciais beneficiários e identificar os que mais se adequam ao 



perfil que se necessita para o projecto. 



 



4.3.4. Configuração da parceria 



A configuração da parceria não termina na selecção dos seus membros. Implica também convidar 



os diferentes beneficiários a participar na elaboração da proposta e a negociar as condições para a 



sua participação, em termos de responsabilidades, de acções e de orçamento. Para isso será 



necessário:  



 Solicitar aos beneficiários a informação e a documentação necessárias para a elaboração 



da proposta.  



 Analisar a informação obtida até esse momento, junto dos diferentes beneficiários e as 



reacções observadas para se poder ajustar as diversas funções e responsabilidades, tendo 



em consideração os grupos de tarefas e acções que se vão desenvolver. 



 Analisar criticamente a estrutura da parceria para detectar vazios de conhecimentos ou de 



experiência, redundâncias, etc. 



 Analisar as questões orçamentais e o equilíbrio entre os beneficiários.  



 



Recomendação 



Para implicar os beneficiários na elaboração da proposta, 
recomenda-se a realização de reuniões preparatórias e ter uma 
comunicação fluida (por meio de conferências telefónicas e/ou 
videoconferências, e-mail, etc.) Considera-se positivo o envio do 
sumário executivo aos parceiros para que emitam a sua opinião sobre o 
enfoque do projecto.  
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			Composição e formalização da parceria 


			4.3.2. Identificação dos beneficiários
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A gestão de um projecto no qual participam diferentes instituições e parceiros pode 



ver-se dificultada pelo facto de cada participante poder ter objectivos, cultura, práticas 



e interesses distintos. Multiplicam-se, portanto, o número de conflitos e dificuldades e 



adquire maior relevância a planificação, uma vez que a gestão de um projecto com 



estas características dependerá em grande medida do plano de trabalho estabelecido 



para a implementação e o arranque do mesmo. 



Qualquer projecto é baseado numa série de grupos de tarefas (GT) que determinam o 



que se faz no âmbito do mesmo. Cada GT define-se, geralmente, em função de 



objectivos operacionais e de resultados previstos, relacionados com propósitos cuja 



prossecução é um requisito que alimenta as fases posteriores.  



 



O plano de trabalho deve abarcar os seguintes elementos: 



 



 Sequenciar os Grupos de Tarefas de forma lógica segundo relações de 



precedência/dependência; 



 Desagregar os Grupos de Tarefas em acções concretas; 



 Elaborar un Cronograma 



 



4.4.1. Sequenciar os Grupos de Tarefas de forma lógica segundo relações de 



precedência/dependência 



Uma vez identificados os grupos de tarefas, tentar-se-á ordená-los cronologicamente. 



Podem utilizar-se diagramas como o seguinte, que permitem representar graficamente 



as relações entre os Grupos de Tarefas do projecto e estimar, facilmente, a duração 



do mesmo.  



 



 



GT.N. Publicidade, informação e capitalização do projecto 



GT.N-1: Evaluación y seguimiento



GT.4



GT.1. Coordinaci ón y gestión del proyecto



GT.2:



GT.3



GT.5



-GT.N-1: Acompanhamento e avaliação



GT.4



GT.1. Coordinaci ón y gestión del proyecto



GT.2:



GT.3



GT.5



GT.4



GT.1. Coordinaci ón y gestión del proyecto



GT.2:



GT.3



GT.4



GT.1. Coordinaci ón y gestión del proyecto



GT.2:



GT.3



GT.1. Coordinaci ón y gestión del proyecto



GT.2:



GT.1. Coordenação e gestão do projecto



GT.2:



GT.3



GT.5



Mês 1 Mês N 
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4.4.2. Desagregar os grupos de tarefas em acções concretas 



As acções que compõem cada GT devem ser desagregadas e deve realizar-se uma 



breve descrição das mesmas.  



 



Exemplo 



GT.1 Coordenação e gestão do projecto:  



 Acção 1.1. Coordenação técnica do projecto 



(Breve descrição) 



 Acção 1.2. Coordenação administrativa e financeira do projecto 



(Breve descrição) 



 



Existem três grupos de tarefas transversais que são obrigatórios em todos os 



projectos:  



Gestão e coordenação;  



Acompanhamento e avaliação;  



Publicidade, informação e capitalização.  



 



 Grupo de Tarefas de Gestão e Coordenação  



Neste GT apresentam-se detalladamente as acções próprias e específicas relativas à 



gestão e coordenação do projecto. Este GT deve comprender, pelo menos as 



seguintes acções:   



- Coordenação técnica do projecto: na qual se indicarão as reuniões previstas 



da parceria, o sistema de tomada de decisões, os mecanismos implementados 



para assegurar uma correcta coordenação do projecto, como um protocolo de 



actuação ou um regulamento interno.  



- Coordenação administrativa: nesta acção serão indicadas todas as 



actuações relativas ao acompanhamento administrativo do projecto: 



preparação da documentação exigida pelo órgãos de gestão do Programa, 



redacção e entrega dos Relatórios de Actividade e Execução, etc.  



- Coordenação financeira do projecto: neste ponto é feita referência ao 



acompanhamento financeiro do projecto, em particular à preparação das 



tarefas de validação e certificação das despesas, bem como à recompilação de 



toda a documentação justificativa para proceder à validação das despesas.  . 
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 Grupo de Tarefas de Acompanhamento e avaliação do projecto   



O acompanhamento e a avaliação do projecto são grupos de tarefas presentes em 



todos os projectos para assegurarem a sua correcta execução e para a detecção de 



problemas, caso eles existam. Por isso, tanto o acompanhamento como a avaliação 



deverão ser contínuos ao longo de todo o ciclo de vida do projecto e cobrir todos os 



grupos de tarefas previstos.  



O acompanhamento do projecto realiza-se através de indicadores. Nos projectos de 



cooperação europeus utilizam-se três tipos de indicadores: de realização, de resultado 



e de impacto, que correspondem aos três níveis da árvore de objectivos: objectivo 



final, objectivos intermédios e resultados esperados, respectivamente. 



Ilustração 4.4.1. Hierarquia dos indicadores



   Obj. final



Obj. intermédio 



Resultados



Acções 



Ind. impacto



Ind. resultado



Ind. realização



 



 



Os indicadores de realização medem as consequências concretas e imediatas das 



acções realizadas. Exemplo: Nº de projectos realizados sobre a prevenção de riscos. 



Os indicadores de resultado como o seu nome indica, medem os resultados e os 



efeitos directos e imediatos do projecto. Fornecem informação sobre as mudanças de 



comportamentos, capacidade ou realização dos beneficiários directos. Exemplo: Nº de 



sistemas de previsão e/ou vigilância criados. 



Os indicadores de impacto referem-se às consequências do projecto, para além dos 



efeitos imediatos e directos sobre os beneficiários. Exemplo: Taxa de cobertura da 



população beneficiada pela realização de acções de prevenção.  



 



A lista do conjunto de indicadores do PO será anexa ao formulário de candidatura, 



seleccionando o promotor aqueles que melhor se ajustem às acções que se irão 



desenvolver. 



 



! Os indicadores seleccionados devem ser quantificados para a globalidade do 



projecto.  



GUIA DO PROMOTOR -  10/2009  
3/8 



3











 
Ficha_4.4.  PREPARAÇÃO E MONTAGEM DE 



PROJECTOS DE COOPERAÇÃO TRANSNACIONAL 
_elaboração do plano de trabalho 



 



A avaliação do projecto consiste em realizar apreciações e valorações sobre a 



implementação de um projecto relativamente aos efeitos, resultados e impactos do 



mesmo assim como ao grau de consecução dos objectivos previamente estabelecidos 



na estratégia do projecto. A diferença relativamente ao acompanhamento do projecto 



reside no facto de este se centrar em aspectos operacionais do mesmo, enquanto que 



a avaliação foca aspectos de carácter estratégico de qualidade e gestão assim como 



nos efeitos do projecto.  



 



A avaliação pode realizar-se em distintos momentos do ciclo de vida de um projecto. 



Dependendo do momento em que se realize, existem três tipos de avaliações:  



- Avaliação ex ante (antes da aprovação dos projectos): trata-se de avaliar a 



contribuição do projecto para atingir os objectivos do Programa e as 



necessidades e debilidades detectadas no Espaço SUDOE assim como a 



coerência interna (estratégia-acções-orçamento) e externa (com outras políticas 



comunitárias) da proposta de projecto. 



- Avaliação intermédia ou contínua: realiza-se durante a execução do projecto e 



faz o acompanhamento dos produtos e resultados, por isso, tende a confundir-se 



frequentemente com o acompanhamento.  



- Avaliação ex post (uma vez tenha finalizado a execução do projecto): trata-se 



de valorar a utilização dos recursos relativamente aos objectivos atingidos e 



analisar os efeitos e impactos alcançados, assim como extrair as boas práticas 



aprendidas e apreciar o valor acrescentado do projecto para a temática sobre a 



qual se interveio.  



 



A organização das tarefas de avaliação, tal como as de acompanhamento, é 



responsabilidade do Beneficiário Principal, ainda que, para o seu bom 



desenvolvimento, deva contar com o conjunto dos beneficiários que formam a 



parceria.  



 



Os trabalhos de avaliação podem ser realizados internamente pelos membros da 



parceria que participam na execução do projecto ou através de peritos externos. O 



ideal será conjugar ambos os métodos com o objectivo de que os beneficiários do 



projecto assumam responsabilidades nas tarefas de avaliação, para um maior 



comprometimento na execução deste e, ao mesmo tempo, obter um ponto de vista 



externo que pode fazer recair a atenção sobre aspectos que até ao momento não se 



tenham tido em conta no seio da parceria.  
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 Grupo de tarefas de Publicidade, informação e capitalização do projecto 



As acções de informação, comunicação e publicidade constituem um grupo de tarefas 



obrigatório, que todos os projectos devem apresentar para assegurar a transparência 



no uso de fundos públicos comunitários e divulgar os resultados alcançados pelo 



projecto (dar a conhecer o projecto ao público em geral e valorizar e capitalizar os 



seus resultados), conforme as obrigações definidas pelos regulamentos comunitários. 



Concretamente, o Regulamento 1828/2006, no seu artigo 8º, alínea 1 estabelece que 



o beneficiário será responsável por informar o público sobre a ajuda obtida. A alínea 4 



estabelece também que o beneficiário deverá assegurar-se que todas as partes que 



intervêm no projecto foram informadas sobre o financiamento comunitário obtido. 



 



Para planificar correctamente este GT, devem seguir-se três passos:  



 



 Identificar os objectivos do GT de Informação, Comunicação e 



Publicidade 



Para identificar os objectivos deste GT pode colocar-se a seguinte pergunta: O que é 



que se pretende alcançar com as acções de informação, comunicação e publicidade 



para além do cumprimento dos requisitos regulamentares? Todos os objectivos 



comunicarão, da melhor forma possível, a mensagem que o projecto quer transmitir.  



 



Exemplos: 



Provocar uma mudança de comportamento dos utilizadores. 



Promover uma maior consciência social sobre os perigos da poluição fluvial. 



 



 Identificar o público-alvo. 



O segundo passo é identificar o público ao qual se pretende chegar através das 



acções de informação, comunicação e publicidade. Para isso, recomenda-se elaborar 



uma ampla lista de público-alvo e depois seleccionar aquele para o qual se pretende 



focalizar o projecto.  



 



 Assinalar as actividades  



O passo seguinte é anunciar as actividades que se vão desenvolver para conseguir o 



cumprimento dos objectivos e alcançar o público-alvo. 



 



GUIA DO PROMOTOR -  10/2009  
5/8 



5











 
Ficha_4.4.  PREPARAÇÃO E MONTAGEM DE 



PROJECTOS DE COOPERAÇÃO TRANSNACIONAL 
_elaboração do plano de trabalho 



As acções de informação, comunicação e publicidade devem ser programadas 



para todo o período de duração do projecto, e não apenas no final do mesmo, 



através de seminários para a divulgação de resultados.  



! 



 



 Seleccionar as ferramentas de comunicação  



Considerando os objectivos, o público-alvo e as acções seleccionadas, deve procurar-



se as ferramentas de comunicação mais adequadas para o desenvolvimento das 



actividades programadas. Por exemplo, para um público-alvo pequeno ou muito 



especializado não se recomenda a utilização dos meios de comunicação social mais 



abrangentes e generalistas. Porém, para chegar aos políticos, aos decisores e ao 



público em geral a utilização desses meios seria uma boa opção. 



Algumas das ferramentas mais utilizadas nos projectos são: elaboração da imagem 



visual do projecto, páginas Web, notícias na imprensa local e regional, jornadas, 



seminários, publicações, folhetos, etc.  



 



A avaliação e o acompanhamento contínuos do projecto também se devem 



realizar em relação a este GT, incluindo-se a avaliação dos eventos que se 



organizem, através, por exemplo, de formulários de avaliação a serem 



preenchidos pelos participantes.   



! 



 



Indicadores de comunicación  



- É conveniente ter em conta a comunicação na secção do formulário de 



candidatura dedicada aos indicadores. Em relação às actividades de 



comunicação e, a título de exemplo, podem contabilizar-se o seguinte: 



- Página web do projecto: número de sessões registradas; número de páginas 



visitadas; duração média das sessões; etc. 



- Eventos de difusão de resultados e outros eventos públicos que se organizem: 



número de eventos públicos organizados; número de convites feitos; número 



de inscrições recebidas; número de participantes; número de vezes que o 



evento aparecer nos meios de comunicação, formulários de avaliação do 



evento recebidos, etc. 



- Publicações e folhetos editados: número de exemplares editados; número de 



exemplares distribuídos; número de downloads feitos da publicação; etc.  



- Promoção do projecto e dos seus resultados nos meios de comunicação: 



número de vezes que o mesmo apareceu nos meios de comunicação, número 



de comunicados de imprensa realizados, etc. 
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4.4.3. Elaborar um Cronograma 



Todos os GT, assim como as acções específicas de cada um deles, devem mostrar a 



sua sequência temporal. Para isso, podemos utilizar o Diagrama de GANTT que se 



encontra no próprio formulário de candidatura.  



Em coluna, indicar-se-ão os anos previstos para a execução do projecto divididos 



pelos 12 meses do ano. Em linha, serão identificados os GT, incluindo as acções que 



cada um contém. 



Segundo a duração temporal do GT ou das acções, assim se preenchem as células 



correspondentes aos meses de duração das mesmas.  



 



Recomendação 



Utilizar uma cor diferente para distinguir entre GT e acções. 
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4.5.1. Considerações prévias para o cálculo do orçamento 



 



Antes de entrar na elaboração do orçamento, o Plano Financeiro do projecto, é necessário 
examinar os seguintes aspectos: 



 A norma N+2 (ou anulação automática) (artigo 93 do Regulamento (CE) Nº1083/2006): as 
obrigações orçamentais que estão estabelecidas para um ano podem ser executadas nos 
dois anos seguintes (N+2). Depois desta data, o financiamento comunitário será perdido. 



 Qualquer beneficiário de ajuda FEDER deve ter em conta que a contratação de serviços 
externos assim como a assinatura de contratos por parte da administração pública ou 
outros organismos equiparáveis a públicos está sujeita às normas de contratação pública 
comunitárias e nacionais 



 O orçamento deve aparecer detalhado por beneficiário, anualidade, grupo de tarefas, e 
tipologia de despesa. Para isso, é importante definir previamente:  



o As tarefas descritas para os distintos GTs, determinando o seu custo em função das 



tipologias de despesas previstas pelo Programa;  



o A atribuição de tarefas entre os distintos beneficiários em função do grau de 



implicação de cada um deles no projecto;  



o O período, em termos mensais e anuais, necessário para o desenvolvimento do 



projecto.  



 
 



Não se deve sobredimensionar o orçamento do projecto. O orçamento deve ser tão realista quanto 
possível relativamente às acções a desenvolver. 



Uma vez conhecidos os recursos necessários, o passo seguinte é reorganizar a informação para 
ajustá-la aos quadros de orçamento do formulário de candidatura. 



 
4.5.2. Enquadramento normativo para a elegibilidade da despesa 



Para a determinação da elegibilidade da despesa no âmbito dos projectos aprovados como parte 
de um programa operacional correspondente ao objectivo de cooperação territorial, é aplicada a 
seguinte normativa:  



 



 



Normativa Artigo Conceito 



Regulamento Nº 1083/2006 Artº. 56º Elegibilidade das despesas 



Artº. 7º Elegibilidade das despesas 



Regulamento Nº1080/2006 
Artº. 13º 



Disposições relativas às regras de 
elegibilidade das despesas 
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Artº. 48º  
Disposições relativas às regras de 
elegibilidade das despesas 



Artº. 49º Encargos financeiros e de garantia 



Artº. 50º 
Despesas das autoridades públicas 
relacionadas com a execução das operações 



Artº. 51º Contribuições em espécie * 



Artº. 52º Despesas gerais 



Regulamento 1828/2006 



Artº. 53º Amortizações 



 
De acordo com o previsto no artigo 13 do Regulamento (CE) n.º 1080/2006 da normativa 



comunitária, França e Portugal estabeleceram uma regulamentação nacional própria que afecta a 



elegibilidade da despesa no seu território.  



- No caso da França, as regras de elegibilidade estão estabelecidoas no “décret 2007-



1303 du 3 septembre 2007 fixant les règles nationales françaises d’éligibilité des 



dépenses des programmes cofinancés par les Fonds structurels pour la période 2007-



2013”. 



- No caso de Portugal, as regras de elegibilidade estão estabelecidas no  “Regulamento 



Geral FEDER e Fundo de Coesão (Aprovado pela Comissão Ministerial de 



Coordenação do QREN em 04/10/2007)”. No caso português não se aplica o artigo 51º 



do Regulamento (CE) n.º 1828/2006, uma vez que as normas nacionais não permitem o 



co-financiamento das contribuições em espécie.  



- En el caso de España y Portugal, las contribuciones en especie no son 



subvencionables.  



 



Tais normas nacionais podem ser consultadas e descarregadas através da página da internet do 
Programa.  



 
4.5.3 Critérios básicos para a determinação da elegibilidade da despesa 



 
A função básica de verificação da elegibilidade da despesa por parte do Programa consistirá em 



verificar que cada despesa declarada:  



 



 foi realizada e efectivamente paga (com excepção das contribuições em espécie) 



 tem relação com o projecto aprovado 
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 está prevista no Formulário de candidatura consolidado 



 foi realizada e paga no período especificado no Acordo de Concessão de ajuda 



FEDER 



 não foi subvencionada por outro programa comunitário ou nacional 



 é de um valor razoável, está convenientemente justificada e de acordo com as 



regras internas do beneficiário 



 é suportada por facturas ou documentos contabilísticos de valor probatório 



equivalente e comprovativos do pagamento 



 o beneficiário respeitou a normativa comunitária aplicável em matéria de mercados 



públicos. É importante assinalar que esta normativa é de obrigatório cumprimento 



para todos os beneficiários do Programa, tanto as entidades públicas como as 



equiparáveis a públicas, e igualmente as entidades privadas sem fins lucrativos 



(que não tenham carácter industrial ou mercantil)  



 cumpre com as normas internas do Programa  



 



Para efeitos da verificação ou validação de despesas, deverão ser contabilizadas as receitas 



obtidas directamente como consequência do desenvolvimento do projecto, de tal forma que os 



montantes finalmente certificados no Programa descontem as referidas receitas. O ponto 4.5.5 



complementa esta informação. 



 



 



4.5.4. Período de elegibilidade das despesas do Projecto  



 



Para cada projecto deverá ser fixado:  



- um período de preparação (os projectos podem optar por não usar este período) 



- um período de execução. 



 



No quadro da segunda convocatória, o período de elegibilidade das despesas establecido pelo 



Programa é o seguinte: 



Fase de preparação: desde 1 de Janeiro de 2009 até ao encerramento da segunda fase da 



convocatória. 



Fase de execução: desde 1 de Julho de 2009.  
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O projecto não deverá estar terminado antes da data de apresentação da candidatura.  



 



 PERÍODO DE PREPARAÇÃO:  



 



Neste período devem realizar-se as despesas inerentes à preparação do projecto. Deverá aportar-



se prova da realização da despesa durante este período. A justificação destas despesas pode 



fazer-se mediante facturas, recibos de vencimento, etc. Não obstante, o pagamento efectivo 



destes gastos pode ser feito posteriormente.  



 



 PERÍODO DE EXECUÇÃO  



 



Neste período devem realizar-se todas as despesas vinculadas ao projecto, com excepção das 



despesas próprias do encerramento administrativo e financeiro (a ficha 7 do Guia de Gestão de 



Projectos complementa esta informação).  



Deverá poder demonstrar-se que as despesas declaradas tenham sido realizadas dentro deste 



período. Esta demonstração é habitualmente sustentada com facturas, recibos de vencimento, etc.  



 



4.5.5. Elegibilidade de despesas aplicada às tipologias de despesa do Programa  



 



O Programa prevê uma classificação das despesas segundo uma tipologia de despesas. No 



formulário de candidatura de cada projecto devem classificar-se as despesas previstas segundo as 



referidas tipologias.  



 



De seguida, detalha-se, para cada tipo de despesa existente no Programa SUDOE, uma breve 



explicação de quais os gastos que podem ser declarados em cada uma dessas tipologias, assim 



como os limites que sejam aplicáveis. Esta informação não deve encarar-se como exaustiva, 



mas apenas indicativa, tendo em conta a existência das próprias regras que nos âmbitos 



nacionais devem ser respeitadas.  



 



 Despesas de preparação 



São aquelas incorridas durante a preparação do projecto (viagens, reuniões para a preparação do 



projecto, constituição da parceria, estudos prévios de viabilidade, etc.) e cujo único objectivo é 
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precisamente a apresentação da candidatura ao Programa. Incluem-se também as despesas 



realizadas como consequência de correcções ou informações suplementares solicitadas pelos 



órgãos de gestão do Programa. Os gastos de preparação devem em qualquer caso ser realizados 



previamente à data oficial de início das actividades. Devem ser realizados dentro do período de 



preparação indicado no formulário de candidatura do projecto. Usualmente, a prova da efectiva 



realização é a data de facturação ou do documento de valor probatório equivalente para a referida 



despesa.  



As despesas de preparação serão imputadas nas tipologias de despesa previstas pelo Programa 



em função da natureza das mesmas.  



O Programa estabeleceu em 25.000€ o limite para este tipo de gastos.  



 



 TIPOLOGIA 1: ESTUDOS / RELATÓRIOS / PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  



Nesta tipologia devem imputar-se os gastos que tenham por objecto a realização de estudos ou 



relatórios efectuados por algum prestador de serviços externo à entidade beneficiária.  



Também serão elegíveis nesta tipologia as despesas realizadas e pagas pelos beneficiários em 



consequência da contratação externa de uma assistência técnica que tenha por objectivo a 



gestão e coordenação, o seguimento e avaliação ou a publicidade e a informação do projecto.  



 



 TIPOLOGIA 2: RECURSOS HUMANOS 



Nesta tipologia devem imputar-se todas as despesas pagas pelos Beneficiários em função dos 



custos reais do trabalho realizado pelas pessoas dependentes da sua organização directamente 



afectas ao projecto. 



 



Algumas considerações importantes para a previsão dos recursos humanos;  



- Para poder imputar-se os encargos salariais de uma pessoa da estrutura, deve existir, 



com carácter prévio, um certificado de afectação de pessoal assinado pela pessoa 



competente na estrutura do Beneficiário que designe os elementos cuja remuneração vai 



ser declarada ao Programa, bem como a percentagem máxima correspondente de 



imputação e o calendário previsto para realização das actividades.  
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- Poderão imputar-se as remunerações brutas, incluídas as cargas sociais a cargo do 



empregador. As despesas devem ser calculadas de forma individualizada para cada 



empregado e a base para esse cálculo será, com carácter geral, a remuneração mensal 



acordada.  



- O tempo real e efectivo de trabalho deverá estar reflectido numa folha de horas 



(timesheet), que por norma terá carácter mensal. Nesta folha de horas devem figurar:  



 Informação individualizada para cada pessoa com gasto imputado  



 a identificação do número de horas trabalhadas no mês de trabalho  



 as actividades realizadas durante as horas trabalhadas  



 as assinaturas do empregado e do seu supervisor 



 método de cálculo utilizado: critérios que justifiquem a percentagem da 



despesa imputada  



 



EXEMPLO DE CÁLCULO DE DESPESA ELEGÍVEL EM RECURSOS 



HUMANOS (folha de serviço mensal) 



 



Salário mensal bruto do empregado   2.000,00€ 



Horas de trabalho por mês   160 horas 



Horas de trabalho no projecto   40 horas 



Percentagem de imputação ao projecto  40 horas /160 horas = 0,25 (25%)  



Despesa elegível     0,25x2.000€ = 500,00€ 



 



 



Por último, deverá utilizar-se esta metodologia para imputar as despesas derivadas da valoração 



do trabalho voluntário não remunerado. Tal valoração será feita conforme ao disposto no ponto 



3 do artigo 51 do Regulamento (CE) nº 1828/2006. Adicionalmente, a sua utilização deverá estar 



prevista e indicada no formulário de candidatura, a nível de beneficiário, e em nenhum caso a 



GUÍA DO PROMOTOR  10/2009  
6/13 











 



Ficha_4.5 PREPARAÇÃO E MONTAGEM DE 
PROJECTOS DE COOPERAÇÃO TRANSNACIONAL  



_Preparação do plano financeiro e despesas elegíveis 
 



despesa declarada poderá ser superior ao auto-financiamento aportado pelo mesmo no Plano 



Financeiro do projecto. Estes gastos apenas poderão ser elegíveis no caso de beneficiários 



franceses. 



 



O orçamento previsto para a tipologia recursos humanos não deverá exceder 45% do orçamento 



do projecto. A título excepcional, este limite indicativo poderá ser superado no caso de que a 



natureza do projecto o justifique claramente.  



 



 



 TIPOLOGIA 3: DESPESAS DE VIAGENS / ALOJAMENTO / MANUTENÇÃO 



Nesta tipologia de despesa podem ser imputados os gastos associados a deslocações 



directamente relacionadas com o projecto. 



Os gastos de viagens declarados devem referir-se a deslocações essenciais para a boa execução 



do projecto. Com carácter geral, deverá usar-se os transportes públicos, e deverá utilizar-se a 



classe mais económica.  



- As despesas elegíveis como “alojamento e manutenção” terão como limites aqueles 



que estejam em vigor nas Administrações Públicas para este tipo de gastos. As despesas 



consideradas como “ajudas de custo” poderão ser aceites de igual modo, desde que 



cumpram com os limites estabelecidos para a administração pública de referência, 



independentemente da natureza jurídica da instituição. 



Com carácter geral, somente são elegíveis as despesas realizadas na área geográfica do 



Programa (Espaço SUDOE). As despesas realizadas fora do Espaço SUDOE deverão ter sido 



previamente assinaladas no Formulário de Candidatura do projecto.  



 



 TIPOLOGIA 4: PROMOÇÃO / DIFUSÃO 



Nesta tipologia devem imputar-se as despesas ligadas à comunicação e publicidade do projecto. 



Exemplos de despesas a incluir nesta tipologia são as resultantes da realização de folhetos, 



páginas Web, organização de eventos, publicações ou material promocional. Em todos os 



materiais deverá ser incluído o logótipo do Programa SUDOE e o emblema europeu. Neste 
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sentido, deverá respeitar-se a normativa relativa ao seu uso, tal como se explica na ficha 6.2 do 



Guia de Gestão.  



 



 TIPOLOGIA 5: REUNIÕES / CONFERÊNCIAS / SEMINÁRIOS 



Nesta tipologia deverão ser imputadas  as despesas necessárias à organização e desenvolvimento 



de eventos desta natureza. Exemplos de despesas a incluir nesta tipologia são os custos de 



tradução de uma conferência ou o aluguer de uma sala para a realização de uma reunião.  



 
 



 TIPOLOGIA 6: EQUIPAMENTO 



Nesta tipologia deverão ser imputadas as despesas com a compra de bens ou aluguer de bens e 



equipamento, bem como a aquisição de material específico para o desenvolvimento do projecto, 



realizados durante o período de execução do mesmo.  



Exemplos de despesas desta tipologia são a aquisição de material informático, equipamento de 



laboratório, etc. 



Os bens adquiridos ou alugados declarados devem ser essenciais para a realização do projecto. 



No caso de aquisição de equipamento, poderá financiar-se seja a amortização, seja o preço total 



da compra. Esta última opção só poderá tomar-se quando seja possível demonstrar que a compra 



é absolutamente imprescindível para a boa marcha do projecto, a tal ponto que sem esse 



equipamento não se poderiam obter os objetivos fixados. Corresponderá aos Estados decidir, em 



cada caso, se um bem pode ser financiado na totalidade ou unicamente a sua amortização. 



Em condições normais será então financiável a amortização do bem. O cálculo será efectuado no 



próprio plano de amortização do bem, no cumprimento da normativa contabilística de amortização 



aplicável à entidade beneficiária. Não poderá ser considerada a amortização de um bem por um 



tempo superior à duração do projecto.  



O uso da amortização inclui a possibilidade de que um bem adquirido pela entidade antes do início 



da execução do projecto possa ser declarado ao Programa, pela quantia que lhe corresponda em 



função do seu plano de amortização.  
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Se um bem é usado de forma parcial para um projecto co-financiado pelo Programa, deverá 



declarar-se apenas a percentagem de uso do referido bem nesse projecto. É o que se denomina 



“percentagem de imputação da despesa”.  



Os bens imputados ao Programa não poderão ter sido financiados por qualquer outro Programa de 



carácter nacional ou comunitário.  



 



 



 TIPOLOGIA 7: INFRA-ESTRUTURAS DE PEQUENA ENVERGADURA 



Nesta tipologia deverão ser imputadas as despesas associadas à realização de pequenas infra-



estruturas que sejam essenciais ao desenvolvimento e cumprimento dos objectivos do projecto.  



Para tal, estas infra-estruturas deverão apresentar um valor acrescentado transnacional, ou seja, 



que surjam no quadro de um trabalho conjunto transnacional e respondam a uma problemática de 



carácter transnacional.  



As infra-estruturas transnacionais referem-se tanto a infra-estruturas que funcionem como vínculos 



físicos ou funcionais de carácter transnacional como a infra-estruturas criadas para transferir uma 



solução prática através de uma acção piloto numa área determinada. 



O Programa não financiará infra-estruturas que não tenham um impacto transnacional, isto é: 



- Infra-estruturas de carácter local, unicamente vinculadas à necessidade de um só 



beneficiário; 



- Infra-estruturas que tenham sido planeadas antes do começo do projecto e sem um claro 



enfoque transnacional; 



- Infra-estruturas vinculadas vaga e indirectamente a outras acções do projecto;  



- Infra-estruturas que busquem apenas um intercâmbio de experiências e não uma 



verdadeira vontade de avaliação do impacto desta para a sua transferência e aplicabilidade 



noutros territórios.  



Há, por último, uma série de questões que devem ser consideradas: justificação do carácter 



imprescindível da infra-estrutura para atingir os objetivos, o custo económico da infra-estrutura 



relativamente ao custo global do projecto, etc. 
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_Preparação do plano financeiro e despesas elegíveis 
 



 TIPOLOGIA 8: DESPESAS GERAIS 



Nesta tipologia deverão ser orçamentadas as despesas de funcionamento da entidade.  



Exemplos de despesas gerais que podem ser co-financiadas pelo Programa são as despesas de 



telefone, Internet, electricidade, água, correios, aluguer de instalações, etc.  



Como característica fundamental, as despesas declaradas nesta tipologia devem basear-se em 



custos reais e efectivamente pagos, não em estimativas. No caso de serem aplicadas 



percentagens de imputação de despesas, a referida percentagem deverá basear-se num método 



justo, equitativo e devidamente justificado.  



Como despesas gerais, não poderão ser consideradas elegíveis mais de 2% do total da 



despesa elegível imputada a cada beneficiário.  



 



 TIPOLOGIA 9: DESPESAS DE AUDITORIA (VALIDAÇÃO DE DESPESAS) 



Nesta tipologia poderão ser imputadas as despesas realizadas vinculadas à participação do 



controlador de primeiro nível no circuito financeiro (veja-se o Guia de Gestão, fichas 5.1 e 



seguintes). A obrigatoriedade para muitos beneficiários de contratar externamente um controlador 



de primeiro nível obrigará a realizar gastos neste sentido. Estes gastos serão considerados 



elegíveis pelo Programa, desde que a selecção destes auditores (controladores de primeiro nível) 



se faça em conformidade com as regras de contratação aplicáveis e a preços de mercado 



adequados a este tipo de trabalho. É possível incluir nesta tipologia outras despesas vinculadas a 



processos de auditoria que possam existir no quadro do projecto, como por exemplo um relatório 



de fundamentação realizado como consequência de um controlo de segundo nível.  



 



 TIPOLOGIA 10: OUTROS (ESPECIFICAR) 



Nesta tipologia poderão ser imputadas as despesas que, pela sua natureza, não possam ser 



imputadas nas demais tipologias e que resultem essenciais para o bom desenvolvimento do 



projecto e o cumprimento dos seus objectivos. Deve especificar-se a que despesas se referem. 



Exemplos de despesas imputáveis nesta tipologia são os gastos financeiros associados a 



transacções transnacionais ou à abertura e gestão de uma conta independente.  
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As despesas incluídas nesta tipologia deverão ter sido previstas e incluídas no formulário de 



candidatura do projecto.  



Apresenta-se seguidamente um quadro-resumo com os limites máximos obrigatórios a respeita 



pelas candidaturas de projectos, bem como os limites máximos recomendados para determinadas 



tipologia de despesa.  



 



 



DESPESA ELEGÍVEL 
(SEGUNDO 
TIPOLOGÍAS) 



LIMITES MÁXIMOS OBRIGATÓRIOS 
LIMITES MÁXIMOS 
RECOMENDADOS 



Despesas preparação  
Máximo de 25.000 euros para o conjunto 
do projecto 



 



Despesas gerais 
Máximo 2% da despesa elegível de cada 
um dos beneficiários 



 



Contribuições em 
espécie  
(França) 



Não deve ser superior ao auto-
financiamento (componente da 
contrapartida nacional)  



 



Recursos humanos   
45% da despesa elegível para o 
conjunto do projecto  



 



 



4.5.6 Elegibilidade da despesa aplicada aos Grupos de Tarefas (GT’s)  



Como analisado na ficha 4.4 deste Guia, o Plano de trabalho do projecto está organizado de 



acordo com GT’s transversais e GT’s específicos. 



Em relação ao Plano financeiro por Grupos de Tarefas, foram estabelecidos os seguintes limites 



máximos obrigatórios ou recomendados segundo o caso.   



 



GTs transversais 
LIMITE MÁXIMO 
OBRIGATÓRIO 



LIMITES MÁXIMOS 
RECOMENDADOS 



GT_01: Gestão e 
Coordenação  



 10% da despesa elegível para o 
conjunto do projecto 



GTn-1: 
Acompanhamento e 



Avaliação  



 
5% da despesa elegível para o 



conjunto do projecto 



GTn: Publicidade, 
Informação 



eCapitalização  



 
10% da despesa elegível para o 



conjunto do projecto 



GTs Transversais (GT01, 
n-1, n) 



25% da despesa 
elegível para o conjunto 



do projecto 
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Finalmente, o GT_00: Preparação, tem um limite orçamental de 25.000€ para o conjunto do 



projecto. Neste caso, este limite não é recomendado, mas obrigatório.  



 



 



4.5.7. Tratamento das Receitas no quadro do Programa 



As receitas obtidas por um beneficiário relativamente a um projecto aprovado deverão ser tidas em 



consideração na contabilidade final do mesmo, de tal forma que ao Programa sejam declaradas 



unicamente as despesas líquidas, isto é, as que correspondem às despesas realizadas subtraindo 



as receitas obtidas directamente do projecto. Exemplos usuais de receitas são as obtidas como 



consequência da cobrança de entradas para um evento, da venda de livros ou outros documentos, 



etc.  



Se, posteriormente ao encerramento do projecto, for demonstrado que este gerou receitas, estas 



serão descontadas à despesa elegível, e deverá ser reintegrada no Programa a ajuda FEDER 



correspondente às referidas receitas, no caso em que o projecto se encontre já saldado. Esta 



condição manter-se-á em vigor até ao encerramento do Programa. 



 



4.5.8. Elegibilidade do IVA (Imposto sobre Valor Acrescentado) 



Segundo o artigo 7º do Regulamento (CE) n.º 1080/2006, não é elegível o “imposto sobre o valor 



acrescentado recuperável”. 



Dado que existem entidades que, pela sua natureza, podem recuperar o IVA e outras que não 



podem recuperá-lo. Para estas últimas o IVA é considerado elegível na sua totalidade.  



As entidades que possam recuperar uma parte do IVA (pro rata) poderão imputar o IVA na 



proporção em que o referido imposto não seja recuperável.  



 



4.5.9. Tratamento das despesas comuns no quadro do Programa 



Por despesa comum deve entender-se a realização de uma despesa externalizada repartida por 



um conjunto de beneficiários de um projecto. Como exemplo de despesa comum pode pensar-se o 



custo resultante de um estudo realizado para um conjunto de beneficiários.  
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Estas despesas podem ser co-financiadas pelo Programa, com a condição de que sejam 



previamente comunicadas ao Programa através do formulário de candidatura e de que figurem no 



Acordo de Colaboração (está disponível um modelo na página da Internet do Programa) entre 



beneficiários.  



O beneficiário que assina o contrato com o fornecedor é o único responsável pela regularidade da 
celebração e execução do mesmo. 



As modalidades de participação em despesas comuns devem respeitar as regras nacionais 
relativas aos parceiros envolvidos. 



 



É precisamente no ANEXO do documento normalizado de Acordo de Colaboração que se 



apresentam as instruções precisas para que estas despesas possam ser aceites pelo controlador 



de primeiro nível e posteriormente validadas.  



A título de resumo, o referido ANEXO refere que:  



- deve identificar-se a natureza do gasto e respectivo valor  



- deve indicar as evidências que serão facultadas pelo beneficiário responsável pelo contrato aos 
beneficiários que participam no pagamento da despesa,  



- deve figurar a repartição da despesa entre os beneficiários  



- deve cumprir a regulamentação comunitária e nacional em matéria de contratos públicos. 



 



 



Referências:  



 Ficha 5.3 Gestão Financeira – Elegibilidade de despesa da Guia de Gestão de Projectos 



 Capítulo 8.5 do Programa SUDOE  



 Artigos 7º, 13º e 16º do Regulamento (CE) nº 1080/2006  



 Artigos 9º e 56º do Regulamento (CE) nº 1083/2006  



 Artigos 48º a 53º do Regulamento (CE) nº 1828/2006  



 Directiva 2004/18, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Março de 2004, relativa à 



coordenação dos processos de adjudicação dos contratos de empreitada de obras públicas, dos 



contratos públicos de fornecimento e dos contratos públicos de serviços  



 Regulamento Geral FEDER e Fundo de Coesão (Aprovado pela Comissão Ministerial de 



Coordenação do QREN em 04/10/2007);  



 Décret 2007-1303 du 3 septembre 2007 fixant les règles nationales françaises d’éligibilité des 



dépenses des programmes cofinancés par les Fonds structurels pour la période 2007-2013.  













 



Ficha_5.1. TIPOLOGIA DE PROJECTOS DO  
PROGRAMA SUDOE 2007-2013:  
PROJECTOS ESTRUTURANTES 



 



No período de programação 2007-2013, o Programa SUDOE co-financiará projectos de 



cooperação transnacional estruturantes, ou seja, projectos que apresentem uma maior dimensão 



transnacional e com realizações e resultados concretos que tenham um maior impacto no conjunto 



do território. Assim, esta nova geração de projectos não pode estar unicamente fundamentada no 



desenvolvimento de conhecimentos e no intercâmbio de experiências entre os beneficiários. Os 



projectos devem ir mais além, de forma a contribuir para o alcance dos objectivos estabelecidos no 



Programa Operacional (PO SUDOE). 



Assim, no âmbito do PO SUDOE, a nova geração de projectos deve possuir carácter estratégico 



com o objectivo de defender a cooperação transnacional em geral, e a cooperação no espaço 



SUDOE em particular para além de 2013.  



 



De seguida detalham-se as características daquilo que se entende por projectos estruturantes: 



 Que contribuam para a estruturação integrada do território europeu com investimentos com 



alguma dimensão (projectos de relativa envergadura que impliquem um maior impacto e 



efeitos positivos sobre o território, reconhecendo as limitações orçamentais existentes). 



 Estratégicos: projectos de investigação, desenvolvimento e inovação, redes de excelência, 



acessibilidade e ordenamento territorial, planificação ambiental conjunta ou gestão dos 



recursos. 



 



Os projectos que farão parte do PO deverão também permitir aos beneficiários do SUDOE 



alcançar três tipos de resultados que, na definição dos mesmos, devem assegurar: 



 Tratamento adequado dos distintos desafios transnacionais identificados no diagnóstico 



socioeconómico e territorial, bem como no diagnóstico da cooperação territorial no 



sudoeste europeu, identificado no PO SUDOE.  



 Partilha de uma massa crítica de recursos para conseguir em conjunto, o que não se 



poderá conseguir separadamente. 



 Contribuição para a coesão territorial europeia graças a um processo integrado que 



complemente os demais tipos de cooperação transnacional. 
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Tudo isto significa que se evitará co-financiar projectos de âmbito exclusivamente local e cujos 



resultados não garantam a sua transferência para outras regiões do SUDOE, em particular, para 



aquelas que têm um menor nível de desenvolvimento. Devem também ser evitadas as acções que 



se baseiem em elementos que não produzam resultados visíveis, com o objectivo de maximizar o 



valor acrescentado comunitário e a eficiência do Programa. 



 













 



Ficha_5.2. CARACTERÍSTICAS DA  
SEGUNDA CONVOCATÓRIA 



5.2.1 Prazo de apresentação das candidaturas  



Esta convocatória de projectos estará aberta entre 16 de Novembro e 30 de Abril de 2010. 



Os projectos apresentados depois de 30 de Abril de 2010 (meia-noite, hora local de Santander) 



serão automaticamente considerados não admissíveis.  



A versão electrónica é a versão que faz fé do envio. Apenas a primeira versão enviada será tida 



em conta. 



 



5.2.2 Prioridades e temáticas abertas para a segunda convocatória de projectos 



Na segunda convocatória de projectos do Programa de Cooperação Territorial do Sudoeste 



Europeu estarão abertas a Prioridade 1 Promoção da inovação e da constituição de redes 



estáveis de cooperação em matéria tecnológica e a Prioridade 2 Melhoria da sustentabilidade 



para a protecção e conservação do meio ambiente natural.  



 



Uma atenção particular será dispensada aos projectos que permitam aportar respostas às 



questões levantadas pelos desafios que se colocarão às regiões da União Europeia (tais como 



aqueles identificados no documento da Comissão Europeia Regions 2020: An Assessment of 



Future Challenges for EU Regions: mundialização, evolução demográfica, alterações climáticas, 



energia). 



 



Dentro de cada uma das Prioridades mencionadas priorizar-se-ão aquelas candidaturas de 



projectos que tratem as seguintes temáticas: 



 



 



Prioridade 1 Promoção da inovação e constituição de redes estáveis de cooperação em 



matéria tecnológica.  



 



 Transferência de tecnologia  



- Constituição de parcerias transnacionais público-privadas para o apoio ao desenvolvimento 



de conhecimentos em matéria de capacidade de transferência de tecnologia.  



- Promoção de contactos entre empresas, sobretudo PMEs, e centros de investigação que 



trabalhem em questões de interesse comum.  
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- Difusão de tecnologia e conhecimento através dos canais e mecanismos mais apropriados e 



intercâmbio de conhecimentos.  



- Concepção de uma nova utilização para uma tecnologia já existente.  



- Desenvolvimento de ideias que se possam transformar em protótipos e desenvolvimento de 



patentes.  



 



 Promoção da I+D+i e melhoria da competitividade  



- Promoção da capacidade de absorção da I+D+i por parte das empresas, em particular das 



PMEs.  



- Difusão dos resultados da investigação para promover um melhor uso da I+D+i existente.  



- Projectos de investigação e desenvolvimento tecnológico em sectores estratégicos do 



Espaço SUDOE.  



- Eco-inovação.  



- Projectos de inovação que melhorem e optimizem sistemas de produção no sentido de os 



tornar mais económicos e competitivos; 



- Criação de clusters e pólos de excelência em sectores tradicionais expostos à competição 



global do mercado e em empresas ou PMEs de sectores que representam uma grande fonte 



de trabalho ou têm uma forte componente tecnológica;  



- Fomento da criação e desenvolvimento de spin offs de base tecnológica.  



 



 



Prioridad 2. Melhoria da sustentabilidade e da protecção e conservação do meio 



ambiente natural 



 



 Alterações climáticas  



- Projectos que intervenham em factores decisivos para as alterações climáticas: fomento de 



modelos sustentáveis de produção e consumo, políticas integradas e uma melhor informação 



aos cidadãos.  



- Estratégias integradas para reduzir o efeito de estufa.  
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- Projectos que proponham planos/protocolos de restauração/preservação de zonas frágeis 



expostas aos efeitos das alterações climáticas (por exemplo, zonas costeiras ou propícias a 



inundações...) bem como estratégias mais amplas de melhoria da qualidade ambiental em 



espaços urbanos.  



- Projectos que incidam sobre a vulnerabilidade perante as alterações climáticas de 



determinados sectores que se baseiam em recursos naturais, a preservação e valorização da 



biodiversidade e, em particular na protecção e restauração de ecossistemas.  



 



 Gestão de riscos  



Este tema será tratado nas suas três dimensões: previsão, prevenção e dimensão 



operacional.  



 



- Actuações e intervenções em matéria de incêndios, seca, processos de 



erosão/desertificação, terramotos, cheias/inundações, inundações urbanas, ou outros, 



incluindo os riscos ambientais com impacto na saúde humana (qualidade do ar, ondas de 



calor e vagas de frio).  



- Abordagens inovadoras no tratamento de riscos que vão mais além de um ponto de vista 



estritamente operativo, mas que impliquem também a implementação de políticas e 



estratégias de cooperação globais e integradas.  



- Projectos relativos à recuperação das áreas afectadas pelos riscos.  



- Projectos que apresentem soluções concretas para o tratamento de resíduos. 



 



 Energia  



- Desenvolvimento de modelos de eficiência energética aplicáveis a sectores específicos; 



- Diversificação das fontes de abastecimento energético; 



- Desenvolvimento de modelos e tecnologias de baixo consumo em carbono 



(desenvolvimento e aplicação de novas tecnologias para a poupança energética), poupança 



energética e utilização racional de recursos energéticos; 



- Desenvolvimento e exploração de energias alternativas (solar, eólica, biomassa ou outras).  



 



 Gestão florestal  



- Projectos que liguem a componente florestal com a prevenção de incêndios e outros riscos 
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como a desertificação e a seca; 



- Projectos que relacionem a componente florestal com outros sectores de actividade, com 



vista a uma melhor gestão energética, preservação da biodiversidade, valorização e 



exploração dos recursos endógenos.  



 



 Biodiversidade 



- Criação de redes de dispositivos comuns que permitam um conhecimento partilhado da 



biodiversidade (observatórios e inventário de espaços naturais e das espécies) e as causas 



da sua diminuição;  



- Estratégia integrada para a protecção e restauração da biodiversidade;  



- Soluções para a preservação da biodiversidade como uma componente essencial do 



desenvolvimento sustentável.  



 



 



De um modo geral e dentro das temáticas anteriormente assinaladas, serão priorizados os 



seguintes aspectos: 



 projectos orientados para actividades económicas de grande valor acrescentado que sejam 



representativas da identidade do território, decorram de sectores de grande valor 



tecnológico e inovador e forneçam soluções para a reconversão de sectores tradicionais. 



 desenvolvimento de modelos e ferramentas inovadores que ofereçam soluções práticas 



aos desafios colocados e que vão mais além da sensibilização sobre uma temática 



específica;  



 projectos que impliquem um verdadeiro espírito de cooperação transnacional e que vão 



além de uma série de iniciativas de carácter local;  



 projectos que apresentam um maior grau de transferibilidade. Mais especificamente, que 



assegurem a transferência e capitalização (mainstreaming) dos estudos e planos de 



actuação realizados, dado o volume considerável dos recursos destinados aos mesmos em 



projectos aprovados.  



 projectos de desenvolvimento e consolidação de sectores emergentes ou recursos nos 



quais se demonstre uma vantagem comparativa do território SUDOE, que permitam o 



reconhecimento e a consolidação da especialização do Espaço em sectores produtivos ou 



ambientais específicos de grande valor acrescentado.  
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 projectos em matéria de prospectiva do território que contribuam para o ordenamento do 



território, de um ponto de vista ambiental e de valorização da paisagem, em particular para 



os projectos que se apresentem na Prioridade 2.  



 projectos que prevêm una parte de investimento em infraestruturas de pequena 



envergadura com carácter transnacional.  



 Projectos que assegurem a perenidade dos resultados atingidos.  



 



5.2.3 Montantes financeiros previstos para a segunda convocatória  



O montante de Ajuda FEDER total disponível para esta segunda convocatória ascende a um total 



25.455.072,52 Euros para o conjunto das duas prioridades abertas. 



A título indicativo, a repartição do FEDER disponível para as prioridades apresenta-se da seguinte 



forma:  



 Prioridade 1:    14.815.665,13 euros 



 Prioridade 2:    10.569.952,13 euros 



 



Este montante poderá ser incrementado com os remanescentes que possam gerar-se antes data 



de aprovação definitiva dos projectos desta segunda convocatória.  



 



Em nenhum caso a participação da Ajuda FEDER poderá ultrapassar 75% da despesa total 



elegível do projecto.  



 



5.2.4. Modalidades de apresentação das candidaturas  



Os projectos devem apresentar-se obrigatoriamente utilizando o formulário oficial de candidatura 



disponível através da aplicação. 



O formulário oficial de candidatura, devidamente preenchido, deve ser enviado em todos os 



idiomas dos beneficiários envolvidos no projecto (espanhol, francês, português e inglês) ao 



Secretariado Técnico Conjunto nos prazos estabelecidos na convocatória.  



 



Para que as candidaturas sejam tidas em consideração será obrigatório um duplo envio:  



• Versão electrónica, através da aplicação informática, à qual se poderá aceder através da 



página da internet do Programa ou através da seguinte direcção  



https://intranet.interreg-sudoe.eu/  
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• Suporte papel, redigida no idioma do beneficiário principal, enviado por correio registado, o 



mais tardar até ao dia 30 de Abril de 2010, sendo válida a data do carimbo dos correios, para a 



seguinte direcção:  



 



Secretariado Técnico Conjunto INTERREG IV B SUDOE 



Plaza Del Príncipe, nº 4, 1ª planta 



39003 SANTANDER 



ESPANHA 



 



Este envio postal deve conter, junto com o formulário oficial de candidatura na língua do 



beneficiário principal, gerado através da aplicação informática (formulário de candidatura, plano 



financeiro e cronograma) e devidamente preenchido, os documentos anexos exigidos em cada 



uma das fases da convocatória.  



A versão entregue em papel deve ser apresentada sem ser encadernada.  



 



NOTA: o formulário de candidatura não deve exceder, em termos da extensão, as indicações 



(máximo de caracteres) indicadas no mesmo.  



Aquando da avaliação do projecto serão unicamente tidas em consideração as informações 



apresentadas no formulário oficial de candidatura e os documentos expressamente solicitados.  



 



5.2.5. Anexos ao formulário de candidatura  



O formulário de candidatura, tanto na sua versão electrónica como em papel, deve ser 



acompanhado de uma série de documentos anexos imprescindíveis para a correcta apresentação 



da candidatura. Os originais destes documentos devem ser enviados juntamente com a 



candidatura do projecto em papel, enquanto que, na aplicação informática, serão anexadas as 



cópias digitalizadas em formato PDF.. 



Estes documentos serão apresentados na primeira e/ou segunda fase da convocatória, de acordo 



com o seguinte quadro:  



Anexo 1ª ou 2ª fase Modo 



1. Lista de comprovação  1ª e 2ª fase PDF e original 



2. Declaração responsável e de compromisso 1ª e 2ª fase PDF e original 



3. Cartas de compromisso 1ª fase PDF e original 
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4. Certificação da contrapartida nacional 2ª fase PDF e original 



5. Acordo de Colaboração  2ª fase PDF e original 



6. Estatutos de constituição dos beneficiários 2ª fase PDF  



 



 



Anexo 1. Lista de comprovação  



A lista de comprovação é o Anexo 1 do formulário de candidatura. Tal como o seu nome indica, 



trata-se de uma lista na qual se faz referência aos documentos que devem acompanhar a 



candidatura de projecto. Os beneficiários devem marcar com um X os documentos que juntam à 



proposta. Apresentar-se-á tanto na primeira como na segunda fase da convocatória.  



 



 



Anexo 2. Declaração responsável e de compromisso 



A declaração responsável e de compromisso é uma declaração feita unicamente pelo beneficiário 



principal e, através da qual, se compromete a não receber outras ajudas ou subvenções da União 



Europeia para a realização do projecto e a respeitar a legislação comunitária e nacional aplicável, 



e certifica a veracidade da informação e da documentação fornecida, entre outros. Esta declaração 



constitui o Anexo 2 ao formulário de candidatura e está disponível um modelo do mesmo nesta 



secção do formulário.  



 



 



Anexo 3. Cartas de compromisso 



A intenção dos beneficiários de se comprometerem na implementação do projecto, no caso de o 



mesmo ser aprovado, será formalizada através das cartas de compromisso. Estas cartas 



garantem que, no momento da apresentação do projecto, todos e cada um dos beneficiários, estão 



de acordo com os termos técnicos do mesmo, bem como com a contribuição financeira 



correspondente a cada um e se comprometem a participar activamente na execução do mesmo. O 



formulário de candidatura irá, necessariamente, acompanhado de tantas cartas de compromisso 



como beneficiários tenha o projecto (incluindo o Beneficiário Principal), todas elas assinadas e 



carimbadas por cada um deles. Esta carta será assinada pela pessoa com capacidade jurídica 



para comprometer tanto técnica com financeiramente o organismo a que pertence.  
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As cartas devem elaborar-se de acordo como modelo estabelecido para tal o efeito pelo Programa 



e pode ser descarregada da aplicação informática, na secção relativa ao Anexo 3 do formulário de 



candidatura.  



Solicita-se verificar que o montante indicado na carta de compromisso é exactamente igual ao 



montante indicado nas tabelas financeiras do formulário de candidatura. Tal montante corresponde 



ao que é designado de “Contrapartida Nacional” (os recursos financeiros provenientes de cada um 



dos beneficiários), ou seja, excluído o co-financiamento FEDER. As contrapartidas nacionais 



devem estar disponíveis, uma vez que os reembolsos se realizam sobre facturas efectivamente 



pagas. 



 



 



Anexo 4. Certificação da contrapartida nacional 



A certificação das contrapartidas nacionais justifica a existência da contrapartida nacional e a 



efectiva mobilização da mesma. Os documentos que são prova da certificação da contrapartida 



variam em função da natureza do organismo de que se trate e do país ao qual pertença. 



Seguidamente, indicamos os documentos que certificam as referidas contrapartidas nacionais em 



cada um dos Estados-membros, em função do tipo de organismo de que se trate:  



 



Espanha: 



- Administração Central ou Comunidades Autónomas: Carta de compromisso do Director 



General competente, 



- Conselhos Provinciais: Acordo do Plenário, 



- Corporações Municipais: Acordo do Plenário municipal, 



- Universidades: Carta de compromisso do Vice-reitor Económico, 



- Fundações, outros organismos públicos ou equiparáveis e entidades privadas sem 



fins lucrativos: Carta do Presidente certificando a existência de crédito 



 



França: 



- No caso das colectividades territoriais, apresentar-se-á a deliberação adoptada em 



Assembleia (Conselho regional, Conselho geral, Conselho municipal, etc.).  
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- Para o financiamento estatal, será necessário um documento certificando a atribuição 



desses créditos para a execução do projecto, ou então, uma nota da autoridade estatal 



habilitada com intenção de apoiar o projecto.  



- No caso de outros organismos públicos será fornecido um atestado que indique o co-



financiamento a conceder assinado pela autoridade com capacidade para comprometer 



legalmente a estrutura. As derrogações contempladas para o caso das colectividades 



territoriais serão igualmente aplicadas a estes organismos. 



 



Portugal:  



- Administração Central do Estado e Organismos descentralizados da Administração 



Central: Carta de Compromisso do Director Geral/Presidente competente ou gabinete do 



Membro do Governo para a inscrição do montante no respectivo orçamento.  



- Administração Local: Carta de compromisso do Presidente da Câmara ou deliberação do 



órgão competente. 



- Universidades: Carta de compromisso do Reitor, do Presidente do Conselho Directivo ou 



do órgão consultivo competente.  



- Fundações ou outros organismos públicos: Carta de compromisso do respectivo órgão 



de gestão certificando a existência de crédito.  



 



Quando a certificação da contrapartida nacional assuma a forma de carta de certificação, esta 



deve ser assinada pela pessoa com capacidade jurídica para comprometer financeiramente a 



entidade e/ou o organismo de que se trate. Existem modelos das mesmas estabelecidos por país 



para esse fim. Estas cartas devem conter, no mínimo, os elementos seguintes:  



- nome e dados da entidade beneficiária; 



- nome e cargo da pessoa que representa a entidade, bem como a sua capacidade e 



competência para dispor dos montantes implicados, de acordo com regulamento interno da 



entidade; 



- os montantes financeiros mobilizados para a realização do projecto (despesa total elegível 



e contrapartida nacional); 



- as categorias financeiras dentro do orçamento da entidade nas quais se encontra o 



montante financeiro comprometido.  
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Anexo 5. Acordo de colaboração  



O Acordo de Colaboração é o convénio assinado pelo conjunto dos beneficiários, no qual se 



definem as responsabilidade dos beneficiários na execução do projecto e as modalidades de 



cooperação estabelecidas entre eles. 



Está disponível um modelo de Acordo de Colaboração no sítio Internet do Programa que 



reúne os conteúdos mínimos que devem ser incluídos no mesmo. No entanto, a parceria pode 



acrescentar todos os pontos que considere oportunos para articular o funcionamento do mesmo 



para um desenvolvimento adequado do projecto.   



Com o objectivo de agilizar a assinatura do Acordo de Concessão, requerer-se-á, num primeiro 



momento o Acordo de Colaboração assinado pelo Beneficiário Principal e cada um dos 



beneficiários, ou seja, Acordos de Colaboração Bilaterais. No entanto, é obrigatório apresentar o 



Acordo de Colaboração assinado pelo conjunto dos beneficiários no idioma do Beneficiário 



Principal. A parceria pode, além disso, decidir assinar o modelo nos outros idiomas dos 



beneficiários.  



O modelo do Acordo de Colaboração não prevê a assinatura deste documento por parte dos 



sócios associados, dado que estes últimos não estão obrigados a assinar este acordo, uma vez 



que não recebem co-financiamento FEDER. (No entanto, a parceria pode acrescentar todos os 



pontos que considere oportunos para articular a participação desses sócios no projecto).  



 



 



Anexo 6. Estatutos de constituição dos beneficiários  



Os estatutos de constituição das entidades beneficiárias poderão ser solicitados pelos órgãos de 



gestão de Programa para realizar uma análise mais profunda da natureza jurídica das entidades 



participantes. Estes documentos serão solicitados na segunda fase da convocatória e deverão 



apresentar-se unicamente caso tenham sido solicitados.  



 



 



Referências:  



 



 Texto da Segunda Convocatória de Projectos do PO SUDOE  



 Ficha_03_ Início do Projecto, do Guia de Gestão 
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5.3.1 Processo de selecção de projectos  



As candidaturas de projectos serão submetidas a um procedimento de selecção em duas fases. 



 Primeira fase 



Durante a primeira fase, os promotores de projectos deverão apresentar a candidatura de projecto 



através da aplicação informática. Este último deverá ser preenchido na sua totalidade e 



apresentado juntamente com os anexos obrigatórios para a primeira fase e que estão listados no 



formulário. Estas candidaturas serão co-instruídas pelos correspondentes nacionais e pelo 



Secretariado Técnico Conjunto e serão objecto de uma primeira selecção pelo comité de 



programação tendo por base os critérios de admissibilidade e de selecção. Desde logo, as 



candidaturas recebidas serão objecto de três tipos de decisões: projectos aprovados, projectos 



admitidos à segunda fase e projectos não admitidos à segunda fase. O comité poderá propor para 



passar à segunda fase, a modificação ou a restruturação dos projectos, tanto no que concerne à 



parceria como aos objectivos, à tipologia de despesas e ao orçamento. 



Projectos aprovados: no âmbito da primeira fase, as candidaturas de projectos que o comité de 



programação julgar como estando em total concordância com os objectivos do Programa e da 



Convocatória serão aprovadas sob condição de apresentarem, nos prazos estipulados, as peças 



administrativas complementares à candidatura (nomeadamente, o acordo de colaboração entre 



parceiros). 



Projectos admitidos à segunda fase: depois de um primeiro exame, o comité de programação 



poderá adiar a decisão sobre uma candidatura de projecto, recomendando ao promotor do projecto 



a introdução de modificações ao projecto, no que respeita à parceria, às acções previstas, ao 



orçamento previsto, ao calendário, etc. As recomendações poderão igualmente prever o 



reagrupamento entre projectos. Estes projectos serão autorizados a apresentarem-se à segunda 



fase e disporão de um prazo estipulado pelo comité de programação para apresentarem uma 



candidatura que responda às recomendações emanadas por este órgão. 



Projectos não admitidos à segunda fase: tendo por base uma opinião fundamentada, o comité 



de programação rejeitará as candidaturas de projecto que não respondam aos objectivos do 



programa. 



 Segunda fase: 



Durante a segunda fase, os projectos admitidos serão novamente analisados, após terem sido 



objecto de um trabalho de melhoria qualitativa, tanto ao nível técnico, como em relação à sua 



contribuição para os objectivos do Programa. . 
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O comité de programação analisará as candidaturas reformuladas e pronunciar-se-á sobre a 



aprovação ou reprovação dos projectos. Os projectos aprovados disporão de um prazo para 



apresentar as peças administrativas obrigatórias. 



 



! Prestar-se-á especial atenção ao número de candidaturas de projectos apresentados na primeira 



convocatória por cada beneficiário, tendo em conta a sua capacidade administrativa e de gestão 



para a realização das tarefas assumidas em cada um dos projectos.  



 



5.3.2. Critérios de admissibilidade e selecção 



 Critérios de admissibilidade 



Os critérios de admissibilidade de projectos, cujo cumprimento deverá ser assegurado pelos 



promotores para que o seu projecto seja admitido à segunda convocatória do PO SUDOE 2007-



2013, encontram-se discriminados seguidamente, assinalando o seu carácter de exclusão ou 



correcção. 



No caso dos critérios de admissibilidade de carácter ou condição corrigível, se a candidatura não 



reunia os requisitos exigidos, será solicitado ao beneficiário principal (chefe de fila) a correcção do 



erro ou a entrega da documentação requerida, outorgando para o efeito um prazo de 10 dias, com 



indicação de que, caso contrário, será dado por desistido o pedido, notificando a oportuna 



resolução. 



 
 CRITÉRIOS DE ADMISSIBILIDADE CARÁCTER FASE 
 Critérios relativos à apresentação da candidatura    



1 
Envio e validação da candidatura de projecto na sua 
totalidade, através da aplicação informática, dentro do prazo 
estabelecido na convocatória. 



Excludente 
1ª e 2ª 
fase 



2 



Envio do formulário de candidatura dentro do prazo 
estabelecido na convocatória em suporte papel por correio 
postal, sendo válida para o efeito a data do carimbo dos 
correios.  



Excludente 
1ª e 2ª 
fase 



3 
Apresentação de todas as partes do formulário de 
candidatura em suporte papel (formulário de candidatura, 
calendário, plano financeiro e fundamentação).  



Rectificável  
1ª e 2ª 
fase 



4 



Apresentação de todos os anexos através da aplicação 
informática: declaração responsável e de compromisso, bem 
como as cartas de compromisso devidamente preenchidas, 
datadas, assinadas e carimbadas/seladas dentro do prazo 
estabelecido na convocatória.  



Rectificável 1ª fase 



5 



Apresentação de todos os anexos em suporte papel: 
declaração responsável e de compromisso e as cartas de 
compromisso devidamente preenchidas, datadas, assinadas y 
carimbadas/seladas dentro do prazo estabelecido na 



Rectificável 1ª fase 



GUIA DO PROMOTOR -  10/2009  
2/6 











 



Ficha_5.3. PROCESSO DE SELECÇÃO  
DE PROJECTOS 



convocatória.  



6 
Apresentação e envio da candidatura de projecto no outros 
idiomas dos beneficiários, através da aplicação informática e 
dentro do prazo estabelecido na convocatória.  



Excludente 
1ª e 2ª 
fase 



7 



Apresentação das certificações de contrapartida nacional, 
devidamente preenchidas, seguindo os modelos 
estabelecidos pelo Programa, que garantam a disponibilidade 
dos recursos financeiros necessários para a execução das 
acções.  



Rectificável 2ª fase 



 Critérios relativos à parceria   



8 
Participação de dois beneficiários pertencentes, pelo menos, 
a dois dos Estados-membros do Espaço SUDOE.  



Excludente 
1ª e 2ª 
fase 



9 



Os beneficiários devem ser organismos públicos, organismos 
equiparáveis a públicos (ou seja, entidades que cumprem os 
critérios estabelecidos no artigo 1.9 da Directiva 2004/18) ou 
entidades privadas sem fins lucrativos que não possuam 
carácter industrial nem comercial.  



Excludente 1ª fase 



10 



Apresentação dos Estatutos de Constituição por parte das 
entidades às quais forem solicitados por parte dos órgãos de 
gestão do Programa.  



Excludente 2ª fase 



11 



Apresentação do Convénio de Colaboração do projecto 
assinado por todos os beneficiários vinculados ao mesmo 
(aceitam-se igualmente convénios de colaboração bilaterais), 
respeitando os parâmetros estabelecidos pelos órgãos de 
gestão do Programa.  



Rectificável 2ª fase 



 Critérios relativos ao projecto   



12 
Adequar-se às estratégias e objectivos do Programa e 
enquadrar-se dentro das Prioridades e temáticas definidas no 
texto da convocatória.  



Excludente 
1ª e 2ª 
fase 



13 
Respeitar as legislações nacionais e comunitárias.  



Excludente 
1ª e 2ª 
fase 



14 
Não estarem concluídos à data de apresentação da 
candidatura.  



Excludente 
1ª e 2ª 
fase 



 Critérios relativos ao plano financeiro   



15 No terem sido financiados por outros programas comunitários. Excludente 
1ª e 2ª 
fase 



16 



O orçamento global do projecto e por beneficiários deverá 
respeitar os limites obrigatórios estabelecidos no texto da 
convocatória (orçamento mínimo do projecto de 666.000 de 
despesa elegível e de 100.000€ de despesa elegível por 
beneficiário). 



Excludente 
1ª e 2ª 
fase 



17 As despesas de preparação não devem superar os 25.000 €. Excludente 
1ª e 2ª 
fase 



18 
As despesas gerais não devem superar 2% da despesa 
subvencionada do beneficiário. 



Excludente 
1ª e 2ª 
fase 



19 



As despesas dos GTs transversais (GT01, GT de 
Acompanhamento e Avaliação e GT de Publicidade, 
Informação e Comunicação) não devem superar 25% da 
despesa elegível.  



  



20 
O projecto respeita o período de elegibilidade estabelecido no 
texto da convocatória (preparação e execução) 



Excludente 
1ª e 2ª 
fase 
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 Critérios de selecção: 



Apresentam-se seguidamente os critérios de selecção que serão aplicados independentemente 



dos critérios de admissibilidade, para levar a cabo a selecção dos projectos que serão co-



financiados no âmbito do PO SUDOE. 



 



Estes critérios serão objecto de uma valoração técnica, procedendo-se a uma ordenação de 0 a 4 



pontos de acordo com a seguinte classificação: 



 



 Muito Deficiente 0 pontos 
Deficiente 1 ponto 
Média 2 pontos 
Boa 3 pontos 
Excelente 4 pontos 



 
 
 
 



 



 



 CRITERIOS DE SELECÇÃO  
PONTUAÇÃP 



(0 a 4) 
PONDERAÇÃO



 
Critérios relativos à Estratégia do Programa e à qualidade do 
projecto 



  



1 
Coerência do projecto com a Prioridade na qual se enquadra e 
com os objectivos do Programa, bem como com as temáticas 
estabelecidas no texto da convocatória. 



 1,4 



2 
Pertinência do projecto para proporcionar uma resposta adequada 
às problemáticas apresentadas e/ou contribuir para potenciar as 
oportunidades identificadas no Espaço SUDOE. 



 1,4 



3 
Grau de inovação do projecto no enfoque dado à problemática, na 
metodologia desenvolvida e nos produtos/resultados previstos. 



 1 



4 
Valor acrescentado que os projectos apresentam nos seus 
territórios, no sector em que estão enquadrados e no conjunto do 
espaço de cooperação. 



 1 



5 Qualidade da apresentação e redacção da proposta de projecto.  0,60 



6 
Pertinência do plano de trabalho e da planificação temporal para 
responder adequadamente aos objectivos do projecto. 



 1,40 



7 



Idoneidade das estruturas de gestão do projecto, bem como das 
acções previstas no plano de trabalho para assegurar uma 
correcta gestão, coordenação, execução e acompanhamento do 
projecto. 



 1 



8 
Estratégia adequada de divulgação, promoção e capitalização das 
acções e resultados do projecto. 



 1 
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9 
Pertinência e coerência dos indicadores para realizar um 
adequado acompanhamento e uma valoração dos produtos e 
resultados do projecto. 



 1 



 Critérios relativos aos resultados   



10 
Coerência dos resultados previstos em relação aos objectivos e 
ao plano de trabalho do projecto. 



 0,60 



11 
Apresentação de produtos e resultados tangíveis, concretos, 
inovadores e duradouros. 



 1,40 



12 
Grau de transferibilidade dos resultados dos projectos para outros 
territórios, entidades ou empresas. 



 1 



13 
Grau de vinculação do projecto ao mundo empresarial e/ou ao 
desenvolvimento sustentável. 



 0,60 



14 Efeitos directos e indirectos sobre a criação de emprego.  1 



 Critérios relativos à parceria   



15 



Importância do carácter transnacional do projecto em relação ao 
valor acrescentado dado pela cooperação para alcançar 
objectivos e resultados que não seriam alcançados 
individualmente. 



 



1,40 



16 
Relevância, competência, capacidade e experiência da parceria 
em relação à temática abordada e às actividades previstas. 



 
1,40 



17 
Evidência de uma parceria equilibrada e activa que assegure a 
coerência na distribuição das tarefas do projecto. 



 
1 



18 Potencial para a configuração de relações duradouras e estáveis. 
 



1 



 Critérios relativos ao plano financeiro   



19 Orçamento equilibrado entre os beneficiários.  0,60 



20 
Pertinência da planificação financeira em relação aos objectivos e 
ao plano de trabalho do projecto (Grupo de Tarefas e acções). 



 
1,40 



21 
Coerência do plano financeiro por tipologias de despesa em 
relação ao plano de trabalho do projecto. 



 1 



22 Fundamentação detalhada, realista e clara do orçamento.  1 



 Critérios de conformidade com outras Políticas   



23 
Coerência e complementaridade com as políticas e estratégias 
comunitárias, nacionais e regionais. 



 0,60 



24 
Contribuição do projecto para a igualdade de oportunidades, tanto 
na sua formulação estratégica (objectivos) como na sua 
implementação. 



 0,60 



25 
Respeito e contribuição do projecto para o meio ambiente, tanto 
na sua formulação estratégica como na sua implementação. 



 0,60 
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Os critérios de selecção serão ponderados de acordo com o esquema apresentado na página 



anterior. O sistema de ponderação diferenciará e pontuará os critérios, segundo se tratem de 



critérios muito relevantes (1,40 pontos), relevantes (1 ponto) e normais (0,60 pontos).  
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1. Lista de temas prioritários/categorias de despesas1 
 


Área temática Código Tema Prioritário / Categoria de Despesa 
Prioridade 


do PO 
SUDOE 


01 Actividades de IDT em centros de investigação. 1 


02 
Infra-estruturas de IDT (incluindo implantação material, 
instrumentação e redes informáticas de alta velocidade entre os 
centros) e centros de competência numa tecnologia específica. 


1 


03 


Transferência de tecnologias e aperfeiçoamento das redes de 
cooperação entre pequenas e médias empresas (PME), entre 
estas e outras empresas e universidades, estabelecimentos de 
ensino pós-secundário de todas os tipos, autoridades regionais, 
centros de investigação e pólos científicos e tecnológicos 
(parques científicos e tecnológicos, tecnopolos, etc.) 


1 


Investigação e 
desenvolvimento 
tecnológico (IDT), 


inovação e 
empreendedorismo 


05 Serviços avançados de apoio a empresas e grupos de empresas 1 
39 Energias renováveis: eólica 2 
40 Energias renováveis: solar 2 
41 Energias renováveis: biomassa 2 


Energia 


43 Eficiência energética, co-geração, gestão da energia 2 
45 Gestão e distribuição de água (potável) 2 


51 
Promoção da biodiversidade e protecção da natureza (incluindo 
rede NATURA 2000) 


2 


53 
Prevenção de riscos (incluindo a concepção e execução de 
planos e medidas destinados a prevenir e gerir os riscos naturais 
e tecnológicos) 


2 


Protecção do 
ambiente e 


prevenção de riscos 


54 
Outras medidas de preservação do ambiente e prevenção de 
riscos 


2 


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


                                                 
1 Anexo II do Regulamento (CE) Nº 1828/2006 da Comissão do 8 de decembro de 2006. 







 


2. Lista de indicadores de realização, de resultado e de impacto, por 
prioridades 
 


 Prioridade I. Promoção da inovação e constituição de redes estáveis de 
cooperação em matéria tecnológica 


 


Tipologia Cód. Indicador 


A.1.1 - Projectos de desenvolvimento da I&D e de redes de inovação (Nº) 


A.1.2 
- Projectos I&D que oferecem melhorias numa perspectiva ambiental 
(Nº) 


A.1.3 - Entidades que colaboraram no desenvolvimento dos projectos (Nº) 


Indicadores 
de realização 


A.1.4 
- Empresas e PME que fizeram parte das parcerias de inovação 
financiadas (Nº) 


B.1.1 - Novas tecnologias desenvolvidas (Nº) 


B.1.2 - Novas tecnologias limpas desenvolvidas (Nº) 


B.1.3 - Redes de cooperação transnacional em inovação criadas (Nº) 


B.1.4 
- Ferramentas (aplicações e serviços) para a transferência 
tecnológica, entre centros tecnológicos, empresas e PME, adoptadas 
nos países/regiões do SUDOE (Nº) 


Indicadores 
de resultado 


B.1.5 
- Empresas e PME que beneficiaram de resultados dos projectos 
realizados (Nº) 


C.1.1 
- Novas tecnologias transferidas para as empresas e PME e/ou 
entidades de gestão (Nº) 


C.1.2 - Redes de cooperação permanente estabelecidas (Nº) 


C.1.3 
- Novas patentes registadas ou difundidas e aplicadas ao sector 
económico (Nº) 


Indicadores 
de impacto 


C.1.4 - Empregos criados (Nº de homens/Nº de mulheres) 
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 Prioridade II. Melhorar a sustentabilidade para a protecção e conservação 


do ambiente e meio natural do SUDOE 
 


Tipologia Cód. Indicador 


A.2.1 - Estratégias conjuntas de gestão ambiental (Nº) 


A.2.2 - Acções para o uso racional e poupança do recurso água (Nº) 


A.2.3 
- Acções de cooperação para incentivar o uso racional e a eficiência 
dos recursos energéticos: diversificação energética e melhoria do 
rendimento das energias renováveis (Nº) 


Indicadores 
de realização 


A.2.4 - Projectos sobre prevenção de riscos (Nº) 


B.2.1 
- Redes de cooperação permanentes estabelecidas em projectos de 
gestão de recursos naturais (Nº) 


B.2.2 - Potencia de energia renovável incrementada pelos projectos (Kw ) 
Indicadores 
de resultado 


B.2.3 - Sistemas de previsão e/ou vigilância criados (Nº) 


C.2.1 
- Formulação de instrumentos conjuntos de ordenamento dos 
recursos naturais (Nº) 


C.2.2 
- Produtores e agentes económicos interessados no aproveitamento 
das novas energias renováveis (Nº) 


C.2.3 
- Taxa de cobertura da população beneficiada pela realização de 
acções de prevenção (%) 


Indicadores 
de impacto 


C.2.4 - Empregos criados (Nº de homens/Nº de mulheres) 


 
 


*Nota: Para o grupo de tarefas de Publicidade, Informação e Capitalização devem-se 
propor apenas indicadores de realização e de resultado, sendo estes definidos pelos 
promotores de projectos em função da natureza das actividades que se vão executar. 
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3. Lista de NUTS II 
 


Espanha 


ES11 Galicia 
ES12 Principado de Asturias 
ES13 Cantabria 
ES21 País Vasco 
ES22 Comunidad Foral de Navarra 
ES23 La Rioja 
ES24 Aragón,  
ES30 Comunidad de Madrid 
ES41 Castilla y León 
ES42 Castilla-La Mancha 
ES43 Extremadura 
ES51 Cataluña 
ES52 Comunidad Valenciana 
ES53 Illes Balears 
ES61 Andalucía 
ES62 Región de Murcia 
ES63 Ciudad Autónoma de Ceuta 
ES64 Ciudad Autónoma de Melilla 


França 


FR53 Poitou-Charentes 
FR61 Aquitaine 
FR62 Midi-Pyrénées 
FR63 Limousin 
FR72 Auvergne 
FR81 Languedoc-Roussillon 


Portugal 


PT11 Norte 
PT15 Algarve 
PT16 Centro 
PT17 Lisboa 
PT18 Alentejo 


Reino Unido GIBR Gibraltar 
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4. Lista de categorias de instituções 
 


CODIGO ESPAÑOL FRANÇAIS PORTUGUÈS
A1  Gobierno nacional  - Ministerio  Gouvernement national - Ministère Governo nacional – Ministério 
A2  Administración regional  Structure administrative régionale Administração regional 


A3  Administración provincial  Structure administrative départementale Administração provincial 


A4  Administración provincial insular
 Structure administrative départementale 
(administración provincial insular)


Administração provincial insular 


A5  Administración local  Structure administrative locale Administração local  
A6  Mancomunidad  Structure intercommunale Estrutura intermunicipal 


A7  Administración del Estado  Administrations émanant de l’Etat Administração desconcentrada do Estado 


A8  Parques nacionales  Parc nationaux Parques Nacionais 
A9  Autoridades (aero)portuarias  Autorités (aéro)portuaires Autoridades portuária, aeroportuárias 


B1
 Asociaciones profesionales / 
Asociaciones interprofesionales


 Associations professionnelles / 
Associations interprofessionnelles


Associações profissionais / Associações 
interprofissionais 


B2  Asociaciones empresariales de 
productores y fabricantes


 Associations entrepreneuriales de 
producteurs et de fabricants


Associações empresariais de produtores e 
de fabricantes 


B3
 Cámaras de Comercio e Industria / 
Cámaras consulares


 Chambres de commerce et d’industrie, 
chambres consulaires


Câmaras de comércio e de indústria, 
câmaras consulares 


B4
 Consejos reguladores de 
denominaciones de origen


 Conseils régulateurs de dénominations 
d’origine


Conselhos reguladores de denominação 
de origem 


B5  Syndicats mixtes (FR)  Syndicats mixtes  Syndicats mixtes (FR)


C1
 Universidad y centros de enseñanza 
superior


 Universités et centres d’enseignement 
supérieur


Universidades e centros de ensino 
superior 


C2  Otros centros de enseñanza  Autres centres d’enseignement Outros centros de ensino 


C3
 Centros y parques 
tecnológicos/científicos


 Centres et parcs technologiques / 
scientifiques


Centros e parques tecnológicos / 
científicos 


C4
 Institutos, laboratorios y centros de 
investigación


 Instituts, laboratoires et centres de 
recherche


Institutos, laboratórios e centros de 
investigação 


C5
 Otros actores de innovación y 
transferencia tecnológica (Agencias 
Regionales de Innovación)


 Acteurs publics d’innovation et du 
transfert technologique (agences 
régionales d’innovation)


Actores públicos de inovação e de 
transferência tecnológica (agências 
regionais de inovação) 


C6  Hospitales, clínicas  Hôpitaux, cliniques Hospitais, clínicas


C7
 Fundaciones universidad-empresa / 
Fundaciones universitarias


 Pôle universitaire – entreprises / 
Fondations universitaires


Fundações universidade–empresa / 
fundações universitárias 


D1  Agencias de desarrollo regional  Agences de développement régional Agências de desenvolvimento regional 


D2
 Asociaciones / Agencias de desarrollo 
local


 Associations / agences de 
développement local


Associações / agências de 
desenvolvimento local 


D3  Asociaciones culturales  Associations culturelles Associações culturais 
D4  Fundaciones diversas  Fondations diverses Fundações diversas 
D5  Otras asociaciones  Autres Associations Outras associações 


D6
 Entidades parapúblicas pertenecientes a 
una estructura administrativa / Entidad 
pública / Empresa pública


 Etablissements parapublics émanant 
d’une structure administrative / 
Etablissement public / Entreprise publique


Entidades para-públicas baseadas numa 
estrutura administrativa / entidade pública 
/ empresa pública 


D7  ONG  ONG ONG


E1
 Agrupaciones Europeas de Cooperación 
Territorial


 Groupement européen de coopération 
territoriale


Agrupamento Europeu de Cooperação 
Territorial 


F1  Teatros y museos nacionales  Théâtres et musées nationaux Teatros e museus nacionais 
F2  Festivales  Festivals Festivais
G  Entidades privadas  Privés Privados 
Z  Otros  Autres Outros
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA 
  


  


  


  


  


  


TÍTULO DO PROJECTO Digitalización de ficheros


ACRÓNIMO (máx. 20 caracteres) DigiART


PRIORIDADE DO P.O.


X Promoção da inovação e constituição de redes estáveis de cooperação em matéria tecnológica


Melhorar a sustentabilidade para a protecção e conservação do ambiente e meio natural do SUDOE


TEMA PRIORITÁRIO 05


(só pode seleccionar uma categoria, ver lista de códigos)


CUSTO TOTAL (em eur) 0,00 AJUDA FEDER
SOLICITADA (em eur)


0,00


DATA DE INÍCIO DATA DE
CONCLUSÃO


DURAÇÃO (duração da execução do projecto, em meses) 0


Nº DE BENEFICIÁRIOS 4


España France Portugal United
Kingdom


Outro Pais


1 1 1 1 0


IDIOMA PRINCIPAL DE APRESENTAÇÃO (idioma do beneficiário principal)


EN ES FR X PT


OUTROS IDIOMAS DE APRESENTAÇÃO DO PROJECTO (idioma dos outros beneficiários)


X EN X ES X FR X PT


Quadro reservado ao Secretariado Técnico Conjunto
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


  


FECHA DE CAMBIO ESTADO ESTADO COMENTÁRIO


13/11/2009 14:57:59 Abierta
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


SECÇÃO 1: RESUMO DO PROJECTO
 


 


1.1 Resumo do projecto


Síntesis del proyecto breve y concisa que conteste a las siguientes cuestiones: ¿Cuál es la problemática del proyecto? ¿Cuáles son los
objetivos del proyecto? ¿Cuáles son los grupos de tareas? ¿Cuáles son las actividades principales a desarrollar dentro de cada GT para
alcanzar los objectivos del proyecto? ¿Cuáles son los resultados esperados? Se recomienda completar este campo cuando el formulario
haya sido redactado en su totalidad (máximo 5.000 caracteres)


1.2 Descrição da parceria


Nome da Instituição 1


(no idioma de origem de cada uma das instituição)


País, Região (NUTS II)


(ver lista de códigos)


Beneficiário principal (chefe de fila)


01 - España -  (ES11 Galicia)


% Taxa Feder Total da
despesa
elegível


Ajuda Feder Comparticipaçã
o nac


% de
participação


Outra
financiamiento


0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


Outros beneficiários


02 - France -  (FR62 Midi-Pyrénées)


% Taxa Feder Total da
despesa
elegível


Ajuda Feder Comparticipaçã
o nac


% de
participação


Outra
financiamiento


0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


03 - Portugal -  (PT17 Lisboa)


% Taxa Feder Total da
despesa
elegível


Ajuda Feder Comparticipaçã
o nac


% de
participação


Outra
financiamiento


0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


04 - United Kingdom -  (GIBR Gibraltar)


% Taxa Feder Total da
despesa
elegível


Ajuda Feder Comparticipaçã
o nac


% de
participação


Outra
financiamiento


0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


Outros parceiros associados
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


SECÇÃO 2: ENFOQUE DO PROJECTO
 


 


2.1 Problemática do projecto - Necessidades


2.1.1 Problemática do projecto - Necessidades


A que necessidades do Espaço SUDOE e do contexto sobre o qual se pretende intervir responde o projecto? (máximo 2.000 caracteres)


2.1.2 Problemática do projecto - Contexto


Qual é o contexto no qual se desenvolverá o projecto? Quais são as fortalezas, debilidades, ameaças e oportunidades?(máximo 2.000
caracteres)


2.1.3 Problemática do projecto - Origem


Como surgiu a ideia do projecto? De onde provém a ideia? Está relacionada com actividades da parceria? Está relacionada com algum
projecto em curso? É um projecto de capitalização de resultados de um projecto europeu desenvolvido no período de programação
precedente? Se o projecto emana dos resultados de um projecto anterior, indicar o nome do mesmo, o seu período de execução, o
Programa que o co-financiou e os resultados alcançados.(máximo 2.500 caracteres)


2.2 Objectivos e resultados do projecto


2.2.1 Objectivo final ou finalidade do projecto


Qual é a finalidade última que se pretende alcançar com este projecto? (máximo 1.000 caracteres)


2.2.2 Objectivos intermédios do projecto


Quais são os objectivos a alcançar para lograr a finalidade do projecto? (máximo 1.000 caracteres)


2.2.3 Identificar os resultados do projecto


Quais são os resultados do projecto, isto é, quais são os objectivos dos Grupos de Tarefas? Os resultados devem ser coerentes com as
acções identificadas nos GTs e com a quantificação do sistema de indicadores proposto para o projecto.(máximo 1.500 caracteres)


2.3 Justificação do projecto


2.3.1 Contribuição do projecto para a estratégia e os objectivos do Programa Operacional de
Cooperação Territorial do Sudoeste Europeu 2007-2013, no âmbito dos respectivos eixos
prioritários


De que modo o projecto contribui para a consecução da estratégia e objectivos do Programa? Qual é o valor acrescentado do projecto
para o desenvolvimento da estratégia do actual Programa? (máximo 1.500 caracteres)
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


2.3.2 Aspectos inovadores do projecto, demonstrando que não duplica trabalhos existentes


Quais são os aspectos inovadores que aporta o projecto, tanto em relação à temática abordada como ao tratamento da mesma (isto é, o
desenvolvimento de uma metodologia inovadora para intervir sobre a problemática identificada)?(máximo 1.000 caracteres)


2.3.3 Valor acrescentado da cooperação transnacional para o desenvolvimento do projecto


Qual é o valor acrescentado da cooperação transnacional para o desenvolvimento do projecto? (máximo 2.000 caracteres)


2.3.4 Vinculação do projecto ao mundo empresarial


De que modo o projecto reforça a competitividade empresarial ou aporta soluções úteis para as empresas? (exemplo: desenvolvimento
de um produto/metodologia/ferramenta que possa ser aplicada numa empresa e/ou ter um impacto sobre a actividade económica
)(máximo 1.000 caracteres)


2.3.5 Sinergia do projecto no território onde este se vai executar (até ao nível de região) e no
conjunto do espaço de cooperação


Como está vinculado e que pertinência tem o projecto no território onde se vai executar? Qual é o seu impacto ao nível da região e do
espaço SUDOE?(máximo 1.000 caracteres)


2.3.6 Valor acrescentado do projecto no sector de actividade no qual se enquadra


Que aporta o projecto ao sector de actividade no qual se enquadra? Como vinculará os actores desse sector?(máximo 750 caracteres)


2.4 Perdurabilidade do projecto para além da sua execução


2.4.1 Perdurabilidade do projecto para além da sua execução


Quais são as acções previstas pela parceria para assegurar a continuidade das suas acções, produtos, resultados, parceria? Quais são
os impactos do projecto a médio e longo prazo sobre outros sectores de actividade, a situação económica, sobre as instituições e sobre
as políticas públicas? Quais são as acções previstas pela parceria para assegurar a transferibilidade dos resultados alcançados?
(máximo 3.000 caracteres)
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


SECÇÃO 3: PLANO DE TRABALHO DO PROJECTO
 


 


3.1 Estratégia do projecto


Quais são os Grupos de Tarefas (GT) (conjuntos de acções) que se vai levar a cabo no desenvolvimento do projecto? (não mais de
sete) Quais são as relações entre os distintos GTs? Aconselha-se ilustrar esta descrição com um diagrama. (máximo 1.000 caracteres)


3.2 Definição do Grupo de Tarefas
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


GT.0 PREPARAÇÃO


Parceiros envolvidos


Tarefas


1. Preparación


Explicació
Indicar as tarefas concretas em que se divide o GT e fazer uma breve descrição do conteúdo das mesmas (máximo 3.000 caracteres)


CUSTO TOTAL (em eur) Indicar, com carácter indicativo, o
custo total deste GT, em euros


AJUDA FEDER SOLICITADA (em eur) Indicar, com
carácter indicativo, a ajuda FEDER solicitada correspondente a este GT, em euros


0,00 € 0,00 €
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


GT.1 COORDENAÇÃO E GESTÃO DO PROJECTO


Parceiros envolvidos
01 - - -


02- - -


03- - -


04- - -


Tarefas


1. Coordinación estratégica y técnica del proyecto


2. Seguimiento administrativo


3. Seguimiento financiero


Descrição das tarefas
Indicar o modo de coordenação e gestão do projecto. Explicar como será executado o intercâmbio de informação no seio da parceria. Apresentar igualmente os órgãos criados para a
tomada de decisão de carácter político e técnico do projecto e suas competências (máximo 3.000 caracteres)


-


Comunicação
Indicar as possíveis tarefas/acções de comunicação a desenvolver neste GT. Estas tarefas/acções têm também de ser desenvolvidas detalhadamente no GT de Publicidade,
Informação e Capitalização do projecto  (máximo 2.000 caracteres)


-


CUSTO TOTAL (em eur) Indicar, com carácter indicativo, o
custo total deste GT, em euros


AJUDA FEDER SOLICITADA (em eur) Indicar, com
carácter indicativo, a ajuda FEDER solicitada correspondente a este GT, em euros


0,00 € 0,00 €
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


GT.2 GT.2-MON NOV 16 19:46:34 CET 2009


Parceiros envolvidos
01 - - -


02- - -


03- - -


04- - -


Área geográfica
ESPAÑA


Galicia


FRANCE


Midi-Pyrénées


PORTUGAL


Lisboa


UNITED KINGDOM


Gibraltar


Tarefas


1.


2.


Justificação
Explicar a necessidade de realização deste grupo de tarefas no conjunto do projecto e em que medida contribui para a realização das restantes tarefas (máximo 3.000 caracteres)


-


Infraestruturas ou equipamentos de pequena envergadura e sua localização
No caso de realizar uma infraestrutura ou um investimento em equipamentos de pequena envergadura deverá especificá-lo e indicar a localização geográfica do mesmo. (máximo
2.000 caracteres)


-


Área geográfica
Se desejar, pode inserir informações adicionais sobre a área geográfica (máximo 750 caracteres)


-


Produtos
Assinalar os produtos concretos que serão criados ou desenvolvidos com a execução deste GT. (máximo 1.000 caracteres)


-


Resultados esperados
Assinalar e explicar os resultados concretos que se esperam obter com a execução deste GT.(máximo 1.000 caracteres)


-


Comunicação
Indicar as possíveis tarefas/acções de comunicação a desenvolver neste GT. Estas tarefas/acções têm também de ser desenvolvidas detalhadamente no GT de Publicidade,
Informação e Capitalização do projecto (máximo 2.000 caráteres)


--


DURAÇÃO  Especifique a data de início e de conclusão da tarefa (dd/mm/aaa)


DATA DE INÍCIO   /  / DATA DE
CONCLUSÃO


  /  /


CUSTO TOTAL (em eur) Indicar, com carácter indicativo, o
custo total deste GT, em euros


AJUDA FEDER SOLICITADA (em eur) Indicar, com
carácter indicativo, a ajuda FEDER solicitada correspondente a este GT, em euros


0,00 € 0,00 €
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


GT.3 GT.2-MON NOV 16 19:47:19 CET 2009


Parceiros envolvidos
01 - - -


02- - -


03- - -


04- - -


Área geográfica
ESPAÑA


Galicia


FRANCE


Midi-Pyrénées


PORTUGAL


Lisboa


UNITED KINGDOM


Gibraltar


Tarefas


Justificação
Explicar a necessidade de realização deste grupo de tarefas no conjunto do projecto e em que medida contribui para a realização das restantes tarefas (máximo 3.000 caracteres)


-


Infraestruturas ou equipamentos de pequena envergadura e sua localização
No caso de realizar uma infraestrutura ou um investimento em equipamentos de pequena envergadura deverá especificá-lo e indicar a localização geográfica do mesmo. (máximo
2.000 caracteres)


-


Área geográfica
Se desejar, pode inserir informações adicionais sobre a área geográfica (máximo 750 caracteres)


-


Produtos
Assinalar os produtos concretos que serão criados ou desenvolvidos com a execução deste GT. (máximo 1.000 caracteres)


-


Resultados esperados
Assinalar e explicar os resultados concretos que se esperam obter com a execução deste GT.(máximo 1.000 caracteres)


-


Comunicação
Indicar as possíveis tarefas/acções de comunicação a desenvolver neste GT. Estas tarefas/acções têm também de ser desenvolvidas detalhadamente no GT de Publicidade,
Informação e Capitalização do projecto (máximo 2.000 caráteres)


-


DURAÇÃO  Especifique a data de início e de conclusão da tarefa (dd/mm/aaa)


DATA DE INÍCIO   /  / DATA DE
CONCLUSÃO


  /  /


CUSTO TOTAL (em eur) Indicar, com carácter indicativo, o
custo total deste GT, em euros


AJUDA FEDER SOLICITADA (em eur) Indicar, com
carácter indicativo, a ajuda FEDER solicitada correspondente a este GT, em euros


0,00 € 0,00 €
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


GT.4 ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PROJECTO


Parceiros envolvidos
01 - - -


02- - -


03- - -


04- - -


Tarefas


1. Seguimiento de la ejecución del proyecto(seguimiento operativo)


2. Evaluación de la implementación del proyecto


Descrição das tarefas
Apresentar as modalidades de acompanhamento e avaliação do projecto. Especificar se estas modalidades serão executadas internamente ou se serão externalizadas e quando se
realizarão (máximo 3.000 caracteres)


Comunicação
Indicar as possíveis tarefas/acções de comunicação a desenvolver neste GT. Estas tarefas/acções têm também de ser desenvolvidas detalhadamente no GT de Publicidade,
Informação e Capitalização do projecto (máximo 2.000 caráteres)


DURAÇÃO  Especifique a data de início e de conclusão da tarefa (dd/mm/aaa)


DATA DE INÍCIO   /  / DATA DE
CONCLUSÃO


  /  /


CUSTO TOTAL (em eur) Indicar, com carácter indicativo, o
custo total deste GT, em euros


AJUDA FEDER SOLICITADA (em eur) Indicar, com
carácter indicativo, a ajuda FEDER solicitada correspondente a este GT, em euros


0,00 € 0,00 €
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


GT.5 PUBLICIDADE, INFORMAÇÃO E CAPITALIZAÇÃO DO PROJECTO


Parceiros envolvidos


Tarefas


1. Creación de una identidad visual: creación de un logotipo, de una página Web, de trípticos


2. Organización de un seminario de capitalización y defusión de los resultados


Estrategia desenvolvida, objectivos perseguidos e resultados esperados
Descrever a estratégia de valorização do projecto e de capitalização dos resultados esperados com o objectivo de os transferir a outros programas ou projectos. Indicar e explicar quais
são os resultados que se esperam obter com o desenvolvimento deste GT (máximo 3.000 caracteres)


Ferramentas de comunicação utilizadas
Indicar as principais ferramentas de comunicação (páginas web, conferências, folhetos, etc.) que serão utilizadas durante o desenvolvimento do projecto. (máximo 1.500 caracteres)


Público-alvo
Indicar os destinatários das tarefas/acções de publicidade, informação e capitalização desenvolvidas no projecto. (máximo 1.000 caracteres)


Área geográfica
Se desejar, pode inserir informações adicionais sobre a área geográfica. (máximo 750 caráteres)


Produtos
Assinalar os produtos concretos que serão criados ou desenvolvidos com a execução deste GT (máximo 1.500 caracteres)


DURAÇÃO  Especifique a data de início e de conclusão da tarefa (dd/mm/aaa)


DATA DE INÍCIO   /  / DATA DE
CONCLUSÃO


  /  /


CUSTO TOTAL (em eur) Indicar, com carácter indicativo, o
custo total deste GT, em euros


AJUDA FEDER SOLICITADA (em eur) Indicar, com
carácter indicativo, a ajuda FEDER solicitada correspondente a este GT, em euros


0,00 € 0,00 €
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


INDICADORES


Código
Indicador


Indicadores de realização Unidade Objectivo


Código
Indicador


Indicadores de resultado Unidade Objectivo


Código
Indicador


Indicadores de impacto Unidade Objectivo
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


SECÇÃO 4: COERÊNCIA E COMPLEMENTARIDADE COM


OUTRAS POLÍTICAS COMUNITÁRIAS E NACIONAIS
 


 


4.1 Contribuição do projecto para a Agenda de Lisboa


Mostrar como o projecto vai contribuir para a melhoria da competitividade económica do Sudoeste Europeu em resposta à solicitação da
Agenda de Lisboa para o crescimento económico e criação de emprego. (máximo 750 caracteres)


4.2 Contribuição para a igualdade de oportunidades - Contribuição


Mostrar como o projecto vai contribuir para a igualdade de oportunidades. (máximo 750 caracteres)


4.2.1 Contribuição para a igualdade de oportunidades - Aplicação


Mostrar como se vai aplicar o princípio da igualdade de oportunidades durante a execução do projecto (máximo 750 caracteres)


4.3 Contribuição para a protecção do meio ambiente - Contribuição


Descrever como o projecto vai contribuir para a protecção do meio ambiente e para o desenvolvimento sustentável em resposta à
Agenda de Gotemburgo. (máximo 750 caracteres)


4.3.1 Contribuição para a protecção do meio ambiente - Aplicação


Descrever como o projecto vai aplicar a protecção do meio ambiente e a promoção do desenvolvimento sustentável durante a sua
execução. (máximo 750 caracteres)


4.4 Vinculação do projecto com as Orientações Estratégicas Comunitárias


Descrever a coerência do projecto com as Orientações Estratégicas Comunitárias na sua vertente social, económica e ambiental.
(máximo 750 caracteres)


4.5 Coerência com as políticas nacionais e regionais


Descrever a coerência do projecto com as políticas nacionais e regionais relevantes e com outros Programas Comunitários,
nomeadamente no âmbito do QREN (máximo 5000 caracteres)
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


SECÇÃO 5: ESTRATÉGIA E DESCRIÇÃO DA PARCERIA
 


 


5.1 Estratégia e potencialidades da parceria


Qual é o grau de representatividade dos beneficiários no seu território e no seu sector de actividade? Como é garantida a capacidade
para mobilizar o sector de actividade em que se enquadra a intervenção? Como se promove a coerência entre a distribuição de tarefas e
a participação financeira dos beneficiários? Qual é o potencial para o estabelecimento de relações duradouras e estáveis? (máximo
5.000 caracteres)


5.2 Descrição do funcionamento da parceria


Indicar o modo de coordenação e de gestão do projecto. Informar sobre as modalidades do intercâmbio de informação. Apresentar os
órgãos a implementar para a tomada de decisão, quer a nível político, quer a nível técnico do projecto e as suas respectivas
competências. Estabelecer um calendário, nomeadamente de reuniões.


5.2.1. Intercâmbio de
informação


Qual é a estratégia para a
comunicação e fluxos de
informação no seio da parceria?
Quais são as ferramentas a utilizar
para implementar essa estratégia?
(máximo 500 caracteres)


5.2.2. Órgãos de gestão
do projecto


Quais são os órgãos que se vão
implementar para a tomada de
decisões, tanto a nível político
como técnico do projecto? Qual é a
composição destes órgãos? Quais
são as respectivas competências?
Qual é o sistema de tomada de
decisões? (máximo 500 caracteres)


5.2.3. Calendário das
reuniões


Qual é o calendário provisório para
as reuniões dos distintos órgãos a
criar? (máximo 500 caracteres)


5.2.4. Outras
informações


Informações complementares sobre
a organização e gestão da parceria.
(máximo 500 caracteres)
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


5.3 Beneficiário principal (chefe de fila)


Identificação


Nome da Instituição 1 Designação de 1º nível | Exemplo:
Ministério / Universidade / Câmara Municipal, etc


-


Nome da Instituição 2 Designação de 2º nível | Exemplo: Direcção
Geral / Faculdade / Departamento, etc.


-


Nome da Instituição 3 Designação de 3º nível | Exemplo: Instituto /
Departamento ou centro de investigação / Serviço, etc.


-


Natureza jurídica X Organismo do Estado


Organismo regional


Administração local


Entidade pública


Outros organismos de direito público


Organizações sem fins lucrativos


Código da instituição Associações profissionais / Associações interprofissionais


Qual é a natureza da instituição e as
actividades desenvolvidas?


-


Número de elementos do pessoal empregado
responsável pelo projecto (máximo 1000
caracteres)


-


Número de identificação fiscal -


O IVA é recuperável pela instituição? Não


Endereço (designação 1º campo) Exemplo: campus,
nome do edifício, etc.


-


(designação 2º campo) Exemplo: nome da rua/avenida, número e
andar


-


(Outra designação 3º campo) -


Código postal -


Localidade -


Apartado -


País España


Região (NUTS II) Galicia


Outro Pais


Telefone Prefixo seguido do número -


Fax Prefixo seguido do número -


Site Internet -


Outra pessoa de contacto para os órgãos de gestão do programa (Técnico administrativo)


Senhor - -
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


Função -


Email -
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


DADOS BANCÁRIOS PARA O PROJECTO


Nome do banco -


Endereço -


Código postal -


Localidade -


País España


IBAN -


Código SWIFT -


Nº da conta bancária -


Titular da conta -


Responsável institucional (representante legal da instituição)


Senhor - -


Função -


Telefone -


Fax -


Email -


Coordenador do projecto e pessoa de contacto para os órgãos de gestão do programa


Senhor - -


Função -


Telefone -


Fax -


Email -


Responsável financeiro (do projecto na sua globalidade)


Senhor - -


Função -


Telefone -


Fax -


Email -
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


Responsável de Comunicação (do projecto na sua globalidade)


Senhor - -


Função -


Telefone -


Fax -


Email -


Experiência da instituição em gestão de projectos
Qual é a experiência da instituição em matéria de gestão de projectos? Quais desta(s) experiência(s) foram co-financiadas pela União Europeia?


-


Funções a desempenhar no projecto
Especificar as responsabilidades da instituição na execução dos diversos grupos de tarefas do projecto, nomeadamente as administrativas e financeiras.  (máximo 1.000 caracteres)


-


Número de candidaturas em programas do Objectivo 3 (Cooperação Territorial Europeia) nas quais
participa, tanto como beneficiário principal como outro beneficiário no período de programação
2007-2013
Em caso afirmativo, indicar o programa, o nome do projecto e em que qualidade participa (Beneficiário Principal ou Outro Beneficiário) (máximo 1000 caracteres)


-


Especificar o número de pessoas previstas na execução do projecto
Indique quantos são os recursos humanos dedicados a cada uma das tarefas. No caso de serem recursos internos, ou seja, que formam parte do pessoal da entidade, indicar essa
informação no quadro dos Recursos humanos internos; se se trata de Recursos humanos contratados expressamente para a realização do projecto, indicar essa informação no
quadro Recursos humanos externos. Recorde que a informação que figura nos dois pontos deve estar em conformidade com o ponto 02 "Recursos Humanos" da Justificação do
Orçamento.


5.3.8.1 Recursos humanos internos:
Esta informação deve ser referida segundo o seguinte modelo: função/número de pessoas/número de meses ou dias/% de tempo imputado ao projecto, por exemplo: técnico
superior/3 pessoas/18 meses/40%


-


5.3.8.2 Recursos humanos externos contratados especificamente para a realização das tarefas:
Esta informação deve ser referida segundo o seguinte modelo: função/número de pessoas/número de meses ou dias/% de tempo imputado ao projecto, por exemplo:técnico
superior/3 pessoas/18 meses/40%. Indicar também como se pretende realizar a contratação.


-


Recurso a uma entidade terceira para a execução de parte das acções programadas
Apenas os beneficiários do projecto podem receber uma ajuda FEDER pelas acções realizadas, sendo que a despesa deverá ser realizada pelo próprio beneficiário. Por razões
devidamente justificadas e relativas às competências das entidades implicadas, e sempre a título excepcional, o recurso a uma terceira entidade pública deve estar claramente
enquadrado. Neste caso, indicar o motivo pelo qual se torna inevitável delegar a realização de uma actividade determinada. Indicar também as acções afectadas e o GT em que se
encontram, o nome da entidade, a justificação para a sua escolha, bem como o quadro jurídico que regula a referida colaboração. Verificar-se-á sempre se os documentos assinados
entre as partes implicadas são compatíveis com o respeito pela directiva relativa à contratação pública e à legislação nacional.(máximo 1000 caracteres)


-
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


5.4 Outros beneficiários


Parceiro nº 02


Nome da Instituição 1 Designação de 1º nível | Exemplo:
Ministério / Universidade / Câmara Municipal, etc


-


Nome da Instituição 2 Designação de 2º nível | Exemplo: Direcção
Geral / Faculdade / Departamento, etc.


-


Nome da Instituição 3 Designação de 3º nível | Exemplo: Instituto /
Departamento ou centro de investigação / Serviço, etc.


-


Natureza jurídica Organismo do Estado


Organismo regional


Administração local


Entidade pública


Outros organismos de direito público


X Organizações sem fins lucrativos


Código da instituição Associações profissionais / Associações interprofissionais


Qual é a natureza da instituição e as
actividades desenvolvidas?


-


Número de elementos do pessoal empregado
responsável pelo projecto (máximo 1000
caracteres)


-


Número de identificação fiscal -


O IVA é recuperável pela instituição? Não


Endereço (designação 1º campo) Exemplo: campus,
nome do edifício, etc.


-


(designação 2º campo) Exemplo: nome da rua/avenida, número e
andar


-


(Outra designação 3º campo) -


Código postal -


Localidade -


Apartado -


País France


Região (NUTS II) Midi-Pyrénées


Outro Pais


Telefone Prefixo seguido do número -


Fax Prefixo seguido do número -


Site Internet -


Outra pessoa de contacto para os órgãos de gestão do programa (Técnico administrativo)


Senhor - -
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


Função -


Email -
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


DADOS BANCÁRIOS PARA O PROJECTO


Nome do banco -


Endereço -


Código postal -


Localidade -


País España


IBAN -


Código SWIFT -


Nº da conta bancária -


Titular da conta -


Responsável institucional (representante legal da instituição)


Senhor - -


Função -


Telefone -


Fax -


Email -


Coordenador do projecto e pessoa de contacto para os órgãos de gestão do programa


Senhor - -


Função -


Telefone -


Fax -


Email -


Responsável de Comunicação (do projecto na sua globalidade)


Senhor - -


Função -


Telefone -


Fax -


Email -
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


Experiência da instituição em gestão de projectos
Qual é a experiência da instituição em matéria de gestão de projectos? Quais desta(s) experiência(s) foram co-financiadas pela União Europeia?


-


Funções a desempenhar no projecto
Especificar as responsabilidades da instituição na execução dos diversos grupos de tarefas do projecto, nomeadamente as administrativas e financeiras.  (máximo 1.000 caracteres)


-


Número de candidaturas em programas do Objectivo 3 (Cooperação Territorial Europeia) nas quais
participa, tanto como beneficiário principal como outro beneficiário no período de programação
2007-2013
Em caso afirmativo, indicar o programa, o nome do projecto e em que qualidade participa (Beneficiário Principal ou Outro Beneficiário) (máximo 1000 caracteres)


-


Especificar o número de pessoas previstas na execução do projecto
Indique quantos são os recursos humanos dedicados a cada uma das tarefas. No caso de serem recursos internos, ou seja, que formam parte do pessoal da entidade, indicar essa
informação no quadro dos Recursos humanos internos; se se trata de Recursos humanos contratados expressamente para a realização do projecto, indicar essa informação no
quadro Recursos humanos externos. Recorde que a informação que figura nos dois pontos deve estar em conformidade com o ponto 02 "Recursos Humanos" da Justificação do
Orçamento.


5.3.8.1 Recursos humanos internos:
Esta informação deve ser referida segundo o seguinte modelo: função/número de pessoas/número de meses ou dias/% de tempo imputado ao projecto, por exemplo: técnico
superior/3 pessoas/18 meses/40%


-


5.3.8.2 Recursos humanos externos contratados especificamente para a realização das tarefas:
Esta informação deve ser referida segundo o seguinte modelo: função/número de pessoas/número de meses ou dias/% de tempo imputado ao projecto, por exemplo:técnico
superior/3 pessoas/18 meses/40%. Indicar também como se pretende realizar a contratação.


-
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


5.5 Outros beneficiários


Parceiro nº 03


Nome da Instituição 1 Designação de 1º nível | Exemplo:
Ministério / Universidade / Câmara Municipal, etc


-


Nome da Instituição 2 Designação de 2º nível | Exemplo: Direcção
Geral / Faculdade / Departamento, etc.


-


Nome da Instituição 3 Designação de 3º nível | Exemplo: Instituto /
Departamento ou centro de investigação / Serviço, etc.


-


Natureza jurídica Organismo do Estado


Organismo regional


Administração local


Entidade pública


Outros organismos de direito público


X Organizações sem fins lucrativos


Código da instituição Associações profissionais / Associações interprofissionais


Qual é a natureza da instituição e as
actividades desenvolvidas?


-


Número de elementos do pessoal empregado
responsável pelo projecto (máximo 1000
caracteres)


-


Número de identificação fiscal -


O IVA é recuperável pela instituição? Não


Endereço (designação 1º campo) Exemplo: campus,
nome do edifício, etc.


-


(designação 2º campo) Exemplo: nome da rua/avenida, número e
andar


-


(Outra designação 3º campo) -


Código postal -


Localidade -


Apartado -


País Portugal


Região (NUTS II) Lisboa


Outro Pais


Telefone Prefixo seguido do número --


Fax Prefixo seguido do número -


Site Internet -


Outra pessoa de contacto para os órgãos de gestão do programa (Técnico administrativo)


Senhor - -
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Função -


Email --
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


DADOS BANCÁRIOS PARA O PROJECTO


Nome do banco -


Endereço -


Código postal -


Localidade -


País España


IBAN -


Código SWIFT -


Nº da conta bancária -


Titular da conta -


Responsável institucional (representante legal da instituição)


Senhor - -


Função -


Telefone -


Fax -


Email -


Coordenador do projecto e pessoa de contacto para os órgãos de gestão do programa


Senhor - -


Função -


Telefone -


Fax -


Email -


Responsável de Comunicação (do projecto na sua globalidade)


Senhor - -


Função -


Telefone -


Fax -


Email -
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


Experiência da instituição em gestão de projectos
Qual é a experiência da instituição em matéria de gestão de projectos? Quais desta(s) experiência(s) foram co-financiadas pela União Europeia?


-


Funções a desempenhar no projecto
Especificar as responsabilidades da instituição na execução dos diversos grupos de tarefas do projecto, nomeadamente as administrativas e financeiras.  (máximo 1.000 caracteres)


-


Número de candidaturas em programas do Objectivo 3 (Cooperação Territorial Europeia) nas quais
participa, tanto como beneficiário principal como outro beneficiário no período de programação
2007-2013
Em caso afirmativo, indicar o programa, o nome do projecto e em que qualidade participa (Beneficiário Principal ou Outro Beneficiário) (máximo 1000 caracteres)


-


Especificar o número de pessoas previstas na execução do projecto
Indique quantos são os recursos humanos dedicados a cada uma das tarefas. No caso de serem recursos internos, ou seja, que formam parte do pessoal da entidade, indicar essa
informação no quadro dos Recursos humanos internos; se se trata de Recursos humanos contratados expressamente para a realização do projecto, indicar essa informação no
quadro Recursos humanos externos. Recorde que a informação que figura nos dois pontos deve estar em conformidade com o ponto 02 "Recursos Humanos" da Justificação do
Orçamento.


5.3.8.1 Recursos humanos internos:
Esta informação deve ser referida segundo o seguinte modelo: função/número de pessoas/número de meses ou dias/% de tempo imputado ao projecto, por exemplo: técnico
superior/3 pessoas/18 meses/40%


-


5.3.8.2 Recursos humanos externos contratados especificamente para a realização das tarefas:
Esta informação deve ser referida segundo o seguinte modelo: função/número de pessoas/número de meses ou dias/% de tempo imputado ao projecto, por exemplo:técnico
superior/3 pessoas/18 meses/40%. Indicar também como se pretende realizar a contratação.


-
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5.6 Outros beneficiários


Parceiro nº 04


Nome da Instituição 1 Designação de 1º nível | Exemplo:
Ministério / Universidade / Câmara Municipal, etc


-


Nome da Instituição 2 Designação de 2º nível | Exemplo: Direcção
Geral / Faculdade / Departamento, etc.


-


Nome da Instituição 3 Designação de 3º nível | Exemplo: Instituto /
Departamento ou centro de investigação / Serviço, etc.


-


Natureza jurídica Organismo do Estado


Organismo regional


Administração local


Entidade pública


Outros organismos de direito público


X Organizações sem fins lucrativos


Código da instituição Associações profissionais / Associações interprofissionais


Qual é a natureza da instituição e as
actividades desenvolvidas?


-


Número de elementos do pessoal empregado
responsável pelo projecto (máximo 1000
caracteres)


-


Número de identificação fiscal -


O IVA é recuperável pela instituição? Não


Endereço (designação 1º campo) Exemplo: campus,
nome do edifício, etc.


-


(designação 2º campo) Exemplo: nome da rua/avenida, número e
andar


-


(Outra designação 3º campo) -


Código postal -


Localidade -


Apartado -


País United Kingdom


Região (NUTS II) Gibraltar


Outro Pais


Telefone Prefixo seguido do número -


Fax Prefixo seguido do número -


Site Internet -


Outra pessoa de contacto para os órgãos de gestão do programa (Técnico administrativo)


Senhor - -


R
A


S
C


U
N


H
O
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RASCUNHO







DigiART - 16/11/2009 19:50:37        31


FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


Função -


Email -


R
A


S
C


U
N


H
O


RASCUNHO


RASCUNHO
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DADOS BANCÁRIOS PARA O PROJECTO


Nome do banco -


Endereço -


Código postal -


Localidade -


País España


IBAN -


Código SWIFT -


Nº da conta bancária -


Titular da conta -


Responsável institucional (representante legal da instituição)


Senhor - -


Função -


Telefone -


Fax -


Email -


Coordenador do projecto e pessoa de contacto para os órgãos de gestão do programa


Senhor - -


Função -


Telefone -


Fax -


Email -


Responsável de Comunicação (do projecto na sua globalidade)


Senhor - -


Função -


Telefone -


Fax -


Email -


R
A
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C


U
N


H
O


RASCUNHO


RASCUNHO
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Experiência da instituição em gestão de projectos
Qual é a experiência da instituição em matéria de gestão de projectos? Quais desta(s) experiência(s) foram co-financiadas pela União Europeia?


-


Funções a desempenhar no projecto
Especificar as responsabilidades da instituição na execução dos diversos grupos de tarefas do projecto, nomeadamente as administrativas e financeiras.  (máximo 1.000 caracteres)


-


Número de candidaturas em programas do Objectivo 3 (Cooperação Territorial Europeia) nas quais
participa, tanto como beneficiário principal como outro beneficiário no período de programação
2007-2013
Em caso afirmativo, indicar o programa, o nome do projecto e em que qualidade participa (Beneficiário Principal ou Outro Beneficiário) (máximo 1000 caracteres)


-


Especificar o número de pessoas previstas na execução do projecto
Indique quantos são os recursos humanos dedicados a cada uma das tarefas. No caso de serem recursos internos, ou seja, que formam parte do pessoal da entidade, indicar essa
informação no quadro dos Recursos humanos internos; se se trata de Recursos humanos contratados expressamente para a realização do projecto, indicar essa informação no
quadro Recursos humanos externos. Recorde que a informação que figura nos dois pontos deve estar em conformidade com o ponto 02 "Recursos Humanos" da Justificação do
Orçamento.


5.3.8.1 Recursos humanos internos:
Esta informação deve ser referida segundo o seguinte modelo: função/número de pessoas/número de meses ou dias/% de tempo imputado ao projecto, por exemplo: técnico
superior/3 pessoas/18 meses/40%


-


5.3.8.2 Recursos humanos externos contratados especificamente para a realização das tarefas:
Esta informação deve ser referida segundo o seguinte modelo: função/número de pessoas/número de meses ou dias/% de tempo imputado ao projecto, por exemplo:técnico
superior/3 pessoas/18 meses/40%. Indicar também como se pretende realizar a contratação.


-
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Anexo1: ANEXO 1. LISTA DE CONTROLO
 


 


Envio da versão electrónica do formulário de candidatura nos idiomas dos parceiros participantes
(espanhol, francês, português e inglês) e dos documentos anexos ao formulário (digitalizados em
formato pdf) através da aplicação informática disponível na página web do programa, em <a
href='http://www.interreg-sudoe.eu'>www.interreg-sudoe.eu</a> até ao último dia do prazo da
convocatória


Envio da versão em papel do formulário de candidatura nos idiomas dos parceiros participantes
(espanhol, francês, português e inglês) e dos documentos anexos ao formulário (originais) por correio
registado para o Secretariado Técnico Conjunto do SUDOE, com data registada pelos Correios, até
ao último dia do prazo da convocatória


Acordo de colaboração entre parceiros


Cartas de compromisso datadas, assinadas e carimbadas por cada um dos parceiros


Certificação das contrapartidas nacionais públicas


Declaração relativa às receitas directas que o projecto possa gerar


Declaração de compromisso


R
A


S
C


U
N


H
O


RASCUNHO


RASCUNHO







 


 


ANEXO 2. DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO 
Marcar com um X os espaços correspondentes. Na primeira fase apenas são requeridos os documentos sombreados a azul 
 


O beneficiário principal, em representação da parceria transnacional, 
 


 
Declara não ter recebido, para as acções previstas no projecto, outras ajudas ou 
subvenções da União Europeia para além das previstas no plano de financiamento 
apresentado 


 


Aceita que, no caso de outras ajudas públicas terem sido recebidas após a data de 
aprovação do projecto por um dos parceiros para a realização do mesmo, estas 
deverão ser imediatamente comunicadas aos órgãos de gestão do Programa e serão 
automaticamente deduzidas ao montante de ajuda comunitária FEDER outorgadas nas 
mesmas proporções para esse beneficiário (excepto se o Comité de Programação do 
Programa SUDOE aceitar a sua reprogramação) 


 
Declara ter solicitado, caso seja necessário para a realização do projecto, as 
autorizações prévias obrigatórias (exemplos: licença de construção, estudos de 
impacto ambiental, etc.) (integrar no anexo 4 as autorizações prévias) 


 
Declara que, no caso do projecto gerar receitas directas, e de acordo com o artigo 55º 
do Regulamento (CE) Nº 1083/2006, estas ascendem a um valor total de       


 
Compromete-se a respeitar a legislação comunitária e nacional aplicável, em particular 
as normas relativas aos contratos públicos 


 
Comprova a exactidão da informação e dos documentos que integram os anexos à 
presente declaração 


 
 


 


Apelido:  Nome:  


Local:   Data:   


Assinatura Carimbo 


 
 
 
 
 
 
 


 
 
 
 







 


 


ANEXO 3. CARTAS DE COMPROMISSO 
CARTA DE COMPROMISSO 


(APRESENTAR COM O FORMULÁRIO DE CANDIDATURA DO PROJECTO UMA CARTA POR CADA PARCEIRO 
IMPLICADO FINANCEIRAMENTE NO PROJECTO) 


Para o preenchimento dos dados financeiros aconselha-se em particular a consulta das tabelas financeiras 3 (contrapartida 
nacional e despesa elegível) e 7. 


Nome e Apelidos       


Função       


Instituição       


Endereço       


Cidade        País        


Telefone       Fax        


E-mail        


Declara que a instituição que representa,  


 
1. Aprova e se compromete a participar na execução do projecto Acrónimo apresentado no 


âmbito do PROGRAMA DE COOPERAÇÃO TERRITORIAL EUROPEIA INTERREG IV-B 
Programa Operacional Sudoeste Europeu.  


 
2. Se compromete a assegurar uma contribuição financeira para a execução do projecto de  


<contrapartida nacional> Euros de acordo com o plano financeiro do formulário de 
candidatura.  
Se prevê distribuir a referida contribuição financeira segundo as fontes de financiamento da 
contrapartida nacional seguintes: 


o Subvenção estatal: < indicar montante > Euros 
o Subvenção regional: < indicar montante > Euros 
o Subvenção local: < indicar montante > Euros 
o Fundos próprios: <indicar montante > Euros 


 Dos quais <indicar montante > Euros são contribuição em espécie 
 


3. Se compromete também a assegurar de acordo com o orçamento as dotações anuais 
suficientes para a cobertura integral das despesas de < despesa subvencionada1> Euros 
relativos às actividades da sua responsabilidade no âmbito do projecto. 


 
4. Confirma que as acções a desenvolver no âmbito do projecto cumprirão com as condições de 


elegibilidade e respeitarão a legislação comunitária e nacional aplicável, nomeadamente a 
directiva 2004/18/CE relativa aos contratos públicos.  


 


Local       Data       


Assinatura Carimbo 


            


 


                                                 
1 Este valor corresponde à soma da contrapartida nacional e a Ajuda FEDER.  







ano/mês
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12


GT.0 Preparação
A.1
A.2


GT. 02
A.1
A.2
A.3


7.1 DURAÇÃO DO PROJECTO


meses


meses


meses


11 12
A2009


A.1
A.2


GT. 05 Publicidade, Informação e 
Capitalização 


GT. 04 Acompanhamento e 
Avaliação do projecto


GT.03


GT.01 Coordinação e Gestão do 
projecto
A.1
A.2
A.3


A.1
A.2


A.1
A.2
A.3


7 8 9 1010 4 5 611 12 1 2 3
A2013


1 2 3 4 5 6 7 8 9
A2010 A2011 A2012


CRONOGRAMA


29Duração total do projecto


24Duração da fase de execução


2013 ano
2 mês
1 dia


DATA DE FIM
2011 ano


2 mês
1 dia


DATA DE INÍCIO


7.1.2DURAÇÃO DA FASE DE EXECUÇÃO


5Duração da fase de preparação


2010 ano
4 mês


30 dia
DATA DE FIM


2009 ano
11 mês
30 dia


DATA DE INÍCIO


7.1.1 DURAÇÃO DA FASE DE 
PREPARAÇÃO


7 CALENDÁRIO E CRONOGRAMA







Despesa Total do projecto


Despesa elegível


Contrapartida nacional pública Contrapartida nacional privada


beneficiário_03


beneficiário_04


beneficiário_05


beneficiário_06


beneficiário_07


beneficiário_08


beneficiário_09


GT.6


GT.5


GT.4


GT.3


GT.2


GT.1 Coordenação e Gestão do projecto


GT.0 Preparação


IDENTIFICAÇÃO DOS GRUPOS DE TAREFAS


GRUPO DE TAREFAS


beneficiário_02


País


Beneficiário principal (chefe de fila)


PARCERIA


Duração do projecto meses


Taxa de co-financiamento 75,00 Despesa não elegível 0,00


0,00 Total Contrapartida nacional 0,00


0,00 Ajuda FEDER solicitada 0,00


FORMULÁRIO DE CANDIDATURA


Título do projecto


Acrónimo







Despesa 
elegível


Despesa 
elegível (%)


TOTAL (%) #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!


Tipologia de Despesa / GT
Despesa 
elegível


Despesa 
elegível (%)


1 Estudos/relatórios/Prestação de serviços
2 Recursos humanos
3 Viajens / alojamento / Manutenção
4 Promoção / Difusão
5 Reuniões / Conferências / Seminários
6 Equipamento
7 Infraestruturas de pequena envergadura
8 Despesas gerais
9 Despesas de auditoria (validação de despesa)
10 Outros (especificar)


TOTAL


TOTAL (%) #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!


0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00


#¡DIV/0!


0,00 #¡DIV/0!


0,00 0,00 #¡DIV/0!0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 0,000,00 0,00
0,00 0,00


#¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00


#¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00


#¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00


#¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 #¡DIV/0!


#¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 #¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


GT.0


0,00 #¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


GT.1 GT.2


Beneficiário 02


GT.3 GT.4 GT.5 GT.6


#¡DIV/0!


0,00 #¡DIV/0!


TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00


0,00


#¡DIV/0!
10 Outros (especificar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 #¡DIV/0!
9 Despesas de auditoria (validação de despesa) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 #¡DIV/0!
8 Despesas gerais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 #¡DIV/0!
7 Infraestruturas de pequena envergadura 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 #¡DIV/0!
6 Equipamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 #¡DIV/0!
5 Reuniões / Conferências / Seminários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 #¡DIV/0!
4 Promoção / Difusão 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 #¡DIV/0!
3 Viajens / alojamento / Manutenção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 #¡DIV/0!
2 Recursos humanos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 0,00 0,00 0,001 Estudos/relatórios/Prestação de serviços 0,00 0,00 0,00


Beneficário principal (chefe de fila) 01


Tipologia de Despesa / GT GT.0 GT.1 GT.2 GT.3 GT.4 GT.5
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 6.1 DESPESA ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPO DE TAREFAS


 6.1.1 Despesa elegível por beneficiário, tipologia de despesa e grupo de tarefas


GT.6







Tipologia de Despesa / GT
Despesa 
elegível


Despesa 
elegível (%)


1 Estudos/relatórios/Prestação de serviços
2 Recursos humanos
3 Viajens / alojamento / Manutenção
4 Promoção / Difusão
5 Reuniões / Conferências / Seminários
6 Equipamento
7 Infraestruturas de pequena envergadura
8 Despesas gerais
9 Despesas de auditoria (validação de despesa)
10 Outros (especificar)


TOTAL
TOTAL (%)


0,00 #¡DIV/0!
#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!


0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00


#¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 #¡DIV/0!


0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00


#¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 #¡DIV/0!


0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00


#¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 #¡DIV/0!


0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00


#¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 #¡DIV/0!


0,00 #¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 #¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


GT.3 GT.4 GT.5 GT.6GT.0 GT.1 GT.2
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 6.2 DESPESA ELEGÍVEL TIPOLOGIA DE DESPESA E GRUPO DE TAREFAS Quadro resumo


ACRÓNIMO







% de 
participação na 


despesa elegível 
(f)


TOTAL (€)  #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! 0,00 0,00


 
TOTAL  0,00 0,00 0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,00 0,00


0,00
75,00 0,00 0,00 0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,00 0,00


0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,0075,00 0,00 0,00


0,00
75,00 0,00 0,00 0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,00 0,00


0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,0075,00 0,00 0,00


0,00
75,00 0,00 0,00 0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,00 0,00


0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,0075,00 0,00 0,00


0,00
75,00 0,00 0,00 0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,00 0,00


0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,0075,00 0,00 0,00


 
75,00 0,00 0,00 0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,00 0,00


 


Participantes (Beneficiário 
principal (chefe de fila), 
Beneficiários, sócios associados


% taxa co-
financiamento 
feder 
solicitada (a)


Despesa 
elegível (b)


Ajuda Feder (c 
)


Contrapartida 
Nacional 
Pública (d)


Contrapartida 
Nacional 
Privada (e )


Despesa não 
elegível (g)


Despesa Total 
do projecto 
(h)=(b)+(d)+(e )
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 6.3 PLANO FINANCEIRO POR BENEFICIÁRIO


ACRÓNIMO







% taxa co-
financiamento 
feder 
solicitada (a)


Despesa 
elegível (b)


Ajuda Feder (c 
)


Contrapartida 
Nacional 
Pública (d)


Contrapartida 
Nacional 
Privada (e )


% de participação 
na despesa 
elegível (f)


Despesa não 
elegível (g)


Despesa Total 
do projecto 
(h)=(b)+(d)+(e)


 
TOTAL  0,00 0,00 0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,00 0,00


0,00
A2013 75,00 0,00 0,00 0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,00 0,00


0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,00A2012 75,00 0,00 0,00


0,00
A2011 75,00 0,00 0,00 0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,00 0,00


0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,00A2010 75,00 0,00 0,00


0,00
A2009 75,00 0,00 0,00 0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,00 0,00


0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,00A2008 75,00 0,00 0,00


 
A2007 75,00 0,00 0,00 0,00 0,00 #¡DIV/0! 0,00 0,00


 


ANO
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 6.4 PLANO FINANCEIRO POR ANOS


ACRÓNIMO







% (distribuição de cada GT por beneficiários)


Beneficiário GT.0 GT.1 GT.2 GT.3 GT.4 GT.5 GT.6
Despesa 
elegível


#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!
#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!
#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!
#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!
#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!
#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!
#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!
#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!
#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!


Total #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!


% (distribuição de cada GT por beneficiários)


Beneficiário GT.0 GT.1 GT.2 GT.3 GT.4 GT.5 GT.6
Despesa 
elegível


#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!
#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!
#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!
#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!
#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!
#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!
#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!
#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!
#¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!


Total #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!


#¡DIV/0!


#¡DIV/0!


Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


#¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


#¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


#¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


#¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


#¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


#¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


#¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


#¡DIV/0!
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


% por 
beneficiário


0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


Beneficiário GT.0 GT.1 GT.2 GT.3 GT.4 GT.5 GT.6
Despesa 
elegível
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 6.5 DESPESA ELEGÍVEL POR BENEFICIÁRIO E GRUPO DE TAREFAS


ACRÓNIMO







1 Estudos/relatórios/Prestação de se
2 Recursos humanos
3 Viajens / alojamento / Manutenção
4 Promoção / Difusão
5 Reuniões / Conferências / Seminá
6 Equipamento
7 Infraestruturas de pequena enverg
8 Despesas gerais
9 Despesas de auditoria (validação 
10 Outros (especificar)


Total (%) #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!


0,00 #¡DIV/0!0,00  0,00  0,00  0,00  


#¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0!


Total 0,00  0,00  0,00  


#¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,000,00 #¡DIV/0! 0,00
0,00


#¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,00
#¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0!0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0!


#¡DIV/0!
0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0!


#¡DIV/0! #¡DIV/0! 0,00#¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,000,00 #¡DIV/0! 0,00
0,00


#¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,00 0,00
#¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0!0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0!


#¡DIV/0!
0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0!


#¡DIV/0! #¡DIV/0! 0,00#¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,000,00 #¡DIV/0! 0,00
0,00


#¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,00 0,00
#¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0!0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0!


#¡DIV/0!
0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0!


#¡DIV/0! #¡DIV/0! 0,00#¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,000,00 #¡DIV/0! 0,00
0,00


#¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,00 0,00
#¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0!0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0!


#¡DIV/0!
0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0!


#¡DIV/0! #¡DIV/0! 0,00#¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,000,00 #¡DIV/0! 0,00
0,00


#¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,00 0,00
#¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0!0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0!


% por tipo 
despesa


0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0! 0,00 #¡DIV/0!


A2013
€ %


Despesa 
elegível


A2011
€ %


A2012
€ %%


A2010
€ %


TIPOLOGIA DE GASTO
A2007
€ %


A2008
€ %


A2009
€
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 6.6 DESPESA ELEGÍVEL POR TIPOLOGIA DE DESPESA E POR ANOS


ACRÓNIMO







CONTRAPARTIDA 
NACIONAL PRIVADA


C. ADMIN. 
CENTRAL (1)


C. ADMIN. 
REGIONAL (2)


C. ADMIN. 
PROVINCIAL (3)


C. ADMIN. 
LOCAL (4)


OUTRAS FONTES 
(FUNDOS 


PRÓPRIOS, etc) 
(5)


OUTRAS FONTES 
(FUNDOS 


PRÓPRIOS, etc) (6)


TOTAL (%) #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!


CONTRAPARTIDA 
NACIONAL PRIVADA


ANO
C. ADMIN. 


CENTRAL (1)
C. ADMIN. 


REGIONAL (2)
C. ADMIN. 


PROVINCIAL (3)
C. ADMIN. 
LOCAL (4)


OUTRAS FONTES 
(FUNDOS 


PRÓPRIOS, etc) 
(5)


OUTRAS FONTES 
(FUNDOS 


PRÓPRIOS, etc) (6)


TOTAL (%) #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!


TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


A2013 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00A2012 0,00 0,00 0,00


A2011 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00A2010 0,00 0,00 0,00


A2009 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00A2008 0,00 0,00 0,00


A2007 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


CONTRAPARTIDA NACIONAL PÚBLICA
TOTAL 


CONTRAPARTI
DA 


(7)=(1)+(2)+(3)+(
4)+(5)+(6)


Outros Beneficiários 02


TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 0,00 0,00 0,00A2013 0,00 0,00 0,00
A2012 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 0,00 0,00 0,00A2011 0,00 0,00 0,00
A2010 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 0,00 0,00 0,00A2009 0,00 0,00 0,00
A2008 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 0,00 0,00 0,00A2007 0,00 0,00 0,00


CONTRAPARTIDA NACIONAL PÚBLICA
TOTAL 


CONTRAPARTI
DA 


(7)=(1)+(2)+(3)+(
4)+(5)+(6)ANO
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6.7 FONTES DE FINANCIAMENTO DA CONTRAPARTIDA NACIONAL


Beneficiário principal (chefe de fila) 01







CONTRAPARTID
A NACIONAL 


PRIVADA


C. ADMIN. 
CENTRAL (1)


C. ADMIN. 
REGIONAL (2)


C. ADMIN. 
PROVINCIAL (3)


C. ADMIN. 
LOCAL (4)


OUTRAS FONTES 
(FUNDOS 


PRÓPRIOS, etc) (5)


OUTRAS FONTES
(FUNDOS 


PRÓPRIOS, etc) 
(6)


TOTAL (%) #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0! #¡DIV/0!
TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00


0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00


CONTRAPARTIDA NACIONAL PÚBLICA
TOTAL 


CONTRAPARTID
A 


(7)=(1)+(2)+(3)+(4
)+(5)+(6)


Secção 6  PLANO FINANCEIRO


6.8 FONTES DE FINANCIAMENTO DA CONTRAPARTIDA NACIONAL


ACRÓNIMO







Beneficiário GT afectado Custo total (€)


Total 0,00


Beneficiário Função
Nº de 


pessoas
Unidade de 


medida
Nº de meses 


ou dias


% tempo 
dedicado ao 


projecto


Custo médio 
por mês ou 
por dia (€)


Total (€)


0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


TOTAL 0,00


Estudo/Relatório/Prestação de serviços


01. Estudos/Relatórios/Prestações de serviços
Descriminar todos estudos/relatórios incorridos, com a respectiva previsão orçamental.


02. Recursos humanos 


Importante: os quadros financeiros apresentados no plano financeiro do projecto têm de reflectir exactamente os valores detalhados na fundamentação do 
orçamento que se apresenta de seguida. Por sua vez, tanto os quadros financeiros como a sua fundamentação devem corresponder às acções incluídas em cada 
um dos GT necessários para a implementação do projecto.


As categorias incluídas em cada uma das tipologias de despesa são indicativas e podem ser alteradas em função das especificidades próprias de cada projecto. 
Devem ser adicionadas tantas linhas quantas as necessárias para cada categoria de despesa. Preencher apenas os campos sombreados a cinzento. Os campos 
sombreados a amarelo preenchem-se automaticamente.


FUNDAMENTAÇÃO DO ORÇAMENTO


A. Recursos humanos internos
Indicar o nº de pessoas do quadro de pessoal de cada beneficiário e o respectivo tempo dedicado ao projecto (a % do tempo, de preferência 
mensal, em que se encontra afecta ao projecto) por cada uma delas e o seu salário mensal. Se necessário, fazer a distinção entre funções 
desempenhadas por cada uma delas (Exemplo: A: director do projecto, B: técnico de projecto, C: pessoal administrativo/apoio, etc.).
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Beneficiário Função
Nº de 


pessoas
Unidade de 


medida
Nº de meses 


ou dias


% tempo 
dedicado ao 


projecto


Custo médio 
por mês / dia 


(€)
Total (€)


0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


TOTAL 0,00


Beneficiário
Nº pessoas 


por 
deslocação


Nº de 
deslocações


Custo médio 
por 


deslocação 
(€)


Total (€)


0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


TOTAL 0,00


Beneficiário
Quantidade / 


Nº
Custo médio 
unitário (€)


Total (€)


0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


TOTAL 0,00


Deslocações previstas


03. Deslocações/alojamento/manutenção
Indicar o nº de deslocações previstas. Indicar igualmente o número de pessoas que realizarão cada viagem e os destinos previstos. Os custos 
médios por deslocação incluem as despesas de viagem, alojamento e manutenção.


Produtos/ferramentas/acções


04. Promoção e divulgação 
Descriminar todos os tipos de despesas esperadas, com a respectiva previsão orçamental (exemplo: custo de uma página web, folhetos, de 
material de promoção, etc.). 


B. Recursos humanos externos
Indicar o nº de pessoas contratadas especificamente por cada beneficiário para a execução do projecto, o respectivo tempo dedicado ao 
projecto (a % do tempo, de preferência mensal, em que se encontra afecta ao projecto) e o seu salário mensal. É necessário fazer a distinção 
entre funções desempenhadas por cada uma delas (Exemplo: A: director do projecto, B: técnico de projecto, C: pessoal administrativo/apoio, 
etc.).
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Beneficiário Tipo de serviço
Quantidade / 


Nº
Nº de dias


Custo médio 
unitário por 


dia (€)
Total (€)


0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


TOTAL 0,00


Beneficiário Quantidade
Custo unitário 


do equipamento 
(€)


Amortização / 
aquisição


% imputação 
ao projecto


Total (€)


0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


TOTAL 0,00


Beneficiário
Quantidade / 


N.º
Custo unitário 


(€)
Total (€)


0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


TOTAL 0,00


Tipo de insfraestrutura


07. Infraestruturas de pequena envergadura
Indicar o orçamento previsto para a realização de infraestrutura.


06. Equipamento
Indicar o nº de equipamentos a adquirir e/ou a utilizar e o seu respectivo custo e/ou amortização. Poderá ser financiado quer a 
amortização quer o preço total da aquisição. Esta última possibilidade será considerada válida apenas para os bens absolutamente 
indispensáveis à boa execução do projecto e no caso em que os objectivos não possam ser atingidos sem esse equipamento. Haverá ainda 
que distinguir entre equipamentos de carácter geral e equipamentos específicos do projecto. 


Método de cálculo para depreciações:
Indicar ainda o método utilizado para o cálculo do valor da depreciação daqueles equipamentos que, embora não tenham sido adquiridos no 
âmbito do projecto, serão utilizados na sua execução.


Equipamento


05. Reuniões/conferências/seminários
Descriminar todos os tipos de despesas esperadas, com a respectiva previsão orçamental (exemplo: aluguer do espaço, 
despesas de logística, tradução etc.)
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Beneficiário Tipo de despesa
Quantidade / 


Nº
Unidade de 


medida
Custo unitário 


médio (€)
% imputado 
ao projecto


Total (€)


0,00
0,00 dia
0,00 mês
0,00
0,00


TOTAL 0,00


Beneficiário Nº auditores
Unidade de 


medida


N.º de dias / 
meses / 
horas


Custo 
unitário 


médio (€)
Total (€)


0,00
0,00


TOTAL 0,00


Beneficiário Nº
Custo unitário 


médio (€)
Total (€)


0,00
0,00
0,00
0,00
0,00


TOTAL 0,00


Despesa GT Custo total (€)


0,00


10. Outras
Descriminar as despesas não incluídas nas categorias anteriores, indicando o seu respectivo custo.


08. Despesas gerais
Descriminar todas as despesas esperadas na implementação do projecto indicando o seu custo previsional. No caso dos gastos 
indirectos (ex: electricidade, telefone, internet, etc.) fazer uma afectação destes gastos ao projecto e indicar o respectivo método 
de cálculo. 


IMPORTANTE: Esta categoria de despesas não pode exceder 2% do custo total orçamentado para cada beneficiário


Despesas de auditoria


09. Despesas de auditoria (validação de despesas)
Indicar o orçamento previsto para a realização das despesas de auditoria e validação das despesas.


Tipo de despesa


TOTAL


Justificação e método de repartição


* Despesas comuns
Explicar a metodologia aplicada na repartição das despesas comuns (despesas de coordenação e gestão do projecto). Por 
exemplo, se estas despesas são repartidas igualitariamente, proporcionalmente, etc. As despesas comuns terão que respeitar 
as regras comunitárias e nacionais em matéria de concursos e contratação pública.
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Beneficiário Custo total (€)


TOTAL 0,00


*Gastos de preparação do projecto
Descriminar as despesas incorridas durante o período de preparação do projecto. Apenas são elegíveis despesas 
efectuadas até ao momento de apresentação da candidatura (Exemplo: reuniões, deslocações, recursos humanos, etc.).


Categoria de despesa


IMPORTANTE: as despesas de preparação não poderão exceder 25 000 euros.
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beneficiários

		

						TABELA DE AJUDA AO PREENCHIMENTO DO PLANO FINANCEIRO DO PROJECTO NA APLICAÇÃO INFORMÁTICA DO PROGRAMA SUDOE

		Beneficiário principal nº 01 (Chefe de fila)				<nome da entidade 01>												<nome da entidade 01>																								<nome da entidade 01>												<nome da entidade 01>												<nome da entidade 01>												<nome da entidade 01>												<nome da entidade 01>														<nome da entidade 01>																<nome da entidade 01>

		Tipologia de despesa				GT.0: Despesas de Preparação												GT.1: Coordinação e Gestão												GT.2												GT.3												GT.4												GT.5												GT.n-1: Acompanhamento e Avaliação												GT.n_Publicidade, Informação e Capitalização														Total Despesa Elegível (€)																CONTRAPARTIDA NACIONAL (25% da despesa elegível)

						2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL		% sobre a despesa elegível				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL

		01 Estudos/relatórios/Prestação de serviços														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		02 Recursos humanos														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		03 Viajens / alojamento / Manutenção														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		04 Promoção / Difusão														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		05 Reuniões / Conferências / Seminários														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		06 Equipamento														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		07 Infraestruturas de pequena envergadura														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		08 Despesas gerais														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		09 Despesas de auditoria (validação de despesa)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		10 Outros (especificar)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		TOTAL				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

																0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%				0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%

		Beneficiário nº 02				<nome da entidade 02>												<nome da entidade 02>																								<nome da entidade 02>												<nome da entidade 02>												<nome da entidade 02>												<nome da entidade 02>												<nome da entidade 02>														<nome da entidade 02>																<nome da entidade 02>

		Tipologia de despesa				GT.0: Despesas de Preparação												GT.1: Coordinação e Gestão												GT.2												GT.3												GT.4												GT.5												GT.n-1: Acompanhamento e Avaliação												GT.n_Publicidade, Informação e Capitalização														Total Despesa Elegível (€)																CONTRAPARTIDA NACIONAL (25% da despesa elegível)

						2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL		% sobre a despesa elegível				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL

		01 Estudos/relatórios/Prestação de serviços														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		02 Recursos humanos														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		03 Viajens / alojamento / Manutenção														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		04 Promoção / Difusão														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		05 Reuniões / Conferências / Seminários														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		06 Equipamento														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		07 Infraestruturas de pequena envergadura														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		08 Despesas gerais														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		09 Despesas de auditoria (validação de despesa)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		10 Outros (especificar)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		TOTAL				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

																0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%				0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%

		Beneficiário nº 03				<nome da entidade 03>												<nome da entidade 03>																								<nome da entidade 03>												<nome da entidade 03>												<nome da entidade 03>												<nome da entidade 03>												<nome da entidade 03>														<nome da entidade 03>																<nome da entidade 03>

		Tipologia de despesa				GT.0: Despesas de Preparação												GT.1: Coordinação e Gestão												GT.2												GT.3												GT.4												GT.5												GT.n-1: Acompanhamento e Avaliação												GT.n_Publicidade, Informação e Capitalização														Total Despesa Elegível (€)																CONTRAPARTIDA NACIONAL (25% da despesa elegível)

						2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL		% sobre a despesa elegível				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL

		01 Estudos/relatórios/Prestação de serviços														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		02 Recursos humanos														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		03 Viajens / alojamento / Manutenção														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		04 Promoção / Difusão														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		05 Reuniões / Conferências / Seminários														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		06 Equipamento														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		07 Infraestruturas de pequena envergadura														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		08 Despesas gerais														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		09 Despesas de auditoria (validação de despesa)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		10 Outros (especificar)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		TOTAL				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

																0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%				0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%

		Beneficiário nº 04				<nome da entidade 04>												<nome da entidade 04>																								<nome da entidade 04>												<nome da entidade 04>												<nome da entidade 04>												<nome da entidade 04>												<nome da entidade 04>														<nome da entidade 04>																<nome da entidade 04>

		Tipologia de despesa				GT.0: Despesas de Preparação												GT.1: Coordinação e Gestão												GT.2												GT.3												GT.4												GT.5												GT.n-1: Acompanhamento e Avaliação												GT.n_Publicidade, Informação e Capitalização														Total Despesa Elegível (€)																CONTRAPARTIDA NACIONAL (25% da despesa elegível)

						2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL		% sobre a despesa elegível				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL

		01 Estudos/relatórios/Prestação de serviços														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		02 Recursos humanos														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		03 Viajens / alojamento / Manutenção														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		04 Promoção / Difusão														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		05 Reuniões / Conferências / Seminários														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		06 Equipamento														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		07 Infraestruturas de pequena envergadura														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		08 Despesas gerais														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		09 Despesas de auditoria (validação de despesa)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		10 Outros (especificar)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		TOTAL				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

																0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%				0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%

		Beneficiário  nº 05				<nome da entidade 05>												<nome da entidade 05>																								<nome da entidade 05>												<nome da entidade 05>												<nome da entidade 05>												<nome da entidade 05>												<nome da entidade 05>														<nome da entidade 05>																<nome da entidade 05>

		Tipologia de despesa				GT.0: Despesas de Preparação												GT.1: Coordinação e Gestão												GT.2												GT.3												GT.4												GT.5												GT.n-1: Acompanhamento e Avaliação												GT.n_Publicidade, Informação e Capitalização														Total Despesa Elegível (€)																CONTRAPARTIDA NACIONAL (25% da despesa elegível)

						2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL		% sobre a despesa elegível				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL

		01 Estudos/relatórios/Prestação de serviços														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		02 Recursos humanos														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		03 Viajens / alojamento / Manutenção														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		04 Promoção / Difusão														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		05 Reuniões / Conferências / Seminários														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		06 Equipamento														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		07 Infraestruturas de pequena envergadura														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		08 Despesas gerais														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		09 Despesas de auditoria (validação de despesa)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		10 Outros (especificar)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		TOTAL				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

																0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%				0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%

		Beneficiário  nº 06				<nome da entidade 06>												<nome da entidade 06>																								<nome da entidade 06>												<nome da entidade 06>												<nome da entidade 06>												<nome da entidade 06>												<nome da entidade 06>														<nome da entidade 06>																<nome da entidade 06>

		Tipologia de despesa				GT.0: Despesas de Preparação												GT.1: Coordinação e Gestão												GT.2												GT.3												GT.4												GT.5												GT.n-1: Acompanhamento e Avaliação												GT.n_Publicidade, Informação e Capitalização														Total Despesa Elegível (€)																CONTRAPARTIDA NACIONAL (25% da despesa elegível)

						2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL		% sobre a despesa elegível				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL

		01 Estudos/relatórios/Prestação de serviços														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		02 Recursos humanos														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		03 Viajens / alojamento / Manutenção														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		04 Promoção / Difusão														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		05 Reuniões / Conferências / Seminários														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		06 Equipamento														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		07 Infraestruturas de pequena envergadura														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		08 Despesas gerais														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		09 Despesas de auditoria (validação de despesa)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		10 Outros (especificar)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		TOTAL				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

																0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%				0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%

		Beneficiário  nº 07				<nome da entidade 07>												<nome da entidade 07>																								<nome da entidade 07>												<nome da entidade 07>												<nome da entidade 07>												<nome da entidade 07>												<nome da entidade 07>														<nome da entidade 07>																<nome da entidade 07>

		Tipologia de despesa				GT.0: Despesas de Preparação												GT.1: Coordinação e Gestão												GT.2												GT.3												GT.4												GT.5												GT.n-1: Acompanhamento e Avaliação												GT.n_Publicidade, Informação e Capitalização														Total Despesa Elegível (€)																CONTRAPARTIDA NACIONAL (25% da despesa elegível)

						2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL		% sobre a despesa elegível				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL

		01 Estudos/relatórios/Prestação de serviços														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		02 Recursos humanos														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		03 Viajens / alojamento / Manutenção														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		04 Promoção / Difusão														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		05 Reuniões / Conferências / Seminários														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		06 Equipamento														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		07 Infraestruturas de pequena envergadura														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		08 Despesas gerais														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		09 Despesas de auditoria (validação de despesa)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		10 Outros (especificar)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		TOTAL				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

																0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%				0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%

		Beneficiário  nº 08				<nome da entidade 08>												<nome da entidade 08>																								<nome da entidade 08>												<nome da entidade 08>												<nome da entidade 08>												<nome da entidade 08>												<nome da entidade 08>														<nome da entidade 08>																<nome da entidade 08>

		Tipologia de despesa				GT.0: Despesas de Preparação												GT.1: Coordinação e Gestão												GT.2												GT.3												GT.4												GT.5												GT.n-1: Acompanhamento e Avaliação												GT.n_Publicidade, Informação e Capitalização														Total Despesa Elegível (€)																CONTRAPARTIDA NACIONAL (25% da despesa elegível)

						2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL		% sobre a despesa elegível				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL

		01 Estudos/relatórios/Prestação de serviços														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		02 Recursos humanos														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		03 Viajens / alojamento / Manutenção														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		04 Promoção / Difusão														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		05 Reuniões / Conferências / Seminários														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		06 Equipamento														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		07 Infraestruturas de pequena envergadura														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		08 Despesas gerais														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		09 Despesas de auditoria (validação de despesa)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		10 Outros (especificar)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		TOTAL				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

																0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%				0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%

		Beneficiário  nº 09				<nome da entidade 09>												<nome da entidade 09>																								<nome da entidade 09>												<nome da entidade 09>												<nome da entidade 09>												<nome da entidade 09>												<nome da entidade 09>														<nome da entidade 09>																<nome da entidade 09>

		Tipologia de despesa				GT.0: Despesas de Preparação												GT.1: Coordinação e Gestão												GT.2												GT.3												GT.4												GT.5												GT.n-1: Acompanhamento e Avaliação												GT.n_Publicidade, Informação e Capitalização														Total Despesa Elegível (€)																CONTRAPARTIDA NACIONAL (25% da despesa elegível)

						2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL		% sobre a despesa elegível				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL

		01 Estudos/relatórios/Prestação de serviços														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		02 Recursos humanos														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		03 Viajens / alojamento / Manutenção														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		04 Promoção / Difusão														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		05 Reuniões / Conferências / Seminários														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		06 Equipamento														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		07 Infraestruturas de pequena envergadura														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		08 Despesas gerais														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		09 Despesas de auditoria (validação de despesa)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		10 Outros (especificar)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		TOTAL				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

																0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%				0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%

		Beneficiário  nº 10				<nome da entidade 10>												<nome da entidade 10>																								<nome da entidade 10>												<nome da entidade 10>												<nome da entidade 10>												<nome da entidade 10>												<nome da entidade 10>														<nome da entidade 10>																<nome da entidade 10>

		Tipologia de despesa				GT.0: Despesas de Preparação												GT.1: Coordinação e Gestão												GT.2												GT.3												GT.4												GT.5												GT.n-1: Acompanhamento e Avaliação												GT.n_Publicidade, Informação e Capitalização														Total Despesa Elegível (€)																CONTRAPARTIDA NACIONAL (25% da despesa elegível)

						2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL		% sobre a despesa elegível				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL

		01 Estudos/relatórios/Prestação de serviços														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		02 Recursos humanos														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		03 Viajens / alojamento / Manutenção														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		04 Promoção / Difusão														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		05 Reuniões / Conferências / Seminários														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		06 Equipamento														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		07 Infraestruturas de pequena envergadura														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		08 Despesas gerais														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		09 Despesas de auditoria (validação de despesa)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		10 Outros (especificar)														0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00												0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		TOTAL				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00

																0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%				0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%
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PROJECTO

		

						TABELA DE AJUDA AO PREENCHIMENTO DO PLANO FINANCEIRO DO PROJECTO NA APLICAÇÃO INFORMÁTICA DO PROGRAMA SUDOE

		Projecto				<ACRÓNIMO DO PROJECTO>												<ACRÓNIMO DO PROJECTO>												<ACRÓNIMO DO PROJECTO>												<ACRÓNIMO DO PROJECTO>												<ACRÓNIMO DO PROJECTO>												<ACRÓNIMO DO PROJECTO>												<ACRÓNIMO DO PROJECTO>												<ACRÓNIMO DO PROJECTO>														<ACRÓNIMO DO PROJECTO>

		Tipologia de despesa				GT.0: Despesas de Preparação												GT.1: Coordinação e Gestão												GT.2												GT.3												GT.4												GT.5												GT.n-1: Acompanhamento e Avaliação												GT.n_Publicidade, Informação e Capitalização														Total Despesa Elegível (€)

						2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT		2009		2010		2011		2012		2013		Subtotal GT				2009		2010		2011		2012		2013		TOTAL		% sobre a despesa elegível

		01 Estudos/relatórios/Prestação de serviços				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		02 Recursos humanos				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		03 Viajens / alojamento / Manutenção				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		04 Promoção / Difusão				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		05 Reuniões / Conferências / Seminários				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		06 Equipamento				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		07 Infraestruturas de pequena envergadura				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		08 Despesas gerais				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		09 Despesas de auditoria (validação de despesa)				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		10 Outros (especificar)				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

		TOTAL				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00				0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00		0.00%

																0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%												0.00%				0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%		0.00%

																																																																																																								% de gasto presupuestado en los GT's tranversales								0.00%
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PF_Global

		

		<ACRÓNIMO DO PROJECTO>

		PLANO FINANCEIRO GLOBAL DO PROJECTO

				DESPESA ELEGÍVEL (€)		AJUDA FEDER (75%) (€)		CONTRAPARTIDA NACIONAL (25%) (€)

		<nome da entidade 01>		0.00		0.00		0.00

		<nome da entidade 02>		0.00		0.00		0.00

		<nome da entidade 03>		0.00		0.00		0.00

		<nome da entidade 04>		0.00		0.00		0.00

		<nome da entidade 05>		0.00		0.00		0.00

		<nome da entidade 06>		0.00		0.00		0.00

		<nome da entidade 07>		0.00		0.00		0.00

		<nome da entidade 08>		0.00		0.00		0.00

		<nome da entidade 09>		0.00		0.00		0.00

		<nome da entidade 10>		0.00		0.00		0.00

		TOTAL		0.00		0.00		0.00
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1. Contexto 
 
O Programa Operacional do Objectivo Cooperação Territorial do Espaço Sudoeste Europeu 
(SUDOE) 2007-2013, elaborado pelos quatro Estados que integram o espaço SUDOE (Espanha, 
França, Portugal e Reino Unido) foi aprovado pela Comissão Europeia através da sua Decisão 
C (2007) 4347, de 26 de Setembro de 2007.  
 
O objectivo principal deste programa é o de consolidar o SUDOE como um espaço de cooperação 
territorial nos domínios da competitividade e da inovação, do ambiente, do desenvolvimento 
sustentável e do ordenamento do território, que contribua para o reforço da coesão económica e 
social no seio da União Europeia. 
 
A implementação, execução e gestão deste programa, financiado pelo Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional (FEDER), está em conformidade com o Regulamento (CE) 
nº 1083/2006 do Conselho, que estabelece as disposições gerais sobre os fundos estruturais, e 
com o Regulamento (CE) Nº 1080/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo ao 
FEDER.  
 
 
2. Prioridades abertas 
 
O Programa Operacional do Espaço SUDOE estabelece quatro prioridades estratégicas que 
obedecem, por um lado, às orientações estratégicas comunitárias relativas ao crescimento, ao 
emprego e ao desenvolvimento sustentável e, por outro lado, aos desafios que o Sudoeste 
europeu deverá enfrentar colectivamente. 
 
No âmbito desta convocatória de projectos, estarão abertas as seguintes prioridades operacionais 
do programa: 
 


1. Promoção da inovação e constituição de redes estáveis de cooperação em matéria 
tecnológica  


 
2. Melhoria da sustentabilidade para a protecção e conservação do ambiente e meio 
natural do SUDOE  


 
 
Dentro de cada uma das prioridades abertas privilegiar-se-á uma série de temáticas e abordagens 
que podem ser consultados no Anexo 1 do presente texto. 
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3. Âmbito geográfico 
 
O Espaço Sudoeste europeu é constituído pelas seguintes regiões e cidades autónomas dos 
quatro Estados membros acima mencionados: 
 
Espanha:   


ES11 Galiza, ES12 Principado das Astúrias, ES13 Cantábria, ES21 País 
Vasco, ES22 Comunidade Foral de Navarra, ES23 La Rioja, ES24 Aragão, 
ES30 Comunidade de Madrid, ES41 Castilla y León, ES42 Castilla-La 
Mancha, ES43 Extremadura, ES51 Catalunha, ES52 Comunidade 
Valenciana, ES53 Ilhas Balears, ES61 Andaluzia, ES62 Região de Múrcia, 
ES63 Cidade Autónoma de Ceuta, ES64 Cidade Autónoma de Melilla 
 


França:  
FR53 Poitou-Charentes, FR61 Aquitaine, FR62 Midi-Pyrénées, FR63 
Limousin, FR72 Auvergne, FR81 Languedoc-Roussillon 
 


Portugal:  
PT11 Norte, PT15 Algarve, PT16 Centro, PT17 Lisboa, PT18 Alentejo 
 


Reino Unido:  
GIBR Gibraltar 
 


 
 
4. Montante FEDER disponível 
 
O montante total de Ajuda FEDER disponível para esta segunda convocatória ascende a um total 
de 25.455.072,52 euros para o conjunto das prioridades abertas. 
 
A título indicativo, a repartição do FEDER disponível para as prioridades apresenta-se da seguinte 
forma:  
 


 Prioridade 1:    14.815.665,13 euros 
 Prioridade 2:    10.569.952,13 euros 


 
 
No caso de o total da ajuda FEDER atribuída aos projectos seleccionados nesta convocatória não 
cobrir a totalidade da ajuda FEDER disponível, o remanescente será adicionado à Convocatória 
seguinte.  
 
Este montante poderá ser incrementado com os remanescentes que possam gerar-se antes data 
de aprovação definitiva dos projectos desta segunda convocatória. 
 
Em caso algum, a participação FEDER poderá ultrapassar os 75% do valor da despesa total 
elegível do projecto. 
 
O período de elegibilidade das despesas para os projectos da segunda convocatória de projectos 
é a seguinte: 
 
- Fase de preparação: de 1 de Janeiro de 2009 até ao encerramento da segunda fase da 


convocatória.  
 
- Fase de execução: a partir de 1 de Julho de 2009 
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5. Beneficiários 
 
Os beneficiários desta segunda convocatória de projectos podem ser todos os organismos 
públicos ou equiparáveis a públicos, bem como as entidades privadas sem fins lucrativos.  


São considerados organismos equiparáveis a públicos, os que cumpram com os critérios 
estabelecidos no artigo 1º, parágrafo 9 da Directiva 2004 / 18 do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 31 de Março de 2004, relativa à coordenação dos processos de adjudicação dos 
contratos de empreitada de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos 
contratos públicos de serviços. Assim, entende-se por «organismo de direito público» qualquer 
organismo: 


- criado especificamente para satisfazer necessidades de interesse geral com carácter não 
industrial ou comercial; 


- dotado de personalidade jurídica; e 


- cuja actividade seja maioritariamente financiada pelo Estado, pelas autarquias locais ou 
regionais ou por outros organismos de direito público, ou cuja gestão esteja sujeita a 
controlo por parte destes últimos; ou em cujos órgãos de administração, direcção ou 
fiscalização mais de metade dos membros sejam designados pelo Estado, pelas 
autarquias locais ou regionais ou por outros organismos de direito público. 


 
 
Esta convocatória de projectos não está aberta às empresas com carácter industrial ou comercial. 
No entanto, as entidades privadas que desejem participar no desenvolvimento de um projecto 
poderão fazê-lo desde que o façam com recursos próprios. 
 
6. Condições a respeitar pelas candidaturas de projectos 
 


6.1. Condições de admissibilidade 
 
Os princípios e regras aplicados às candidaturas de projectos são os que se apresentam no 
Programa Operacional e no Guia do promotor do projecto. (ficha 5.3) 
 
Os projectos deverão respeitar as orientações do Programa Operacional, nomeadamente: 
 


 Participação de beneficiários de, pelo menos, 2 Estados membros do SUDOE; 
 Adequação à estratégia e aos objectivos do Programa e aos seus eixos prioritários; 
 Demonstrarem a sua compatibilidade com as políticas nacionais; 
 Respeitarem as legislações nacionais e comunitárias; 
 Estarem localizados na área elegível do Programa e garantirem um efeito positivo no 


território estabelecido, conforme aos objectivos específicos; 
 As acções não estarem concluídas na data de apresentação da candidatura; 
 Não terem sido financiados por outros programas comunitários; 
 Demonstrarem a disponibilização dos recursos financeiros que permitirão a execução 


das acções elegíveis do projecto de acordo com o calendário estabelecido. 
 Apresentarem os resultados previstos e quantificarem-nos em articulação com os 


indicadores do Programa Operacional. 
 
A execução dos projectos não deverá prolongar-se para lá de 31 de Dezembro de 2012. No 
entanto, os projectos cuja natureza assim o justifique poderão prolongar as suas acções até 31 de 
Dezembro de 2013. 
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6.2. Condições orçamentais 
 
Os projectos deverão apresentar um orçamento mínimo de 666.000 euros de despesa total 
elegível. 
 
Os projectos deverão igualmente respeitar um limite máximo, a título indicativo, de 3.333.333 
euros de despesa total elegível. Os projectos que apresentem um carácter particularmente 
estruturante poderão ultrapassar este limite, sob reserva da apresentação da sua justificação. 
 
Em relação aos montantes mínimos a respeitar por parceiro, o limite mínimo de 100.000 
euros de despesa total elegível. 
 
Do mesmo modo, o plano financeiro do projecto deve respeitar uma série de limites mínimos de 
carácter obrigatório indicados nos critérios de admissibilidade (ficha 5.3 do Guia do Promotor). 
 
 
7. Instrução e selecção das candidaturas 
 
As candidaturas de projectos recebidas serão, numa primeira etapa, submetidas a uma verificação 
para se averiguar a sua admissibilidade segundo as condições formais descritas no texto da 
convocatória de projectos (ver ponto 6) e os critérios de admissibilidade (ver ficha 5.3 do Guia do 
Promotor) 
 
No caso da candidatura não demonstrar todas as condições de admissibilidade exigidas, o 
promotor do projecto beneficiará de um prazo de dez dias (seguidos), contados a partir da data de 
recepção da notificação, para fornecer ao Secretariado Técnico Conjunto, as informações e/ou 
correcções solicitadas. Esta notificação indicará que, se expirado esse prazo, nenhuma 
informação for fornecida ao Secretariado, a solicitação será considerada como não respondida e a 
candidatura será rejeitada. Desde logo, será elaborada uma resolução e notificar-se-á o promotor 
no sentido de o informar que a candidatura foi considerada não admissível. 
 
As candidaturas de projectos serão submetidas a um procedimento de selecção em duas fases. 
 
PRIMEIRA FASE: 
Durante a primeira fase, os promotores de projectos deverão apresentar a candidatura de projecto 
através do formulário previsto para esse efeito. Este último deverá ser preenchido na sua 
totalidade e apresentado juntamente com os anexos obrigatórios para a primeira fase, listados no 
formulário. Estas candidaturas serão co-instruídas pelos correspondentes nacionais e pelo 
Secretariado Técnico Conjunto e serão objecto de uma primeira selecção pelo Comité de 
Programação, tendo por base os critérios de admissibilidade e de selecção. Desde logo, as 
candidaturas recebidas serão objecto de três tipos de decisões: projectos aprovados, projectos 
admitidos à segunda fase e projectos não admitidos à segunda fase. O comité poderá propor para 
passar à segunda fase, a modificação ou a restruturação dos projectos, tanto no que concerne à 
parceria como aos objectivos, à tipologia de despesas e ao orçamento.  
 
SEGUNDA FASE: 
Na segunda fase, os projectos admitidos serão novamente examinados, após terem sido objecto 
de um trabalho de aprofundamento e de melhoria qualitativa, tanto ao nível técnico como da sua 
contribuição para os objectivos do Programa. O Comité de Programação analisará as 
candidaturas reformuladas e pronunciar-se-á sobre a aprovação ou não-aprovação dos projectos. 
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8. Calendário 
 
Esta convocatória de projectos estará aberta entre 16 de Novembro de 2009 e 30 de Abril de 
2010. 
 
Os projectos apresentados depois do dia 30 de Abril de 2010 (meia-noite de Santander) serão 
automaticamente considerados não admissíveis. 
 
A versão electrónica é a versão válida para efeitos de envio. Apenas a primeira versão enviada ao 
STC será tida em consideração. 
 
9. Apresentação de candidaturas e documentação 
 
Com o objectivo de elaborar uma correcta apresentação da candidatura, as propostas devem 
seguir as instruções do Guia do promotor de projectos. Este guia e o formulário de candidatura, 
bem como outras informações complementares sobre o Programa e as condições para a 
apresentação das candidaturas poderão ser obtidos no site da Internet do Programa, em 
http://www.interreg-sudoe.eu ou directamente no Secretariado Técnico Conjunto do Programa. 
 
O formulário oficial de candidatura, devidamente preenchido, deverá ser enviado em todos os 
idiomas dos parceiros envolvidos no projecto. 
 
Para que as candidaturas sejam aceites, é obrigatório um duplo envio: 
 


 A versão electrónica através da aplicação informática, à qual é possível aceder pela 
página Internet do programa, ou pelo site  
https://intranet.interreg-sudoe.eu/registro?idioma=pt, o mais tardar até à meia-noite do dia 
30 de Abril de 2010; 


 
 A versão papel (no idioma do beneficiário principal) deverá ser enviada por correio 


registado, o mais tardar até ao dia 30 de Abril de 2010 (sendo considerada a data do 
carimbo dos Correios) para o seguinte endereço:  


 
Secretariado Técnico Conjunto SUDOE 


Plaza del Príncipe, nº 4, 1ª planta 
39003 SANTANDER 


ESPANHA 
 
No envelope deverá ser assinalado “Convocatória de Projectos SUDOE”, a prioridade e o 
acrónimo do projecto. Este envelope deve conter, juntamente com o formulário oficial de 
candidatura devidamente preenchido, os anexos correspondentes. 
 
A versão enviada em papel não deverá ser encadernada. 
 


Para mais informações 
 
Poderá consultar os documentos oficiais do Programa no site da internet do Programa 
www.interreg-sudoe.eu.  
 


- O Programa Operacional SUDOE 2007-2013; 
- O Guia do Promotor de Projectos; 
- O kit de apresentação de candidatura; 
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Contactos 
 
Através do site da Internet do Programa, poderá encontrar os contactos dos correspondentes 
nacionais dos quatro Estados membros do SUDOE e do Secretariado Técnico Conjunto, 
localizado em Santander.  
 
O Secretariado Técnico Conjunto está à sua disposição para lhe fornecer a ajuda técnica 
necessária. Poderá contactá-lo através do site da Internet do Programa ou através do e-mail  
stcsudoe@interreg-sudoe.eu 
 
O Comité de Acompanhamento do Programa de Cooperação Territorial Espaço Sudoeste 
Europeu reunido em Madrid a 13 de Novembro de 2009  
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Anexo 1. Temáticas prioritárias da segunda convocatória de projectos  
 


Prioridade 1 Promoção da inovação e constituição de redes estáveis de cooperação em 


matéria tecnológica.  


 


 Transferência de tecnologia  


- Constituição de parcerias transnacionais público-privadas para o apoio ao 
desenvolvimento de conhecimentos em matéria de capacidade de transferência de 
tecnologia.  


- Promoção de contactos entre empresas, sobretudo PMEs, e centros de investigação 
que trabalhem em questões de interesse comum.  


- Difusão de tecnologia e conhecimento através dos canais e mecanismos mais 
apropriados e intercâmbio de conhecimentos.  


- Concepção de uma nova utilização para uma tecnologia já existente.  


- Desenvolvimento de ideias que se possam transformar em protótipos e 
desenvolvimento de patentes.  


 


 


 Promoção da I+D+i e melhoria da competitividade  


- Promoção da capacidade de absorção da I+D+i por parte das empresas, em particular 
das PMEs.  


- Difusão dos resultados da investigação para promover um melhor uso da I+D+i 
existente.  


- Projectos de investigação e desenvolvimento tecnológico em sectores estratégicos do 
Espaço SUDOE.  


- Eco-inovação. 


- Projectos de inovação que melhorem e optimizem sistemas de produção no sentido de 
os tornar mais económicos e competitivos. 


- Criação de clusters e pólos de excelência em sectores tradicionais expostos à 
competição global do mercado e em empresas ou PMEs de sectores que representam 
uma grande fonte de trabalho ou têm uma forte componente tecnológica. 


- Estímulo à criação e desenvolvimento de spin offs de base tecnológica.  
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Prioridad 2. Melhoria da sustentabilidade e da protecção e conservação do meio 


ambiente natural 


 


 Alterações climáticas  


- Projectos que intervenham em factores decisivos para as alterações climáticas: 
fomento de modelos sustentáveis de produção e consumo, políticas integradas e uma 
melhor informação aos cidadãos.  


- Estratégias integradas para reduzir o efeito de estufa.  


- Projectos que proponham planos/protocolos de restauração/preservação de zonas 
frágeis expostas aos efeitos das alterações climáticas (por exemplo, zonas costeiras 
ou propícias a inundações...) bem como estratégias mais amplas de melhoria da 
qualidade ambiental em espaços urbanos.  


- Projectos que incidam sobre a vulnerabilidade perante as alterações climáticas de 
determinados sectores que se baseiam em recursos naturais, a preservação e 
valorização da biodiversidade e, em particular na protecção e restauração de 
ecossistemas.  


 


 Gestão de riscos  


Este tema será tratado nas suas três dimensões: previsão, prevenção e dimensão 


operacional.  


- Actuações e intervenções em matéria de incêndios, seca, processos de 
erosão/desertificação, terramotos, cheias/inundações, inundações urbanas, ou outros, 
incluindo os riscos ambientais com impacto na saúde humana (qualidade do ar, ondas 
de calor e vagas de frio).  


- Abordagens inovadoras no tratamento de riscos que vão mais além de um ponto de 
vista estritamente operativo, mas que impliquem também a implementação de políticas 
e estratégias de cooperação globais e integradas.  


- Projectos relativos à recuperação das áreas afectadas pelos riscos.  


- Projectos que apresentem soluções concretas para o tratamento de resíduos. 
 


 


 Energia  


- Desenvolvimento de modelos de eficiência energética aplicáveis a sectores 
específicos. 


- Diversificação das fontes de abastecimento energético. 


- Desenvolvimento de modelos e tecnologias de baixo consumo em carbono 
(desenvolvimento e aplicação de novas tecnologias para a poupança energética), 
poupança energética e utilização racional de recursos energéticos. 


- Desenvolvimento e exploração de energias alternativas (solar, eólica, biomassa ou 
outras).  
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 Gestão florestal  


- Projectos que liguem a componente florestal com a prevenção de incêndios e outros 
riscos como a desertificação e a seca. 


- Projectos que relacionem a componente florestal com outros sectores de actividade, 
com vista a uma melhor gestão energética, preservação da biodiversidade, valorização 
e exploração dos recursos endógenos.  


 


 Biodiversidade 


- Criação de redes de dispositivos comuns que permitam um conhecimento partilhado 
da biodiversidade (observatórios e inventário de espaços naturais e das espécies) e as 
causas da sua diminuição. 


- Estratégia integrada para a protecção e restauração da biodiversidade. 


- Soluções para a preservação da biodiversidade como uma componente essencial do 
desenvolvimento sustentável.  


 
De um modo geral e dentro das temáticas anteriormente assinaladas, serão priorizados os 


seguintes aspectos: 


 projectos orientados para actividades económicas de grande valor acrescentado que 


sejam representativas da identidade do território, decorram de sectores de grande valor 


tecnológico e inovador e forneçam soluções para a reconversão de sectores tradicionais. 


 desenvolvimento de modelos e ferramentas inovadores que ofereçam soluções práticas 


aos desafios colocados e que vão mais além da sensibilização sobre uma temática 


específica;  


 projectos que impliquem um verdadeiro espírito de cooperação transnacional e que vão 


além de uma série de iniciativas de carácter local;  


 projectos que apresentam um maior grau de transferibilidade. Mais especificamente, que 


assegurem a transferência e capitalização (mainstreaming) dos estudos e planos de 


actuação realizados, dado o volume considerável dos recursos destinados aos mesmos 


em projectos aprovados.  


 projectos de desenvolvimento e consolidação de sectores emergentes ou recursos nos 


quais se demonstre uma vantagem comparativa do território SUDOE, que permitam o 


reconhecimento e a consolidação da especialização do Espaço em sectores produtivos ou 


ambientais específicos de grande valor acrescentado.  


 projectos em matéria de prospectiva do território que contribuam para o ordenamento do 


território, do ponto de vista ambiental e de valorização da paisagem, em particular para os 


projectos que se apresentem na Prioridade 2.  


 projectos que prevêm una parte de investimento em infraestruturas de pequena 


envergadura com carácter transnacional.  


 Projectos que assegurem a perenidade dos resultados atingidos.  





